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Resumo 
  

O objectivo deste trabalho é compreender o processo de constituição da identidade do 

professor do ensino secundário em Cabo Verde e contribuir para romper com as especulações 

quanto ao seu papel e importância na construção da sociedade caboverdiana. Com o objectivo de 

contextualizar o sujeito em estudo, faz-se uma ampla resenha histórica e social de Cabo Verde. 

Com base na abordagem sócio-histórica faz-se uma análise de narrativa de história de vida 

de uma professora experiente, articulando a teoria de identidade elaborada por Ciampa, a teoria 

sócio-histórica elaborada por Vigotski e os estudos sobre a subjetividade que vêm sendo 

aperfeiçoados por Gonzalez Rey. As categorias identidade, consciência, actividade, significado e 

sentido, surgem como eixos norteadores da constituição de um sujeito singular e concreto que, ao 

mesmo tempo, materializa o universal. A análise teórico-empírica confirmou as hipóteses 

levantadas, implícitas nas categorias mencionadas e demonstrou que a identidade é um processo 

inacabado de continuidade, ruptura e superação da constituição biográfica e profissional mediado 

pelo significado e sentido que o sujeito atribui a si, ao mundo e ao seu lugar no mundo. A 

relevância teórica e social deste trabalho reside precisamente na forma como foram articuladas 

essas duas teorias (identidade e subjectividade) e no preenchimento de um espaço importante na 

literatura caboverdiana.  

 

Palavras - chave: identidade; consciência; actividade; metamorfose; emancipação; significado e 

sentido; apropriação; subjectivação e objectivação. 

 
 



Summary 

The objective of this work is to understand the forming process of identity of a high-

school teacher in Cape Verde and contribute to promote studies on his role and importance in the 

construction of the Cape Verde society. 

 

With the objective of putting the subject in context, a vast social and historical description 

of Cape Verde is done.  

Based on the socio-historical approach, a narrative analysis of the life story of an 

experienced teacher is done, articulating the identity theory elaborated by Ciampa and the socio-

historical theory elaborated by Vygotsky  and the studies about subjectivity that are being 

improved by Gonzalez Rey. The identity, consciousness, activity, meaning and sense categories 

appear as guiding axis of the constitution of a unique and real subject that at the same time 

materializes the universal. 

  

The theoretical-empirical analysis confirmed the hypothesis mentioned, implied in the 

categories and showed that the identity is an unfinished process of continuity, rupture and 

surpassing the professional and biographical constitution mediate by the sense and meaning that 

the subject gives to himself, to the world and his place in the world. 

 

So, it is considered that the objectives proposed in this study had been widely achieved. 

However, different possibilities of interpretation and conclusions remain open  since identity is a 

process, is movement which in its study terms aspires only the understanding and a minimum of 

consensus, and not intend to reach a final, absolute result.  

 

The theoretical and social relevance of this work precisely relies on the way these two 

theories were articulated (identity and subjectivity) and in filling an important space in the Cape 

Verde literature. 

 

Key Words: identity, consciousness, activity, metamorphosis, emancipation, meaning and sense, 

appropriation, subjectivism and objectivism. 
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OS FLAGELADOS DO VENTO-LESTE 
 
 
Nós somos os flagelados do Vento-Leste! 
a nosso favor 
não houve campanhas de solidariedade 
não se abriram os lares para nos abrigar 
e não houve braços estendidos fraternalmente para nós 

 
Somos os flagelados do Vento-Leste! 
o mar transmitiu-nos a sua perseverança 
aprendemos com o vento o bailar na desgraça 
as cabras ensinaram-nos a comer pedras para não perecermos 

 
Somos os flagelados do Vento-Leste! 
morremos e ressuscitamos todos os anos 
para desespero dos que nos impedem a caminhada 
teimosamente continuamos de pé 
num desafio aos deuses e aos homens 

 
E as estiagens já não nos metem medo 
porque descobrimos a origem das coisas 
(quando pudermos!...) 
 
Somos os flagelados do Vento-Leste! 

 
Os homens esqueceram-se de nos chamar irmãos 
e as vozes solidárias que temos sempre escutado 
são apenas 
as vozes do mar 
que nos salgou o sangue 
as vozes do vento 
que nos entranhou o ritmo do equilíbrio 
e as vozes das nossas montanhas 
estranha e silenciosamente musicais 

 
Nós somos os flagelados do Vento-Leste! 

 
Manuel Lopes1 

 

 

                                                           
1 Escritor caboverdiano e um dos fundadores do movimento claridoso, como mais adiante será ilustrado. 
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Apresentação 

 

 

 Victor Manuel dos Reis Borges Fortes, mais conhecido entre os colegas, amigos e no 

meio familiar por Ney, nasceu a 8 de Junho de 1962, de uma família muito humilde e honesta, 

na pequena aldeia de Ribeira da Barca, no concelho2 de Santa Catarina, situada na ilha de 

Santiago em Cabo Verde.  

 Ia já pelos seus sete anos, no primeiro ano escolar, quando o seu pai Heitor Pina 

Fortes, mais conhecido por Jaime, que era até então professor de uma escola primária, 

liderada pela igreja católica do concelho, teve de partir para a emigração, deixando-o com a  

mãe Luísa e mais seis irmãos (que viriam a ser oito: quatro rapazes e quatro meninas), à 

procura de uma vida melhor, já que ele era o único “sustento” da família.  

 Junto aos seus familiares e amigos de infância, foi-se crescendo num ambiente 

modesto, pobre, mas feliz, no meio de bondade e amor. Completou a 4ª classe do ensino 

primário em Junho de 1974, quando o país ainda vivia momentos de euforia e ansiedade 

política com a queda da ditadura portuguesa a 25 de Abril e a intensificação da luta política no 

país e da luta armada, na Guiné Bissau, para a libertação nacional da Guiné Bissau e de Cabo 

Verde. Posto isso, teria de deixar a sua aldeia amada para prosseguir os estudos na vila de 

Assomada (actualmente, cidade de Assomada), no, então, único ciclo preparatório do 

concelho. Vivendo em casa de uma viúva, fazendo novos colegas e amigos, visitando a 

família só nos finais de semana, ia cumprindo a sua tarefa de estudar com sucessos, embora 

ainda não pudesse perceber que isso seria, de facto, a principal herança que o seu pai lhe 

deixaria. Passados os dois anos do ciclo preparatório, teria de efectuar uma nova mudança, 

isto é, ir para a cidade da Praia, capital do país, dar continuidade aos seus estudos no Liceu 

Domingos Ramos, o único da ilha até então, situada a uma distância relativamente grande da 

sua aldeia (57 km), comparada à dimensão da ilha e do próprio país, com a falta de transporte 

e vias de acesso em péssimas condições. Teve de passar o tempo todo vivendo em casa da 

família de um amigo de seu pai na emigração. Consequentemente, as visitas à sua aldeia e aos 

familiares se tornaram ainda mais escassos. Eram muito poucos os estudantes de interior que 

na altura conseguiram chegar à Praia para estudar. Daí que ele ia granjeando a simpatia e o 

reconhecimento dos mais velhos, dos amigos e da família que depositavam nele cada vez mais 

confiança. 
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 Na Praia, ia estudando arduamente para continuar a merecer a simpatia de seu pai, que 

passava meses labutando nos diversos oceanos que circundam o pedaço da terra firme onde 

nós habitamos. Continuou se dando bem nos estudos e o término do liceu coincidiu com o seu 

ingresso nas Forças Armadas para a prestação do serviço militar obrigatório, no Centro de 

Instrução Político Militar de Tarrafal (precisamente o lugar onde os colonialistas portugueses 

torturavam, durante a era colonial, os presos políticos das suas colónias: Angola, Cabo Verde, 

Guiné Bissau, Moçambique e S. Tomé, e os portugueses deportados por razões políticas), a 5 

de Junho de 1981, num país novo que se tornara independente a 5 de Julho de 1975. 

 Embora não estivesse nos seus planos passar pela vida militar, via isso também, com 

as habilitações que possuía, como uma forma de conseguir com maior brevidade a 

possibilidade de sair para o estrangeiro a fim de obter uma formação superior. Caso contrário, 

teria de passar quase três anos na tropa e só depois concorrer para vaga e bolsa.  

Nessa altura, o seu pai regressara definitivamente da emigração, quase na miséria total, 

apesar de tanto labutar. O seu corpo remava como as ondas do mar e os seus sentimentos em 

relação a esse feitício de discriminação na emigração arrepiavam qualquer um. No entanto, 

materialmente, a sua emigração tivera ajudado muito a pobre família. E o Victor? Nunca 

gostou da emigração, e o pai também nunca quis que ele emigrasse, mas que prosseguisse os 

estudos. Assim, teve que aceitar desde muito cedo, na tropa, uma proposta para formação em 

Ciências Sociais e Pedagógicas na União Soviética, para abreviar as condições de poder vir 

ajudar a família, visto que além do pai, já quase esfarrapado, só a irmã mais velha, já casada e 

com parcos recursos, ajudava a família a sobreviver.  

Antes de partir para a União Soviética (final de Outubro de 1982), participou da 

formação de sargentos e se graduou, o que contribuiu um pouco para amenizar a situação 

económica da família, já que a deixou recebendo, mensalmente, alguns vinténs, e pudesse 

regressar ao país nos períodos de férias para rever a  família e mais entes queridos. 

 Na bela cidade de Minsk, capital da República da Bielorússia, na União Soviética, 

ingressou na Escola Superior Político Militar, uma escola multinacional na qual viveu e 

conviveu com pessoas de várias nacionalidades, compartilhando as culturas e compreendendo 

que, afinal, neste mundo dividido, pessoas de raças e costumes diferentes, de filosofia de vida 

e de crenças religiosas e ideologias diversas podem perfeitamente coabitar em harmonia. 

Seria, então, um longo período de adaptação a tudo: alimentação, língua, hábitos, costumes, 

pessoas etc. Para trás ficaram todos aqueles que não saíam da sua mente: os seus familiares, a 

                                                                                                                                                                                     
2 Designação de área administrativa, que equivale ao município. 
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noiva e amigos. Os resultados de cada semestre eram fantásticos, ele estava sempre no quadro 

de honra, e as dedicatórias tinham sempre o mesmo destino, os seus ente queridos. Foi-se 

abrindo às concepções marxista-leninistas, das quais ainda hoje é um apologista, 

principalmente no que concerne à posse dos meios de produção e à distribuição da riqueza 

nacional, e na visão do Homem como a principal locomotiva da sua própria história e 

humanizador da natureza. 

Terminou os estudos em Minsk no final de Julho de 1987, recebendo diploma com 

distinção, graduando-se em ciências sociais e pedagógicas e especializando-se em trabalho 

político-partidário nas Forças Armadas. 

De regresso a Cabo Verde, foi nomeado comissário político da 1ª Região Militar na 

Ilha de São Vicente, onde trabalhou até Novembro de 1988, basicamente na formação de 

soldados e na preparação política e ideológica dos oficiais e sargentos. Já como tenente das 

Forças Armadas, foi transferido para Praia, onde exerceu, por um curto período de tempo, as 

funções de chefe da direcção de informação e propaganda nas Forças de Segurança e Ordem 

Pública (FSOP). Morava em Assomada, juntamente com a sua família (mulher e um filho de 

nome Edson). Perante a difícil situação financeira e a necessidade de ajudar o pai a quem o 

médico passara já a “certidão de óbito”, porquanto a doença era já irreversível, cuidar da 

família e ajudar os seus irmãos menores, fez um conjunto de reivindicações, que considerava 

justas, à instituição em que trabalhava, para a melhoria das condições de trabalho e sustento 

de família. Essas reivindicações iam sendo rejeitadas ou simplesmente adiadas e, não podendo 

ver o pai morrendo sem que o pudesse ajudar, optou por emigrar. Pai de um filho e a mulher 

grávida do segundo, numa situação de incertezas, com a família junta, a 8 de Março de 1989 

aterrou no aeroporto Logan em Boston, Massachussets, para mais uma luta.  

Em Boston a vida ia muito mais desafogada em termos materiais; conseguia ajudar 

mais os seus pais e irmãos; mas, como emigrante clandestino, a pressão era forte quanto à 

situação futura. A esposa lhe presenteou o segundo filho a 1 de Julho de 1989, a quem deram 

o nome de Erickson e, mais tarde, a 2 de Junho de 1992, uma menininha a quem deram o 

nome de Érica, juntando se ao primeiro, ao Edson. 

A 20 de Janeiro, dia dos heróis nacionais em Cabo Verde, morreu o seu pai, de quem 

ainda hoje se sente muita falta, pela sua cordialidade e pelos ensinamentos, bem como tanta 

pena por não ter podido ajudá-lo melhor e compartilhar com ele as suas vivências. 

A vontade de regressar à terra natal se intensificava, a pressão da mãe o desencorajava 

a continuar no estrangeiro. Mas não havia recursos. Queria voltar, mas tinha que esperar mais 
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algum tempo. Trabalhavam ele e a mulher arduamente para conseguir com que regressar. Até 

que em Setembro de 1996, embora com poucos recursos, junto à família toda, regressou ao 

“Logan Airport”, desta vez, outra vez, para regressar ao seu Cabo Verde querido, após uma 

grande experiência de vida e uma luta não muito bem sucedida, mas sempre orgulhoso de ter 

procurado dar sentido à vida, viver a vida que merece ser vivida. 

 Após se instalar em Cabo Verde, começou a trabalhar como professor no Liceu de 

Santa Catarina em Assomada, primeiro como professor da língua portuguesa no "2º ciclo", 

depois como professor de introdução à política, introdução ao direito, introdução à psicologia 

nos anos terminais do liceu; e tem vínculo definitivo com o Ministério da Educação. O seu 

empenho, disciplina no trabalho e profissionalismo eram reconhecidos por todos. Daí que, 

além do papel de professor, foi membro do conselho de disciplina, secretário, director e 

presidente da Assembleia da Escola, sucessivamente. De realçar, que não começou a trabalhar 

como professor somente para amenizar uma possível falta de emprego; pelo contrário, gostou 

sempre de um dia poder ter vindo a desempenhar funções docentes, tinha experiência já na 

área educativa informalmente e nas Forças Armadas. Aliás, além do pai que também foi 

professor, mais uma  irmã e um irmão seu são professores formados do ensino básico. Dos 

restantes irmãos, duas irmãs se encontram emigradas na França, um é policial e os outros 

dando tudo pela vida no arquipélago. 

Viria a ter a última filha, Edivânia Evelyn, a sete de Outubro (dia da revolução russa) 

de 2000, que se adoram. Ai que saudades dela! 

Tendo trabalhado no professorado e observado muito durante esses anos todos, decidiu 

por fazer mestrado. Na base disso está a necessidade de uma reactualização de 
conhecimentos, a elevação da sua capacidade de docência e realização de pesquisas na área de 

educação, uma plena participação na formação de professores e contribuir para resgatar a 

imagem e a função social desse “sujeito perdido”, todavia presente directa, ou indirectamente, 

na vida de cada cidadão caboverdiano. 

Após as diligências iniciais, de entre outras possibilidades, conseguiu uma vaga na 

PUC-SP e bolsa da CAPES, para a  pós-graduação em educação: psicologia de educação. A 

escolha do Brasil, e particularmente da PUC, tem a ver, em parte, com a história comum entre 

Brasil e Cabo Verde, semelhança e a diversidade cultural dos dois países, e a grande tradição 

das instituições educativas brasileiras, mundialmente reconhecida, na área de pesquisa e 

produção de conhecimentos. E ei-lo aqui, ciente de ter triunfado numa difícil batalha, graças à 
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sua abnegação, competência e colaboração dos professores, atenção e camaradagem dos 

colegas, e o suporte emocional e simbólico da família - sua principal fonte de inspiração. 

Foi, então, esse contacto directo com a vida dessa importante camada social que fez 

forjar nele a preocupação de pesquisar a constituição da identidade do professor do ensino 

secundário em Cabo Verde, uma camada social à qual não é atribuída nem o lugar, nem o 

prestígio que merece, apesar da sua incessante luta. 

Verificamos que a falta de tradição em pesquisas educativas, principalmente no que 

concerne à “vida e obra” dos professores, bem como a fraca produção académica podem  ter 

sido uma das principais causas pela obscuridade da maioria dos professores e pela falta de 

uma consciência social e política que os incentive a formas e estratégias de luta 

emancipatória, coerentes com o estado das coisas. 

Portanto, espera-se que os resultados desta pesquisa sejam munições valiosas e um 
contributo para uma maior conscientização dos professores caboverdianos quanto aos 

processos da sua constituição identitária e importância de uma camada social indispensável a 

qualquer sistema social. 

Há vários autores-pesquisadores na área de identidade, por exemplo: Goffman 

(identidade deteriorada, fundada em estigma e preconceito); Dubar (construção de identidades 

sociais e profissionais); Habermas (com uma proposta de estudo de uma identidade pós-

convencional, baseada no desenvolvimento ético-moral) e outros. Todavia, irá se adoptar a 

abordagem de Ciampa articulada à teoria sócio-histórica proposta por Vigotski.  

Esta dissertação está estruturada de seguinte forma: 

- No primeiro capítulo far-se-á uma exposição da história de Cabo Verde, que vai 

desde o seu descobrimento e povoamento, passando pela história da educação formal, até à 

era actual do multipartidarismo, com o objectivo de contextualiazar a constituição do sujeito 

em estudo. 

- O segundo capítulo, o capítulo teórico, será desenvolvido, através de uma articulação 

dialéctica entre a concepção de identidade elaborada por Ciampa e a teoria vigotskiana, 

centrada nas categorias de significado e sentido. 

- No terceiro capítulo desenvolve-se o método, com o objectivo de deixar bem claro 

com que olhar o fenómeno pesquisado será apreendido. Assim, fica explícita, nesse capítulo, a 

visão vigotskiana sobre o método, e todo o procedimento utilizado para a produção, 

tratamento, análise e discussão das informações produzidas. 
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- No quarto capítulo será feita a análise e discussão do material produzido, através de 

uma articulação e interpretação teórico-empírica. 

- Finalmente, nas considerações finais, far-se-á um balanço do que foi essa pesquisa,  

se são ou não considerados alcançados os objectivos propostos, dentro das limitações 

decorrentes de todo o processo, e, porque se trata de uma abordagem qualitativa, as portas 

ficarão abertas a interpretações distintas dos resultados. 
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Capítulo I 

Cabo Verde e Educação em Cabo Verde 

  

1.1. História 

1.1.1. Descobrimento 

 E assim começa e vai se construindo a história desses grãozinhos de terra no oceano 

espalhados e do seu povo, pois não há povo sem história, nem história sem povo. 

 São dez ilhas e cinco ilhéus, perfazendo um total de 4033 km2, situadas a cerca de 455 

km2 da costa ocidental da África, à frente de Cabo Verde, no Oceano Atlântico, donde lhes 

adveio o nome. 

 Apesar de uma certa polémica, admite-se, oficialmente, que as ilhas tenham sido 

encontradas pelos portugueses durante duas viagens sucessivas entre 1460 e 1462. Essas datas 

são conhecidas através dos seguintes documentos: o diploma de 3 de Dezembro de 1460 

(vinte dias após a morte do Infante D. Henrique), que apenas faz referência às cinco primeiras 

do grupo ocidental: Sam Jacob (Santiago), Sam Filipe (Fogo), De las Mayes (Maio), Sam 

Christovam (Boavista) e Lana (Sal), que D. Afonso V doou a seu irmão D. Fernando. 

 A Carta de doação de 19 de Setembro de 1462, que se refere às cinco ilhas acima 

mencionadas, também aponta as cinco restantes e a dois ilhéus: Ilha da Brava, Ilha de São 

Nicolau, Ilha de São Vicente, Ilhéu Raso, Ilhéu Branco, Ilha de Santa Luzia e a Ilha de Santo 

Antão. 

 Admite-se, igualmente, que as cinco primeiras tenham sido encontradas ainda em vida 

do Infante D. Henrique, pois o diploma a que acima nos referimos as transfere para o Infante 

D. Fernando, do mesmo modo que as tinha recebido daquele infante. Ainda segundo 

documento do Arquivo Histórico Ultramarino (Cabo Verde, Cx. 4), numa consulta do 

Conselho Ultramarino, de 5 de Setembro de 1679, que se ocupava da celebração de missas 

"em sufrágio da alma de D. Henrique", refere-se a ele como "descobridor das ilhas de Cabo 

Verde". 

No entanto, uma outra polémica prende-se ao facto de se saber se o conhecimento 

dessas ilhas é ou não anterior à fixação, no arquipélago, dos portugueses. Pelo menos algumas 

das ilhas eram já conhecidas de populações africanas, gregos e geógrafos árabes, muito antes 

da chegada dos portugueses. Segundo Jaime Cortesão (s/d), as ilhas eram conhecidas de 

alguns geógrafos e cartógrafos:  
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(...) nos mapas que acompanharam a obra de Idrisi, figuravam algumas das 

ilhas, uma das quais tinha o nome de Aulil. Alguns séculos mais tarde, o mapa 

mundo de Macias de Vila desde 1413, que se encontra na Biblioteca Nacional 

de Paris, apresenta em frente do Rio do Ouro, claramente identificado como 

sendo o Nilo do Ghana, isto é, o Senegal, duas ilhas de tamanho e forma 

iguais, com o nome de Ilhas de Gaderi. No mapa mundo de Andrea di Bianco 

de 1448, estas mesmas ilhas aparecem de novo frente à costa entre o Senegal e 

Cabo Verde, com o nome de Dos Hermanos (p.  47) 

 

Para esse historiador, eram as duas ilhas mais orientais do Arquipélago: Sal e 

Boavista, conhecida como ilha das tartarugas. Estendendo-se a controvérsia, muitos, 

considerando os ventos dominantes e as correntes oceânicas na região, vêem a possibilidade 

das ilhas poderem ter sido visitadas por mouros ou por pescadores wolof, serer, ou talvez 

lebu, da Costa da Guiné. A tradição sugere que as ilhas podem ter sido visitadas por árabes ou 

fenícios séculos antes da chegada dos europeus. Outros historiadores, entre os quais António 

Carreira (1983), são de opinião que não se deve excluir a hipótese de Santiago ter abrigado 

um pequeno grupo de náufragos jalofos ou outros habitantes (sereres, felupes, lêbus etc.) de 

Cabo Verde (Senegal). Esses dois últimos grupos, reza a tradição oral, vinham às ilhas 

atraídos pela sua riqueza em peixe e buscar sal, na ilha do Sal, que trocavam por ouro de 

Tombuctu. 

Marquês de Pombal, em 1757, confia a administração dessas ilhas à Companhia do 

Grã Pará e Maranhão, numa experiência que dura vinte anos, tendo em jogo o comércio de 

escravos.   

A capital de Cabo Verde de início foi instalada em Ribeira Grande (Ilha de Santiago); 

em 1652 foi transferida da Vila de Ribeira Grande para um local mais defensável 

militarmente, na Praia. 

 As escavações arqueológicas no Concheiro de Salamansa, na ilha de São Vicente, 

Cabo Verde, onde existem indícios de presença humana, possivelmente anterior à chegada 

dos portugueses ao arquipélago, em 1460, vão ser retomadas num futuro muito breve. Os 

trabalhos no sítio arqueológico de Salamansa, descoberto há sete anos por arqueólogos 

portugueses, gerou um forte interesse na comunidade científica portuguesa e caboverdiana. 

Isto, depois de ali terem sido descobertos objectos de uso humano que permitem especular 
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sobre a existência de uma comunidade anterior a 1460, ano da chegada ao arquipélago dos 

navegadores ao serviço do reino de Portugal, capitaneados pelo italiano António da Noli e 

pelo português Diogo Gomes.  

Manuel Veiga, actual ministro da Cultura, sublinhou ser de grande importância para 

Cabo Verde clarificar o que pode estar escondido no Concheiro de Salamansa, visto que em 

causa está a possibilidade de provar que, afinal, a versão oficial de que foram os portugueses 

os primeiros a pisar o território, que se tornou independente em 1975, pode estar errada.  

As expectativas, criadas quando das primeiras escavações, resultam de terem sido 

retirados do subsolo vários objectos em cerâmica, ferro e cobre, que, depois de enviados para 

Portugal, as datações feitas através do processo de carbono, segundo os técnicos, apontam 

como data possível para o seu fabrico um tempo anterior à chegada dos europeus. No entanto, 

de acordo com vários arqueólogos, desde as primeiras escavações, estes objectos podem, de 

facto, ser anteriores a 1460, mas resultantes de presenças humanas esporádicas e forçadas por 

desvios provocados por tempestades e ventos de rudimentares embarcações de pesca oriundas 

do continente africano.  

 

1.1.2.  Povoamento 

Ao receber as ilhas em doação, D. Fernando recebeu, simultaneamente, o direito de as 

povoar. Para recompensar os "descobridores" do arquipélago, a ilha de Santiago, a primeira a 

ser povoada, foi partilhada em duas capitanias: a meridional (então Ribeira Grande e, 

actualmente, Cidade Velha), foi atribuída a António de Noli e, mais tarde, a setentrional 

(Alcatrazes), a Diogo Afonso. Foi-lhes acordado, paralelamente, o cargo de capitães-

donatários: por um lado, beneficiavam de largos privilégios económicos e, por outro, 

detinham o direito de estabelecer impostos, conceder enfiteuse e terras aos colonos em regime 

de sesmaria; detinham, igualmente, extensos poderes de jurisdição, embora limitados pelo 

Tribunal do Reino em relação às causas penais. 

António de Noli foi o primeiro a chegar a Santiago, em 1462, acompanhado de alguns 

membros de sua família e de portugueses do Alentejo e do Algarve; instalaram-se na Ribeira 

Grande, dando início ao primeiro povoado. Essa localidade foi escolhida por ser dotada de 

uma enseada defronte da foz de uma então rica ribeira e por possuir recantos onde os navios 

podiam abrigar-se. Dispunha igualmente, nas proximidades imediatas, de terreno onde viriam 
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a ser lançadas as bases de desenvolvimento de uma agricultura de rentabilidade e outra de 

subsistência. 

É a quase inexistência de uma população suficientemente importante e bem enraizada 

nas ilhas que determinou o tipo de povoamento que viria a ser adoptado.  Inicialmente, as 

autoridades portuguesas quiseram, à semelhança das suas outras ilhas atlânticas, Açores e 

Madeira, promover um povoamento europeu, que falhou. O rigor do clima tropical, a 

impossibilidade de praticar o mesmo tipo de cultura a que estavam habituados e a própria 

fraqueza demográfica de Portugal, cuja população não se tinha reconstituído ainda da enorme 

quebra provocada pela peste negra que devastou o país no século XIV, constituíram 

verdadeiros entraves à fixação europeia em Cabo Verde. 

Assim, para promover a imigração europeia e poder recorrer à mão de obra escrava, D. 

Fernando solicita ao seu irmão e obtém grandes liberdades e privilégios, através da Carta 

Régia de 12 de Junho de 1466. Com efeito, o rei D. Afonso V concedeu a D. Fernando uma 

espécie de jurisdição em matéria cível e criminal em relação a todos os "Mouros, Negros ou 

Brancos, livres ou escravos que fossem cristãos", e aos habitantes de Cabo Verde, o direito 

perpétuo de fazer o comércio e o tráfico de escravos, em todas as regiões da então Costa da 

Guiné (que ia do rio Senegal à Serra Leoa), exceptuando a feitoria de Arguim, cuja 

exploração estava reservada à Coroa. Mercadores reinóis e castelhanos fixaram-se à volta do 

porto da Ribeira Grande, dando início à formação de uma próspera comunidade de moradores 

e vizinhos. 

No povoamento das ilhas não houve apenas escravos, mas também negros livres, 

nomeadamente banhuns, cassangas e brames, que acompanhavam espontaneamente os 

comerciantes, mercenários e capitães de navios. Muitos deles falavam a língua portuguesa e 

alguns vinham a Santiago para serem cristianizados.  Entre os portugueses, foram os 

originários da Madeira que forneceram o maior número de indivíduos no processo de 

formação do povo caboverdiano. Houve nobres, mas também deportados políticos e de delito 

comum, portugueses expulsos ou indultados, aventureiros genoveses e flamengos e  judeus 

sefárdicos, entre os primeiros colonos europeus. 

Em 1472 a Coroa concede aos "moradores estantes" de Santiago o privilégio de "terem 

escravos, homens e mulheres, trabalhando para eles, permitindo-lhes viver e estabelecer-se 

melhor". Portugal concedeu autoridade para o comércio em toda a África Ocidental, excepto 

Arguim, na costa da Mauritânia. Os africanos continentais, forçados à submissão e levados 

para Cabo Verde, eram geralmente dos povos Balanta, Papel, Bijagó e Mende, da Costa da 
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Guiné. As únicas restrições impostas pela Coroa aos colonizadores caboverdianos eram uma 

taxa de 25% sobre todas as importações da Costa e o acatamento total do velho embargo à 

venda de armas, ferro, navios e equipamento naval aos "selvagens". Muitos dos primeiros 

colonos brancos foram expulsos para Cabo Verde sem as suas famílias e arranjaram ligações 

com mulheres escravas, fazendo aumentar a população mulata. Alguns dos colonos ou seus 

descendentes mulatos passaram para a Alta Guiné e formaram uma classe de intermediários 

("lançados"), que iria ter um papel crucial na expansão do tráfico de escravos e no 

estabelecimento do "lugar" dos caboverdianos na história económica da África Ocidental. 

Muitos destes intermediários casariam com mulheres africanas para solidificarem a sua 

posição social em várias sociedades da África Ocidental. Os interesses políticos e económicos 

portugueses na região colidiam frequentemente com os dos lançados. 

Perante a escassez de mulheres brancas nas ilhas, nos primórdios da colonização, com 

o decorrer dos tempos, no isolamento das ilhas, os senhores brancos foram-se juntando com 

uma ou mais mulheres escravas, dando assim início ao processo de mestiçagem que, 

actualmente, toca a maioria da população caboverdiana. 

Em 1513, registos oficiais de recenseamento da população da Vila de Ribeira Grande, 

apenas cinquenta anos após o início da colonização, começam a reflectir a forma da futura 

demografia de Cabo Verde: 162 residentes, incluindo 58 "brancos", 12 pastores, 16 "negros 

livres", soldados e condenados portugueses, e cerca de 13000 escravos. Entre 1513 e 1515, 

um total de 2 966 cativos foram trazidos para Santiago por 29 navios. Muitos foram levados 

para Portugal, outros vendidos a navios espanhóis em rota para as Canárias ou para as Índias 

Ocidentais. 

Em 1582, a Conta das Ilhas de Cabo Verde, de Francisco Andrade, fornece provas do 

crescimento das comunidades de escravos em Cabo Verde. Andrade agrupa a população 

combinada do Fogo e de Santiago, 13 408 pessoas, em categorias. Estas incluem 508 

"vezinhos" (habitantes), donos de 5 000 escravos, e 200 rendeiros, donos de 1 000 escravos. 

Os colonatos no interior eram compostos por 600 brancos e pardos (de sangue misto), 400 

negros livres casados e 5 000 escravos. A população do Fogo era dada como sendo de 300 

rendeiros e 2 000 escravos. Apenas 12,7% dos habitantes de Santiago e do Fogo eram pessoas 

livres. 
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A segunda ilha a ser povoada, ainda antes do século XVI, foi Fogo e as duas últimas, 

São Vicente e Sal, praticamente a partir da terceira década do século XVIII, cada uma delas 

apresentando características que lhes são peculiares, ocorrendo, particularmente, em 1794 

uma intensificação do povoamento de S. Vicente, com a chegada de casais de madeirenses, 

não tardando a chegar outros colonos, e o povoamento das restantes ilhas, com a excepção da 

ilha de Santa Luzia, que por falta de água é ainda hoje desabitada. 

Apesar da insalubridade, fome, morte desastrada e emigração, a população do 

arquipélago ia lentamente crescendo, contando em 1870, 80.000 pessoas; 1905, 135.000 

pessoas; 1910, 140.000 pessoas; 1920, 160.000 pessoas, e assim por diante. 

 

1.1.3. Mestiçagem, Cultura, Identidade e Papel da Imprensa  

 A cultura caboverdiana nasce no contexto duma sociedade colonial-escravocrata e 

sedimenta-se ao longo da sua história sob influência duma intersecção peculiar de factores de 

ordem geoclimática. Por um lado, a escassez de terras para cultivo, dada a orografia 

predominantemente vulcânica das ilhas, associada à aridez do clima, forçou desde o início 

uma aproximação e partilha de recursos entre o nativo e o senhor europeu, como forma de se 

salvaguardar a sobrevivência. Perfila-se e afirma-se assim em Cabo Verde, já à nascença, uma 

cultura síntese de África e Europa, em que a África terá prevalecido ao nível profundo como 

marca identitária de resistência e a Europa terá levado a melhor no que respeita à cosmovisão 

insular. 

 Esta síntese complexa e única a seu modo, estará na base duma aguda consciência de 

grupo entre os caboverdianos, que cedo irá impulsionar a ambição de um reconhecimento 

ontológico diferenciado e de uma autonomização sociocultural no quadro colonial português. 

Uma das primeiras expressões dessa consciência terá ocorrido já em 1546, quando negros e 

mestiços pedem ao rei de Portugal uma equiparação estatutária aos brancos. No entanto, é 

com o século XIX, particularmente com a independência do Brasil, que a questão se passará a 

colocar de forma mais persistente, oscilando entre os vectores africanista e europeísta. Desde 

então, o debate em torno do que seria posteriormente cunhado de 

caboverdianidade/crioulidade caboverdiana reemerge em momentos chave, em regra nos 

momentos de transição económica e/ou política na história do arquipélago. 
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Durante séculos, os dois grupos em presença (africanos e europeus) enfrentando um 

novo meio, em contacto permanente e directo, servindo um ao outro de mediação, sofreram 

um e outro mudanças nos seus modelos culturais e, com o tempo, forjaram uma cultura 

própria, resultado da multiplicidade de micro-processos de invenção, de imitação, de 

aprendizagem e de adaptação.  

O todo cultural que daí resultou possui identidade própria, identidade no sentido da 

especificidade colectiva de um grupo humano em relação a outro e mediada culturalmente, 

como tudo o que pressupõe conhecimentos, crenças, arte, moral, leis, costumes e quaisquer 

outras tendências e hábitos adquiridos pelo homem como membro de uma sociedade.  

O povo dotou-se de uma língua própria, o caboverdiano (crioulo), que apesar da 

diversidade da pronúncia característica de cada ilha, e da maior ou menor predominância do 

léxico de origem portuguesa, constitui um idioma comum a todas as ilhas e a todas as classes 

sociais. 

Apesar da política de assimilação praticada pelas autoridades coloniais, no sentido de 

manter a supremacia da cultura portuguesa e da repressão sistemática às manifestações 

culturais africanas, consideradas primitivas e pagãs, a sociedade caboverdiana, nascida do 

encontro das culturas europeias (sobretudo a portuguesa) e africana (fundamentalmente a 

guineense), continua profundamente africana.  

 As populações das várias ilhas são um tanto diferentes, ou relativamente diferenciáveis 

nas suas sensibilidades, nas suas reacções, hábitos, costumes e tradições, no dialecto falado 

(crioulo), no estilo de vida etc., devido às peculiaridades de cada uma das nove ilhas 

habitadas, em consequência do próprio processo de povoamento e o posterior 

desenvolvimento das relações socioculturais que se foram estabelecendo historicamente. 

Deste modo, ao fazer-se uma análise coerente e sem apressadas generalizações do ponto de 

vista biofísico e cultural, é forçoso ter-se presente as características específicas de cada ilha, 

porque estas influenciaram significativamente as relações sócio-económicas amassadas ao 

longo dos séculos e traduzidas no homem caboverdiano. 

 Mas a assunção da "africanidade" caboverdiana engendrou, no passado, vários 

problemas, que ainda não estão todos ultrapassados pela elite caboverdiana e de uma boa 

percentagem da população caboverdiana que não escapou, de forma alguma, da ideologia 

colonial racista.  
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Ao longo do século XIX são muitos os intelectuais caboverdianos que se salientam na 

defesa da identidade da cultura crioula. Cerca de 71% dos habitantes do arquipélago são 

crioulos, luso-africanos, cerca de 28% africanos descendentes de escravos e imigrantes de 

outros países africanos.  

A perfeita simbiose de povos em Cabo Verde acabou por criar um "Homem Novo", 

que tem servido de inspiração a diversas concepções ideológicas, nomeadamente do luso-

tropicalismo. O povoamento das ilhas foi feito por brancos, na sua maioria portugueses, mas 

também italianos (genoveses), holandeses, ingleses e franceses, e por negros de várias etnias, 

trazidos como escravos da costa ocidental de África, principalmente balantas, papéis e 

jalofos.   

O cruzamento entre brancos e negras, ao longo de séculos, produziu uma "raça" nova, 

a dos mulatos. Gerou também uma cultura e uma língua própria, o crioulo. Este dialecto terá 

surgido no século XVII, primeiro nas ilhas de Santiago e Fogo e nos rios da Guiné. Desde o 

século XVI, os mulatos foram gradualmente adquirindo importância económica e social. E no 

século passado os moradores da cidade Ribeira Grande solicitavam à coroa para admitir, para 

certas funções, os "pardos" (mulatos) de Santiago. A expansão dos mulatos não era pacífica. 

Em 1620, os espanhóis que dominavam Portugal degredam para Cabo Verde prostitutas 

portuguesas para que as mesmas pudessem extinguir a proliferação de mulatos através de 

práticas sexuais com os brancos que, até então, as vinham tendo com as negras. Seja como 

for, a ascensão do mulato não parou.  

Apesar das condições extremamente difíceis de vida, desde o século XVII, os 

caboverdianos se têm destacado pela riqueza e particularidade das suas formas culturais. 

Papel importantíssimo nesse processo desempenhou a imprensa, as associações e 

instituições culturais e as organizações políticas em Cabo Verde. Segundo Anjos (2005), 

parafraseando Anderson (1993, p. 190), “é na língua impressa que se inventa essa 

comunidade imaginária que é a nação”. O nascimento da imprensa em Cabo Verde é, de 

maneira comum, emoldurado na data de 1842, com o surgimento do Boletim Oficial do 

Governo Geral de Cabo Verde. A criação de uma imprensa em Cabo Verde – o que só tem 

início com a instauração de um sistema de ensino propriamente dito – é o empreendimento  ao 

qual os intelectuais caboverdianos se vinculam desde o séc. XIX. O crescimento do número 

de leitores e, sobretudo, de letrados capazes de uma produção cultural regular, torna 

estratégica a produção da necessidade de uma imprensa em Cabo Verde. Desde os fins do 
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século XIX, tem havido uma produção literária regular numa série de periódicos que se vão 

sucedendo mais do que se justapondo, já que raramente saiam dos primeiros números. 

Em 1842 a primeira tipografia comercial é fundada em Cabo Verde e em 1894 o 

primeiro jornal literário caboverdiano, Almanach Luso-Africano, é publicado na Ribeira 

Brava, em São Nicolau. 

No caso do caboverdiano, na luta entre os grupos de intermediários pela mediação 

entre a população das ilhas e a administração colonial, os intelectuais constituíram a imprensa 

como espaço estratégico que simultaneamente cria Cabo Verde e os caboverdianos como o 

público ao qual se dirige, como objecto de apelo e por quem se intercede, e define os letrados 

como mediadores por excelência, não mais de um grupo particular, mas do conjunto da ilha 

como “comunidade” diante do império português. 

Sob uma perspectiva nativa, por essa posição estratégica, o colonialismo português foi 

colocado em questão nessa disputa de elites caboverdianas em torno da administração pública, 

pois os caboverdianos não achavam justo que sistematicamente se arredem os “filhos da terra” 

dos melhores lugares públicos, para neles se investirem alguns de fora que reconhecidamente 

valem muito menos. 

Através do sistema de ensino, o Estado consagra e repassa as narrativas (sobretudo 

literárias e históricas) que constituem a nação como conjunto definido de representações com 

as quais os indivíduos de um determinado espaço social e geográfico devem se identificar. 

Isso não significa que esses princípios dominantes de identidade – impostos principalmente 

pelo sistema de ensino – não possam ser reavaliados pelos grupos e classes dominados de 

acordo com os respectivos ethos. Porém, mais do que as reelaborações práticas, interessam-

nos as propriedades ligadas ao modo de engendramento dos princípios de classificação 

fundamentais na definição da identidade nacional.  

Em Cabo Verde, todo o processo de produção literária e de análise cultural, desde o 

início do séc. XX, tem enfatizado a distância entre a cultura das ilhas e da metrópole (ao 

mesmo tempo que o resto da África), num processo de constituição de posição de intérprete 

que caberia ao intelectual caboverdiano. Em Cabo Verde a criação de espaço de mediação 

exterior ao aparelho administrativo colonialista passa fundamentalmente pela escrita, na qual 

simultaneamente os letrados demonstram o domínio dos dois sistemas linguísticos, o crioulo e 

o português, o estudo nas escolas do Francês e do Inglês e de exercer suas posições no mundo 

globalizante e em transformação. 
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Quanto à literatura caboverdiana, é uma das mais ricas da África lusófona. Um 

momento alto, na literatura caboverdiana, foi quando em 1898 o Cónego António da Costa, 

do Seminário de São Nicolau, publica uma tradução em crioulo caboverdiano de secções dos 

Lusíadas, o poema épico dos descobrimentos portugueses, de Luís de Camões, funcionando 

talvez como um impulso aos futuros escritores caboverdianos. Podemos de passagem 

pontificar os mais importantes momentos na história da literatura caboverdiana. 

Segundo Gabriel Fernandes (2002), filósofo e sociólogo caboverdiano, ao se referir 

aos conflitos sociais em Cabo Verde, os dois primeiros momentos na literatura caboverdiana 

foram protagonizados fundamentalmente por escritores, dentre os quais se destacam, no 

primeiro, os “nativistas” (Eugênio Tavares, Pedro Cardoso  e sua obra "Caboverdianas"), e no 

segundo os fundadores do movimento Claridade (Jorge Barbosa; Baltazar Lopes da Silva e 

suas obras “Chiquinho” e "O Dialecto crioulo de Cabo Verde"; Manuel Lopes, e suas obras 

“O galo cantou na baía”, ”Chuva Braba” e ”Os flagelados do vento leste”;  João Lopes; Pedro 

Corsino de Azevedo). O terceiro momento foi protagonizado por dois grupos que, propagando 

ideais não necessariamente contraditórios entre si, actuariam no entanto em campos diversos. 

Integraram cada um destes dois grupos, respectivamente, os que iriam intervir do interior da 

colónia através dum discurso de denúncia militante, que se apresenta como contraponto ao da 

Claridade (Gabriel Mariano, Ovídio Martins, Aguinaldo Fonseca, Onésimo Silveira; mais 

tarde, Oswaldo Osório, Mário Fonseca), e os que estabeleceram a agenda nacionalista de facto 

de Cabo Verde, passando a actuar a dado passo fora das fronteiras do espaço colonial 

português, num contexto de luta armada (Amílcar Cabral e demais fundadores do PAIGC - 

Partido Africano para a Independência de Guiné e Cabo Verde). A partir de 1960, o 

movimento de poesia revolucionária monta oposição ao colonialismo; os poetas Ovídio 

Martins, Corsino Fortes, Onésimo Silveira, Abílio Duarte e muitos outros usaram as suas 

poesias para levantar a consciência popular e o debate público sobre as condições coloniais e 

a necessidade de mudança. E mesmo na era pós independência, escritores como Corsino 

António Fortes, Arménio Vieira, Vadinho Velhinho, José Luís Tavares, Germano de Almeida, 

Luís Romano de Madeira Melo, Orlanda Amarílis, Jorge Vera Cruz Barbosa, Arnaldo Carlos 

de Vasconcelos França, António Aurélio Gonçalves, Dulce Almada Duarte, Vera Duarte, 

Jorge Carlos Fonseca, Manuel Veiga etc. fizeram e fazem da escrita um potencial aliado do 

povo caboverdiano. 
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Regressando ao movimento claridoso, estreia-se em 1935, com a edição do livro de 

poemas Arquipélago, de Jorge Barbosa, e oficializa-se em 1936 com o lançamento em S. 

Vicente da revista de artes e letras Claridade. 

 

“No centro de um movimento de emancipação cultural, social e política da 

sociedade caboverdiana, que atinge, por estes anos, a idade adulta, do ponto de 

vista literário, a Claridade constitui-se como baliza da contemporaneidade 

estética e linguística, superando o conflito entre o antigo e o moderno, isto é, 

entre o Classicismo/Romantismo de referente português, dominante durante o 

século XIX, e o novo Realismo; sensível às realidades do quotidiano do povo, 

no sentido de uma cada vez maior abrangência e representatividade da 

consciência geral da nação” (Carvalho, s/ nº de pág. 2004).  

 

Os seus promotores são conhecedores privilegiados da cultura clássica europeia e da 

cultura portuguesa, ministrada ao tempo às elites caboverdianas no Seminário-Liceu de São 

Nicolau. Com a fundação do movimento literário “Claridade”, em 1936, e as lindas obras daí 

advenientes, Cabo Verde começa a sua exploração das fontes da identidade cultural crioula e 

a sua análise das condições sócio-económicas. Não obstante, o movimento propõe-se efectuar 

a “busca das raízes” de Cabo Verde, vindo a afirmar-se como o empreendimento mais 

coerente e elaborado da história intelectual do arquipélago. Preocupa-o a definição dos 

contornos essenciais da caboverdianidade, a qual vê a priori como uma variante regional da 

cultura portuguesa “salpicada” de África.  

Desde 1979, em Mindelo, São Vicente, com um colóquio sobre o Crioulo, sob a 

direcção de Manuel Veiga, Dulce Almada Duarte e outros activistas-académicos que 

apresentaram a primeira redacção de uma proposta de ortografia padronizada, que se vem 

tentando a oficialização do crioulo em Cabo Verde. Nessa questão as opiniões ainda se 

divergem devido à ligeira diferença entre o sotaque crioulo entre as diversas ilhas e à falta do 

consenso quanto ao seu propósito e do lugar que o português virá ocupar. O tempo esclarecerá 

os desentendimentos e o consenso... 

Entretanto, a procura dessa afirmação identitária extravasou o campo literário, 

conhecendo outras paragens. Em 1924, o antropólogo americano Albert E. Jenks publica um 

relatório intitulado "Habitantes da Nova Inglaterra que vieram de Ilhas Africanas", em que 

afirma que os chefes da comunidade caboverdiana em New Bedford começaram a preferir a 

designação "caboverdianos" para descrever a sua origem étnica, em vez de "portugueses", e 
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como alternativa a serem conhecidos como "portugueses negros". Desde o início dos anos 

1920 que, na América, os caboverdianos têm lutado pelo seu reconhecimento como um grupo 

étnico distinto e com um passado cultural específico. Em 1975, caboverdianos, pais e 

professores de crianças imigrantes nas escolas públicas de Boston, enviam uma petição à 

Massachusetts House of Representatives (Câmara de Representantes do Massachusetts) para 

que crie um programa de educação bilingue em crioulo caboverdiano. O Comissário da 

Educação reconhece oficialmente o crioulo caboverdiano como uma "língua viva no 

Massachusetts", para já em 1978 a Extension School da Universidade de Harvard oferecer um 

curso de crioulo caboverdiano. Em 1978, os emigrantes caboverdianos Alcides Vicente e 

Romana Ramos iniciam as primeiras emissões regulares de rádio em língua caboverdiana. O 

programa serve à zona de Rhode Island. Existem programas de rádio e TV na região do 

sudeste da Nova Inglaterra. Em 1995, o Presidente da República de Cabo Verde, António 

Mascarenhas Monteiro, abre o 1995 Festival of American Folklife da Smithsonian Institution. 

O programa da Ligação Caboverdiana junta mais de 100 músicos e praticantes de tradições 

ancestrais de Cabo Verde e da Comunidade Caboverdiana-Americana. O Festival atrai mais 

de um milhão e meio de visitantes e proporciona aos caboverdianos o mais alto nível de 

visibilidade que alguma vez tiveram nos Estados Unidos. Actividades do género se professam 

em outras comunidades caboverdianas espalhadas pelo mundo.    

Em 1926, um golpe de estado derruba o Governo em Portugal e lança o regime 

fascista do "Estado Novo". Entre 1928 e 1974, António de Oliveira Salazar e o seu protegido 

e sucessor, Marcelo Caetano, governam Portugal apoiados por uma polícia secreta muito 

repressiva, geralmente conhecida por PIDE (Polícia Internacional e de Defesa do Estado). 

Durante a maior parte do regime de Salazar, a tabanka, uma das manifestações culturais e 

musicais, foi desencorajada e por vezes activamente reprimida.  

Outro campo de afirmação da identidade caboverdiana é o campo musical. A música é 

parte intrínseca da cultura desse povo. Ela é uma espantosa simbiose entre formas musicais 

europeias e africanas. A musicalidade do caboverdiano, o seu apego à música e as suas 

capacidades de criação através dela são dados já adquiridos fora das ilhas crioulas, e já 

internacionalizados, são já realidades incontornáveis com uma aceitação internacional 

irreversível. E a verdade é que no universo real dos sons caboverdianos “patrocinados” pelas  

composições de Manuel de Novas, do malogrado Ano Nobo, Codé de Dona, Nácia Gomi, 

entre outros, há muito ainda por descobrir nas mais diversas variantes musicais: morna, 

coladeira, funaná, batuco, finaçon, tabanka etc.   
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O arquipélago de Cabo Verde é um local único de interligações culturais entre a raiz 

africana, que comanda, e a raiz europeia, que tempera. Durante muito tempo se falou da 

morna e da coladeira. Foi natural: estas eram duas expressões musicais urbanas, uma espécie 

de concessão feita por uma moral repressiva que recusava intempestivamente todo o ritmo 

que lembrasse remotamente o calor do sangue africano e as relações sensuais dos trópicos. A 

morna dolente e a coladeira, mais tonicamente ousada e agressiva no plano sensual, 

escaparam às censuras – uma repressão tem de deixar sempre qualquer válvula de escape. O 

funaná é um desses géneros proscritos que a sanha dos cabos policiais e das batinas dos 

cónegos e priores aparentou ao diabo e à perdição.  

É através da música que, na maior parte das vezes, o caboverdiano expressa a sua 

cultura, os seus sentimentos de dor e de angústia, as separações e as saudades, as satisfações e 

insatisfações em relação aos problemas políticos e sociais.  

  Hoje, lançado que está Cabo Verde na construção de uma identidade na Política 

Internacional, a reivindicação política da integração de Cabo Verde na União Europeia resulta 

fundamentalmente de processos de identificação política e a pretensa aproximação cultural de 

Cabo Verde à Europa. Procurando tirar altos dividendos políticos e económicos dessa adesão, 

ou pelo menos a aquisição de um estatuto especial junto dessa organização, Cabo Verde faz 

precisamente desses laços culturais seu ponto de ancoragem. A reivindicação de uma 

identidade cultural intrinsecamente enraizada na “psicologia étnica” caboverdiana constitui 

um discurso legitimador por excelência, susceptível de engendrar processos de identificação 

política que pululam largamente o imaginário do “povo das ilhas” e a sua consequente 

aproximação cultural ao espaço comunitário europeu.  

A aceitação cultural dos valores que norteiam a intervenção da União Europeia como 

corporização de uma ideia no sistema internacional legitima a adesão de determinadas 

comunidades políticas a esse discurso e ideário político que se projectou cultural e 

historicamente. O discurso legitimador subjacente à reivindicação da integração de Cabo 

Verde no espaço comunitário europeu assenta numa dimensão marcadamente identitária – o 

critério para a adesão é a identidade cultural – potenciada por valores simbólicos e laços 

históricos que aproximaram culturalmente Cabo Verde à Europa.  

O Estado de Cabo Verde como nação soberana e autónoma revela política e 

culturalmente uma maior proximidade à Europa do que ao continente africano, devido à 

assunção de um conjunto de valores universais susceptíveis de engendrar processos de 

identificação política com a União Europeia como centro político de referência patente no 
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ideário/imaginário político do homem cabo-verdiano. Mas essa alegada proximidade invocada 

pelos subscritores desse movimento não pode conduzir à subvalorização de uma identidade 

africana, recusando obstinadamente o relacionamento político com um continente do qual 

geograficamente pertencemos.  

 

1.1.4.  Conflitos e revoltas 

A resistência do povo caboverdiano é muito vincada ao longo da sua história. 

Resistência quer na luta contra a adversidade da ingrata natureza quer, principalmente, contra 

o jugo colonial que desde muito cedo foi imposto. E o espírito de revolta acompanhava os 

caboverdianos por todo quanto é lado, inclusive além fronteiras por onde procuravam a sua 

sobrevivência. Cronologicamente, gostaria de deixar os momentos mais marcantes do 

descontentamento e da resistência do povo caboverdiano à administração e exploração 

colonial, conforme o anexo - 1. 

 

1.1.5.  O mercado triangular de escravos 

Por ocupar uma situação privilegiada, na encruzilhada entre os três continentes, 

Europa, América e África, Cabo Verde foi um entreposto importante para os portugueses no 

chamado tráfico negreiro. Os escravos eram capturados e levados para o arquipélago, de onde 

seguiam mais tarde para trabalhar nas produções de cana-de-açúcar, café e algodão no Brasil e 

nas Antilhas. Cabo Verde tinha ainda uma situação estratégica fundamental, não apenas para 

o tráfego de escravos, mas também para a exploração da costa africana e do caminho 

marítimo para a Índia.  

Santiago tornou-se cedo a placa giratória da navegação transatlântica: ponto de escala 

e de aprovisionamento dos navios, ponte de penetração portuguesa no continente, entreposto 

de escravos posteriormente exportados para a Europa – particularmente para Portugal e 

Espanha – e para as Américas. Durante os dois primeiros séculos de colonização, os escravos 

representaram, seguramente, a “mercadoria” mais importante das exportações caboverdianas. 

Nos primeiros tempos, os escravos eram trazidos de toda a dita Costa. Mas, com a entrada em 

cena de outras potências coloniais (França, Holanda, Inglaterra), a reserva de escravos da 

Coroa ficou reduzida aos limites da Guiné Bissau, que englobava, até 1886, a Casamansa 

(Senegal). 
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Em 1643, Jonathan Winthrop, colonizador da Baía de Massachusetts, regista no seu 

diário que um navio saído de Boston, levando aduelas de navio para vender em Inglaterra, fez 

uma viagem à Ilha do Maio, em Cabo Verde, e ali adquiriu "afeições" que foram depois 

levados para os Barbados e vendidos para adquirir melaço para enviar para produtores de rum 

em Boston. Essa é a primeira vez que aparece relatado o infame mercado "triangular" de 

escravos. Em 1708, o Governador Cranston, de Rhode Island, conta que 103 navios foram 

construídos na sua pequena colónia entre 1698 e 1708, tendo muitos deles participado no 

transporte de escravos, parando em Cabo Verde para adquirir sal ou escravos.  

O declínio geral do comércio e do tráfico de escravos, em particular, decorriam da 

concorrência feita por outras potências e dos frequentes ataques dos piratas. Os mais terríveis 

foram os perpetrados pelo inglês Francis Drake, em 1578 e 1585 e em 1712 pelo francês 

Cassard. Tendo atacado a cidade com uma força de dois mil homens, queimaram as casas, 

apanharam escravos e fizeram das mulheres e crianças reféns. Pilharam a cidade por mais de 

três milhões de libras, avalia-se.  

 Em 1808, Os Estados Unidos decretam a abolição oficial da importação de escravos. 

No entanto, a instituição da escravatura continuaria nos EUA até o Presidente Abraham 

Lincoln assinar a Proclamação da Emancipação em 1865. De 1809 a 1861, o historiador 

Curtin estima que aproximadamente um milhão de escravos foram ilicitamente levados para 

os Estados Unidos.  

 As alforrias concedidas, que deviam acompanhar o desenvolver dessa mestiçagem, a 

resistência contínua dos escravos, o processo de abolição desencadeado mundialmente, os 

movimentos sociais que marcaram, essencialmente, Santiago, a partir do segundo quartel do 

século passado, tiveram como corolário a extinção progressiva do tráfico negreiro e da 

escravatura em Cabo Verde. 

 As primeiras leis que iniciaram esse processo foram publicadas em 1856 e a da 

abolição efectiva – pelo menos em termos jurídicos – extensiva a todos os territórios coloniais 

portugueses, em 1878. 

 Os escravagistas reivindicaram e conseguiram que lhes fosse concedido um certo 

tempo para recuperarem o capital investido na compra dos escravos. Por sua vez, as 

autoridades coloniais puderam dispor de um certo tempo para constituir uma outra alternativa 

colonial à sociedade escravocrata. 

 Em 1830, Portugal proíbe a compra e venda de escravos. 
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De 1843 a 1859,  a Esquadra de África da Armada dos EUA, baseada em Cabo Verde, 

patrulha as águas costeiras da África Ocidental, em missão anti-escravagista. Apenas 19 

traficantes de escravos seriam levados a tribunal em resultado desta operação, ineficaz e em 

grande parte simbólica, que durou 16 anos. Muitos dos condenados pagaram multas muito 

leves e cumpriram penas muito curtas. 

 Por fim, em 1865, nos Estados Unidos é abolida a escravidão, e em Portugal em 1869. 

Consideramos que esse processo não ocorreu de uma forma simplista, mas tendo por detrás 

um conjunto de outros factores, entre os quais destacaríamos a mudança da política 

económica que vê na mão-de-obra imigrante uma força de trabalho mais valiosa e lucrativa 

que a mão-de-obra escrava e, ao mesmo tempo, o aumento de assalariados que pudessem 

comprar mercadorias produzidas pela, já relativamente avançada, indústria inglesa. Sendo 

assim, a abolição de escravos não aconteceu em si.   

 

1.2. Geografia 

 Situado na Costa Ocidental da África, entre os paralelos 15 e 17 graus de latitude 

norte, ao largo do Oceano Atlântico, a cerca de 455 km do promontório que lhe deu o nome: 

Cabo Verde (Senegal), o arquipélago de Cabo Verde é formado por dez ilhas e cinco ilhéus 

que perfazem uma superfície de apenas 4.033 km2. Em contrapartida, dispõe de um espaço 

marítimo exclusivo que ultrapassa os 600.000 km2. As ilhas e ilhéus formam dois 

agrupamentos segundo  suas posições em relação aos ventos dominantes do nordeste. As ilhas 

de Barlavento: Santo Antão (779 km2), São Vicente (227 km2), Santa Luzia (35 km2) , São 

Nicolau (343 km2), Sal (216 km2) e Boavista (620 km2), e os ilhéus Branco (3 km2) e Raso (7 

km2). As ilhas de Sotavento: Maio (269 km2), Santiago (991 km2), Fogo (476 km2) e Brava 

(64 km2), e os ilhéus Grande (2 km2), Luís Carneiro (0,22 km2) e Cima (1,15 km2). 

Com excepção das Ilhas Sal, Boa Vista e Maio, que são planas, o arquipélago é 

montanhoso, escarpado e sulcado pela erosão e pela actividade vulcânica. A falta de 

vegetação nos planaltos contribui para a erosão do solo. A hidrografia é insignificante. O 

clima é tropical seco, mas as temperaturas são relativamente amenas, devido à influência dos 

ventos alísios. A pluviosidade é irregular, chegando a ser nula durante longos períodos, muito 

embora se distingam duas estações, a das chuvas, de Agosto a Outubro, e a seca nos restantes 

meses. Essas chuvas são muito irregulares, não só de ano para ano, como de ilha para ilha. 

Janeiro e Fevereiro são os meses das lestadas, vindas do continente africano, que são quentes 

e secas. Constituem um verdadeiro flagelo para a agricultura, dado que secam e destroem 
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tudo. Uma das explicações para a irregularidade das  chuvas é a fraca arborização das ilhas e 

ao facto das ilhas se encontrarem no limite da Monção de Sudoeste. As Ilhas de Sotavento 

sofrem menos secas que as do Barlavento. 

No conjunto do arquipélago as temperaturas são muito uniformes no decorrer do ano: 

20º a 27º C em média, com uma amplitude diurna também diminuta, de 2° a 3ºC. 

 Quanto à distribuição populacional, mais de metade da população do arquipélago 

reside actualmente na ilha de Santiago. Boa Vista, devido ao clima mais seco, é a de menor 

densidade demográfica. A população urbana corresponde a 57,3 % e a rural, 42,7. A 

esperança de vida é de 69 anos, de acordo com o senso de 2002, enquanto a taxa de 

alfabetização situa-se a um nível superior aos 70%. O PIB ronda 1,5 milhões de dólares, 

sendo 4% do total destinado à educação, o PIB por habitante ronda os  3,4 mil dólares. A taxa 

de inflação situa-se a 4%, num crescimento económico de 6%.  

As frequentes secas acarretaram, outrora, por diversas vezes fome e morte ou 

migração de habitantes das ilhas. Hoje, há mais caboverdianos residindo no exterior, 

principalmente nos Estados Unidos e Portugal, do que no próprio país. Segundo os dados do 

INE (Instituto Nacional de Estatística), residem actualmente no país 476.000 habitantes, e se 

estima, para o ano 2010, 523.103 habitantes e, para o ano 2020, 629.833 habitantes. 

 O ponto mais alto do arquipélago é o vulcão do Pico na ilha do Fogo, com uma 

altitude de 2.829 metros; tem uma cratera de menos de 500 m de diâmetro e 180 m de 

profundidade e é ainda activo. Entre 1563 e  2-3 de Abril de 1995, o vulcão entrou em 

erupção por 29 vezes.  

Uma característica notável do país reside, pois, na exiguidade dos recursos naturais, 

agravada pelas características do clima, circunstância que explica a longa crónica de miséria, 

fome e abandono, que é a tónica dominante da história de Cabo Verde. Mas, por contraste, a 

história do povo caboverdiano é sobretudo uma história impressionante de combates, muitas 

vezes bem sucedidos, de homens e mulheres, no país e nos muitos destinos da emigração, pela 

sobrevivência e  desenvolvimento pessoal. No tempo colonial, os caboverdianos, até pelo seu 

nível de instrução relativamente elevado, desempenharam muitas vezes um papel de quadros 

intermédios, entre a administração portuguesa e as populações das colónias. 

Essas circunstâncias explicam a surpreendente densidade de igrejas e capelas no 

espaço tão exíguo da Cidade Velha: os que, contra a sua vontade, por ali transitavam em 
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grande número, precisavam com urgência de salvar as suas almas, já que os correspondentes 

corpos seriam consumidos em pouco tempo. Alguns escravos negros fugiam, todavia, e 

escondiam-se no interior da ilha, justificando a designação de "badios" (termo possivelmente 

derivado de "vadios"), como ficaram conhecidos os habitantes do interior da Ilha de Santiago; 

eles explicam também a coloração mais escura da pele do caboverdiano de Santiago, em 

relação às outras ilhas. 

A Cidade Velha foi um porto frequentado pela navegação portuguesa à ida e à volta 

das suas rotas pela África e pelas Índias e, em determinado período, funcionou como um elo 

fundamental do tráfico de escravos provenientes, sobretudo, da Guiné e destinados à Europa 

ou à América. Foi ponto de escala nas viagens para as "Índias Ocidentais", isto é, a América, 

enquanto a técnica da navegação marítima de então, em função dos ventos predominantes 

mais favoráveis, assim o exigia. A navegação passou a fazer-se directamente da costa para a 

América, a partir de meados do séc. XVII, ficando desde então o arquipélago praticamente 

abandonado à sua sorte, naufragado em pleno Atlântico. Daí que se outrora pudemos 

encontrar seres humanos em condições ambientais tão degradadas e distantes do que 

consideramos o mínimo indispensável à subsistência física e psíquica do homem, hoje  a 

história do homem e, sobretudo, da mulher caboverdiana parece conter esse segredo: o da 

capacidade de sobrevivência da nossa espécie nas condições mais adversas. 

De qualquer das formas, a Cidade Velha é o berço histórico do arquipélago, onde o 

Padre António Vieira pregou aos escravos que por aí passavam, a caminho da América. Pena 

é que o esquecimento dos responsáveis pelo património histórico do país durante muito tempo 

(porquanto agora alguma coisa já se fez e está se fazendo) e alguns actos de vandalismo, aliás 

altamente contestados pela população local, mais do que a erosão natural dos tempos, estejam 

a contribuir para a destruição dessa relíquia – o berço da história, da cultura e da identidade 

nacional dessa nação – a Cidade Velha.  

Cabo Verde está dividido em 22 concelhos, sendo que: Boa Vista, Brava, Maio, 

Mosteiros, Paul, Porto Novo, Praia, Ribeira Grande, Sal, Santa Catarina, Santa Cruz, São 

Domingos, São Filipe, São Miguel, São Nicolau, São Vicente, Tarrafal vêm de longa data, 

enquanto no primeiro semestre de 2005 foi aprovada pelo Parlamento Caboverdiano a criação 

de mais 5 concelhos: Ribeira Grande de Santiago, São Lourenço dos Órgãos e São Salvador 

do Mundo (todos na ilha de Santiago); na ilha do Fogo, Santa Catarina do Fogo; e na ilha de 

São Nicolau, Tarrafal de São Nicolau. 
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A cidade da Praia é a capital da República de Cabo Verde e também a sede do distrito 

e da comarca de Sotavento. Fica situada na costa sul da Ilha de Santiago, numa plataforma 

sobre o mar, envolvida pelos vales da Ribeira Grande e da Várzea. Esta ilha foi descoberta em 

1460 e, em breve, se tornou o principal porto de escala nas rotas para a África, América e 

Oriente, antes do desenvolvimento do Mindelo. Inicialmente, a capital do arquipélago de 

Cabo Verde foi a cidade da Ribeira Grande, hoje denominada Cidade Velha – local histórico, 

situado a cerca de 12 km da actual capital, associado ao facto de ter sido a primeira cidade 

ultramarina dos trópicos. A ilha de Santiago é considerada a maior e mais importante ilha do 

arquipélago: desde sempre foi o centro político do arquipélago e, nos últimos anos, é notório o 

desenvolvimento dos seus centros urbanos. A cidade da Praia duplicou em poucos anos e é, 

presentemente, centro de vários eventos de caracter político, económico e cultural, quer de 

âmbito nacional, quer de âmbito internacional. Os seus mercados típicos, nomeadamente o 

mercado municipal, situado no "plateau", e o mercado da "Sucupira", na Fazenda, bem como 

a Esplanada, na "pracinha", constituem um dos melhores meios de conhecer como se vive e 

convive nessa cidade. 

A Vila do Tarrafal, cujo topónimo tem a ver com a actividade piscatória local, fica 

situada numa linda baía tropical, defendida de ventos e marés, onde os coqueiros e as acácias 

convivem com a areia fina e as águas calmas e transparentes do mar, é, hoje, o pólo turístico 

mais importante de todo o Sotavento. Estas características, a par das tradições culturais, onde 

se destacam as batucadeiras, transformaram esse local num pólo turístico importante. Mas, é 

óbvio que na memória colectiva dos caboverdianos essa vila está ligada ao seu presídio, no 

qual tantos presos políticos padeceram e deixaram a vida. Essa vertente faz parte do seu 

passado, que os colonialistas queriam tornar negro; hoje, o povo do Tarrafal tem motivos para 

se orgulhar daquilo que pode oferecer a quem os visita – e são muitos os que procuram um 

repouso tranquilo, longe da agitação,  na orla do areal.  

A cidade do Mindelo é a capital do concelho de S. Vicente e sede do distrito e da 

comarca de Barlavento. Fica situada na costa norte da Ilha de S. Vicente e na parte sudeste da 

grande baía que forma o Porto Grande, antigamente um importante ponto de escala para a 

navegação e comércio do Atlântico. Essa localidade surgiu em 1794 com o nome de Aldeia de 

Nossa Senhora da Luz, mas posteriormente conheceu outras designações. O nome "Mindelo" 

foi-lhe atribuído em 1838, por D. Pedro V, em homenagem aos combatentes liberais que 

desembarcaram na praia do Mindelo, próximo da cidade do Porto. Hoje, continua a ser 

conhecida pelo seu porto, de grande tradição e conserva, o ar cosmopolita dos velhos tempos. 
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Todavia, é a sua faceta de cidade amante do lado divertido da vida que lhe conferiu o rótulo 

de capital da diversão do país: bons restaurantes, frequentes animações com música típica ao 

vivo – as melodiosas noites caboverdianas – e, sobretudo, uma agradável convivência que 

essa gente procura, cultiva e acarinha. Nessa cidade, o visitante é também surpreendido pelo 

arranjo cuidadoso dos lugares públicos, pelo seu património histórico e por um movimento 

cultural permanente. É talvez este multiplicar-se em manifestações de vivacidade que levam a 

considerá-la a cidade mais acolhedora e atraente do país. Há quem diga que aí nasceu a 

morabeza, a maneira simpática e calorosa de relacionamento entre as pessoas, e aí continua a 

ser a sua sede. 

 

1.3. A Luta Armada, a Independência Política e a Democracia em 

Construção. 

Enquanto os conflitos sociais se agudizavam de uma forma geral nas colónias 

portuguesas e particularmente em Cabo Verde, na década de 1940, estudantes luso-africanos 

em Portugal começavam a organizar-se activamente e adoptaram a estratégia do pan-

africanismo e da libertação nacional.  

À frente desse movimento de estudantes africanos estavam Eduardo Mondlane, 

fundador da Frente de Libertação de Moçambique (FRELIMO), Amílcar Cabral, fundador do 

Partido Africano para a Independência da Guiné e Cabo Verde (PAIGC) e Agostinho Neto, 

primeiro presidente do Movimento para a Libertação de Angola (MPLA). 

Amílcar Lopes Cabral nasceu em Bafatá, em 12 de Setembro de 1924. Filho de 

caboverdianos, fez os seus estudos primários na cidade da Praia, ingressando depois no Liceu 

de São Vicente; posteriormente seguiu para Portugal, onde se graduou em agronomia. 

De muito forte convicção política, Cabral, em coerência com a ideologia subjacente às 

suas teses, e acreditando plenamente numa reconstrução e integração continental africana a 

curto prazo, possibilitada pelas independências, traçaria desde o início um figurino para o 

rápido desenvolvimento dos Estados e povos irmanados da Guiné e de Cabo Verde no pós-

independência.  

Nesse entendimento, Amílcar Cabral fundamentaria o projecto da unidade Guiné-Cabo 

Verde, que se consubstanciaria na formação de um partido único para a condução da luta de 

libertação de ambos os países, e a governação conjunta, no pós-independência, de dois 

Estados soberanos. É assim que, lado a lado, caboverdianos e guineenses, entrincheirados, 
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iniciaram a partir de 1963 uma luta armada pela independência, em solo guineense. Amílcar 

Cabral conferiu grande significado à luta armada comum, vendo-a como passo decisivo para o 

reencontro do caboverdiano com o seu processo histórico africano.  

Essa visão unitária terá desde sempre dado azo a algum mal-entendido entre 

caboverdianos, no que concerne ao posicionamento de Amílcar Cabral, sobre, juntamente 

com os guineenses, de que seria antropologicamente proveniente de um processo histórico 

interrompido com a escravatura e a colonização; em segundo lugar, a unidade constituiria 

uma forma de recuperação de laços de fraternidade com a África negra; em terceiro lugar, 

finalmente, ela permitiria ao futuro Estado independente de Cabo Verde, tendo a Guiné como 

ponto de ancoragem, para usufruir de um estatuto de membro de pleno direito da comunidade 

dos Estados Africanos emergentes. Dificilmente se poderá concluir a partir dos seus escritos, 

como o pretendem alguns dos adeptos caboverdianos da negritude, que Amílcar Cabral visse 

na unidade Guiné-Cabo Verde uma forma de retorno dos caboverdianos à “raça negra” à qual 

estes pertenciam, aliás, inquestionavelmente, em seu entender. O projecto de (re)unificação de 

Cabo Verde com a Guiné deverá ser entendido antes, evidencia-se dos textos de Cabral, a 

partir de três vertentes essenciais. Primeiro, a vertente ideológica, com base no materialismo 

histórico; segundo, a vertente fraternitária; e, terceiro, a vertente geoestratégica. No entanto, a 

história de África não evoluiu, como se tem vindo a constatar, de acordo com a utopia, no 

melhor sentido do termo, de Amílcar Cabral. É nesse contexto, então, que poderão ser 

entendidos os reajustamentos estratégicos por parte da nova geração de dirigentes do PAICV 

e actuais governantes de Cabo Verde. Ficou-se então a dever à Cabral a célebre citação: "Sou 

um simples africano que quis saldar a sua dívida para com o seu povo e viver a sua época". 

Foi, então, a partir de Lisboa, com a mobilização de estudantes e emigrantes 

caboverdianos e de outros países africanos, que Cabral viria a fundar na Guiné, em 1956, o 

PAIGC (Partido Africano para a Independência da Guiné e Cabo Verde), tendo sido eleito o 

seu secretário geral.  

Iniciou-se então uma forte luta política na Guiné e em Cabo Verde à procura do 

objectivo traçado – a independência da Guiné e de Cabo Verde. 

A 3 de Agosto 1959,  tropas portuguesas abrem fogo sobre trabalhadores em greve nas 

docas de Pidjiguiti, no porto de Bissau, matando mais de 50 pessoas. Em Abril de 1961, num 

encontro em Casablanca (Marrocos), líderes dos movimentos anticolonialistas em todas as 

colónias portuguesas africanas criam a Conferência de Nacionalistas das Colónias 

Portuguesas (CONCP). 
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Após infrutíferas tentativas para convencer o ditador Salazar a conceder a 

Independência a esses territórios africanos, o PAIGC não tardou em partir para a luta armada 

na Guiné-Bissau, em 1963, já que por meios pacíficos os objectivos eram cada vez mais uma 

utopia. 

Amílcar Cabral compreendeu rapidamente que a luta armada só poderia ser vencida se 

os militantes do PAIGC e a população em geral estivessem esclarecidas. Nesse sentido, nas 

zonas que eram libertadas, o PAIGC criava escolas, hospitais, mercados populares, 

cooperativas etc. Este modelo de luta pela libertação seria depois aplicado em outros 

movimentos de libertação. 

Revelando a eficácia da luta de libertação, em Fevereiro de 1964, o PAIGC realizou o 

seu primeiro congresso numa zona libertada de Cassacá. 

Em 1972, a Assembleia Geral da ONU, numa resolução, afirmou que o PAIGC é o 

único representante legítimo do povo da Guiné e Cabo Verde. No final do ano, nas zonas 

libertadas da Guiné-Bissau, o PAIGC constituiu a primeira Assembleia Nacional Popular, que 

no ano seguinte proclamou a República da Guiné-Bissau, a 24 de Setembro, e Luís Cabral, 

irmão de Amílcar, assume a Presidência da República. 

No dia 20 de Janeiro de 1973, quando se preparava o II Congresso do PAIGC, 

Amílcar Cabral foi assassinado, em circunstâncias ainda não apuradas. Aristides Pereira, 

outro dos fundadores do partido, assumiu o cargo de secretário-geral. Amílcar Cabral por sua 

coragem, saber e visão política será sempre, não só uma referência obrigatória na história de 

Cabo Verde e Guiné-Bissau, mas também de África e de Portugal. 

Em 25 de Abril de 1974, a ditadura fascista foi derrubada em Lisboa pelas 

organizações militares, criando um clima mais acessível às negociações em curso. O derrube 

da ditadura precipitou a Independência de Cabo Verde. No dia 26 de Agosto de 1974, em 

Londres e depois em Argel, o governo português reconhece o Estado da Guiné-Bissau, assim 

como o direito de Cabo Verde à Independência. Em Cabo Verde foi constituído um governo 

de transição, composto por caboverdianos e portugueses. A 30 de Junho de 1975 foi eleita 

uma Assembleia Constituinte, composta por 56 deputados e 72 suplentes, com a participação 

de 84% dos eleitores. A lista única proposta pelo PAIGC recebeu 92% dos sufrágios 

expressos.  
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Essa Assembleia proclamou a Independência da República de Cabo Verde a 5 de 

Julho de 1975, na Praia, com o hastear, pela primeira vez, da bandeira nacional, e promulgou 

uma lei sobre a Organização Política do Estado que funcionou como uma  Constituição até a 

aprovação da mesma na IX sessão legislativa de 5 de Setembro de 1980.  

Aristides Maria Pereira foi eleito primeiro Presidente da nação. Nascido na Boavista, 

trabalhou como administrador de telecomunicações na Guiné. Alguns dias depois foi também 

formado o primeiro governo caboverdiano e Pedro Verona Rodrigues Pires, nascido no Fogo 

(1934) e oficial das forças armadas durante a luta na Guiné, foi eleito primeiro-ministro. Os 

Estados Unidos juntaram-se a muitos outros governos e reconheceram diplomaticamente a 

República de Cabo Verde no dia da sua independência. 

Cabo Verde passou, depois de 1975, a ser governado em regime de partido único, 

segundo um modelo de inspiração marxista, apesar de estrategicamente esse facto não ser 

reconhecido pelo governo. Dadas às dificuldades económicas, procurou seguir uma 

escrupulosa política de não-alinhamento por nenhum dos blocos políticos em que o mundo se 

dividia. A independência de Cabo Verde marca a ruptura com a situação colonial até então 

vigente e a possibilidade da constituição de um Estado novo, autónomo no campo político, 

todavia muito dependente no plano económico. Essa dependência económica deve-se ao facto 

de que de imediato não existiam investidores privados nacionais com expressão e com um 

capital originário que possibilitasse uma reprodução ampliada desse capital. Algumas 

políticas pouco adequadas agravaram, contudo, nos anos de 1980, os problemas do país: os 

proprietários fundiários viram na Lei de Bases da Reforma Agrária um mecanismo de 

usurpação do direito à propriedade; os comerciantes e pequenos e médios empresários, apesar 

de seu crescimento no período pós-independência, encontravam-se face a um sistema 

económico com dinâmica do sector público e em que os sectores-chaves lhes estavam 

bloqueados (Furtado, 1997). 

 Em 1980, a 14 de Novembro, Nino Vieira chefia um golpe de estado na Guiné-Bissau 

e derruba o Presidente Luís Cabral, que se refugiou em Portugal. Esse acto pôs fim à "unidade 

Guiné-Cabo Verde” e ditou a criação de um partido nacional em Cabo Verde, o Partido 

Africano para a Independência de Cabo Verde (PAICV), na Praia.  

Em 1990, com a derrocada dos sistemas de partido único na Europa do Leste, a queda 

do muro de Berlim e a falência do sistema socialista mundial, o primeiro-ministro Pedro 

Pires, pressionado pela agitação interna do Partido e da população em geral, inicia 

formalmente a "abertura política”, um movimento deliberado de abertura do processo político, 
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que iria proporcionar eleições multipartidárias em Cabo Verde, fazendo cair o art.º 4º da 

Constituição de 1980, que reconhecia o PAICV como a única força política dirigente da 

sociedade. O regime multipartidário foi consagrado na Constituição da República de 1992, 

que por sua vez sofreu revisão em 1995 e 1999, estando para breve a próxima revisão. 

A 13 de Janeiro de 1991, das primeiras eleições multipartidárias em Cabo Verde saiu 

vencedor o MpD - Movimento para a Democracia, com uma maioria esmagadora e seu líder 

Carlos Wahnon Veiga foi nomeado primeiro-ministro.  

A 17 de Fevereiro de 1991, nas eleições presidenciais, Aristides Maria Pereira, até 

então Presidente da República, perdeu para António Mascarenhas Monteiro, até então, 

Presidente do Supremo Tribunal de Cabo Verde, apoiado pelo MpD. 

 Essas eleições provaram o descontentamento do povo em relação a uma “abertura 

política” tardia e ao comportamento anti-ético de muitos políticos que se tornaram “donos da 

terra”, no segundo quinquénio que se seguiu à independência. Essa antipatia em relação ao 

PAICV se mostrou reforçada nas eleições presidenciais e autárquicas seguintes (1995). O 

MpD, que no primeiro quinquénio do seu mandato tinha feito excelente trabalho, apesar das 

questionáveis privatizações, principalmente nos sectores económico e social e na resolução 

das necessidades básicas da população, foi reconduzido em 1996 a um novo mandato, com a 

maioria qualificada, e arrebatou quase a totalidade das câmaras nas eleições autárquicas, 

enquanto António Mascarenhas, candidato apoiado pelo MpD, se apresentava como candidato 

único às eleições presidenciais. Com isso, os políticos no poder se acomodaram e passaram a 

se ver como detentores de toda a sabedoria popular, da verdade absoluta, provando que não 

tinham aprendido a lição dada pelo povo ao PAICV, e se entrou num período de 

esbanjamento, da politização dos sectores de serviço, do endividamento interno e externo do 

país, da defraudação das conquistas económicas, do nepotismo e de tudo mais que é ruim para 

um país novo e com uma democracia emergente. Isso durou até os anos 2000-2001, quando o 

martelo do juiz foi passado, de novo, ao povo quase esquecido, para fazer sua justiça e 

proferir sua sentença. Assim, nas eleições autárquicas de Fevereiro de 2000, o PAICV ganha a 

maioria das câmaras, para no ano 2001 dar o golpe fatal com as vitórias nas eleições 

legislativas e nas presidenciais. José Maria Neves, o autarca santacatarinense, que no ano 

anterior tinha sido vitorioso nas eleições autárquicas para a câmara de Santa Catarina e 

chegado à presidência do seu partido (PAICV) na disputa com Felisberto Vieira, é nomeado 

Primeiro Ministro de Cabo Verde. As presidenciais, que foram muito concorridas, com quatro 

candidatos: Jorge Carlos Fonseca, Carlos Wahnon Veiga, Davide Hoffer Almada e Pedro 
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Pires, com Onésimo Silveira a desistir pelo caminho, foram ganhas, na segunda volta, por 

Pedro Pires, que derrotou Carlos Veiga por uma diferença de 12 votos. 

 Mas a luta não fica por aqui e, pelo menos, no que diz respeito ao reconhecimento da 

legitimidade das decisões do povo nas urnas, Cabo Verde é um exemplo em todo o continente 

africano, atendendo as circunstâncias que a democracia jamais será perfeita, mas um processo  

em permanente construção.   

 Tendo que reparar os danos em que o MpD submergiu o país no seu segundo mandato, 

recuperando a confiança externa do país e a estabilidade macro-económica, o PAICV iniciou, 

logo após à tomada de posse, um processo de profunda restruturação do país, de forma muito 

positiva, segundo muitos analistas nacionais e estrangeiros, mas só que o povo quis ver seus 

problemas mais candentes resolvidos o mais rapidamente possível. Daí que, considerando que 

o que estava sendo feito até podia estar sendo bem feito, mas num processo muito lento e que 

não correspondia às aspirações da maioria, o povo deu um ultimato ao PAICV nas eleições 

autárquicas de Março de 2004, passando a maioria das câmaras para o MpD, deixando a 

sentença final para as legislativas do dia 22 de Janeiro de 2006, e as presidenciais de 

Fevereiro do mesmo ano. Chegando a essa data, o povo chamado, de novo, para o veredicto 

final, sentenciou a continuidade com uma clara maioria absoluta, isto é, o PAICV ganhou de 

novo as eleições legislativas, enquanto Pedro Pires foi reconduzido a mais um mandato. 

Rezam as crónicas que isso deve-se ao facto de uma governação séria, responsável e credível 

levada a cabo pelo partido no poder que, após o saneamento das dificuldades internas e 

descrédito internacional em que o MpD tinha mergulhado o país, entrou na rota do 

desenvolvimento e chegou a tempo de  convencer o grosso do eleitorado. 

 Na nossa modesta opinião, contrariamente à posição de muitos políticos, falta, ainda, 

muita maturidade e sensibilidade política a uma grande parte da população caboverdiana, para 

que possa agir de sua livre consciência e evite as manipulações das vésperas nas campanhas 

eleitorais. O que, normalmente, se observa é uma grande parte da população militante do 

PAICV e do MpD votando em seus partidos, independentemente das coisas estarem correndo 

bem ou mal, uma grande maioria esperando para o aproximar do dia das urnas, sob as 

expectativas dos esclarecimentos ou não das campanhas eleitorais, e uma outra parte 

esperando pelas promessas de última hora e das migalhas (dinheiro, materiais de construção e 

géneros alimentícios) nas vésperas das eleições, e até mesmo nas “bocas das urnas”. Por outro 

lado, é altura de toda a sociedade civil e comunicação social pressionar os políticos para uma 

reforma do sistema de financiamento dos partidos políticos e das campanhas eleitorais, já que 
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grande parte deles, por razões diversas, não estão interessados nisso. Caso contrário, 

continuaremos a ver os dois principais partidos, PAICV e MpD usando e abusando desse 

recurso público, usando e abusando de suas maiorias parlamentares, enquanto os pequenos 

partidos (UCID – União Caboverdiana Independente e Democrática; PRD – Partido da 

Renovação Democrática; PSD – Partido Social Democrata; PTS – Partido do Trabalho e 

Solidariedade) continuam sem expressão e raras vezes conseguem, um ou outro, eleger um 

deputado e, por vezes, se sentirem obrigados à coligações de última hora, para não falar das 

diversas razões que levaram à dissolução do PCD – Partido de Convergência Democrática, 

criado por ocasião da primeira cisão do MpD, em 1993.  O que de facto se tem verificado nos 

três mandatos da nossa emergente democracia é uma  “ditadura do partido maioritário no 

poder”. Para além disso, há necessidade de um controlo das despesas exorbitantes (atendendo 

às condições económicas do País), nas campanhas eleitorais, feitas pelos dois maiores 

partidos, vistas a olho nu, que ultrapassam as disponíveis pelo financiamento público dos 

partidos e pelos empréstimos de acordo com as previsões de votos, e que serão amortizados 

após as eleições, evitando que uma vez eleitos venham a satisfazer as vontades dos 

financiadores ilícitos das suas campanhas, em vez de atenderem às vontades e necessidades 

do povo. Já vimos, várias vezes, dirigentes dos pequenos partidos em maus lençóis para 

liquidarem a dívida contraída para o efeito das campanhas eleitorais.  

Todavia, não podemo-nos deixar de orgulhar desta nossa emergente democracia em 

que através de uma luta de libertação chega-se à independência nacional, forma-se o regime 

de partido único e depois dá-se a abertura política, o partido no poder perde as eleições e 

regressa dez anos depois, tudo num processo democrático, num clima de paz e tranquilidade 

quase total (excepto a demonstração do "fair-play" político por parte de alguns dirigentes 

afectos a MpD nas últimas eleições legislativas e presidenciais); um exemplo em África e 

para muitos povos da Ásia e da América Latina.   

 
1.4.  O desenvolvimento económico e a emigração 

A junção deste binómio economia/emigração não é por acaso, mas porque não se pode 

dissociar a economia caboverdiana da sua emigração secular que ainda hoje tem um papel 

relevante. 

No final do século XV, Cabo Verde produzia cereais (milho), frutas e legumes, 

algodão, anil, gado (vacas, cavalos e burros). Estava em franca expansão a apanha e 
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comercialização da urzela e do sal. O Porto de Ribeira Grande é no século XVI um verdadeiro 

mercado internacional de escravos e com menor importância destacavam-se o da Praia. 

 A situação económica do arquipélago agravou-se, contudo, durante a dominação 

filipina de Portugal (1580-1640), nomeadamente devido aos ataques dos piratas Ingleses, 

Holandeses e Franceses. Esses ataques prolongaram-se até ao princípio do século XVIII. 

 Na segunda metade do século XVII, terminou a época dos arrendatários individuais no 

comércio de escravos. Em 1664 é fundada a Companhia Porto de Palmida, com capitais 

portugueses e franceses.  

No século XVIII, os portos de Cabo Verde voltam a adquirir uma enorme importância 

para as navegações de longo curso que cruzam esta zona do Atlântico. A caça à baleia, a partir 

do final do século, contribuiu para reanimar os seus portos. 

 A aridez do território e a extrema irregularidade do clima tornaram-se um sério 

obstáculo ao desenvolvimento da agricultura. Entre as culturas que são introduzidas, destaca-

se a do cultivo do café em 1790, primeiro na ilha de S. Vicente e depois nas restantes. Os 

resultados nunca se revelaram contudo muito auspiciosos.  

 Apesar dos acordos entre Portugal e Inglaterra para a proibição do tráfico de escravos 

em Bissau e Cacheu (1810), e depois a sua interdição ao norte do equador (1815), não 

terminam com este comércio na região. Muito pelo contrário assistiu-se mesmo ao seu 

incremento, embora feito de uma forma clandestina. Barcos espanhóis, franceses, brasileiros, 

ingleses etc., escalavam nos portos de Cabo Verde cheios de escravos para o Brasil, EUA, 

Cuba e outros lugares, com bandeiras portuguesas.  

 Em 6 de Outubro 1864, a barca Susan Jane chega a New Bedford com as primeiras 

mulheres imigrantes caboverdianas, terminando uma tendência de imigração exclusivamente 

masculina com mais de um século. Alguns estudiosos de Cabo Verde apontam essa data como 

sendo o início da "comunidade" caboverdiana nos Estados Unidos. 

Através do Decreto Real 169, de 4 de Outubro de 1865, o Banco Nacional Ultramarino 

é constituído e começa a conceder empréstimos com a garantia hipotecária de propriedades 

urbanas e rurais. Ao fim de poucos anos, o Banco era o dono da maior parte das propriedades 

em Santiago. O sistema social de Cabo Verde começa a alterar-se dramaticamente com a 

redução da classe de proprietários abastados e o crescimento de uma "pequena burguesia", 

devido em grande medida ao alargamento da educação e mais tarde à influência da emigração 

para os Estados Unidos. Os emigrantes que regressavam literados, com desafogo económico e 

uma consciência de sua própria estima social através da perseverança e do trabalho árduo em 
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terras estrangeiras, afastaram gradualmente os "barões brancos" de suas posições 

entrincheiradas. Entre 1920 e 1940, o Banco tomou posse de muitas propriedades e assumiu 

sua administração directa ou vendeu-as em leilão por uma pequena fracção do seu valor. Os 

valores das propriedades acabariam por entrar em colapso, provocando a queda da "alta 

burguesia".  

 Em 1892, António Coelho compra o Nellie May e torna-se o primeiro caboverdiano 

proprietário e operador de um navio mercante entre Próvidence e Cabo Verde. Muitos dos 

velhos navios baleeiros foram comprados por caboverdianos e postos ao serviço da Linha 

Mercante da Brava (Brava Packet Trade). A viagem de ida e volta era facilitada por um vento 

relativamente ameno e pelo sentido da corrente: noroeste do Fogo ou da Brava até à Corrente 

do Golfo, depois norte para a Nova Inglaterra, este e sudeste, passando os Açores, para os 

negócios no nordeste, e depois sul até casa: 35 dias até à América, 45 dias de volta, variando a 

rota e a duração de acordo com a estação.  

De 1913 a 1920, um total de 4.526 caboverdianos emigraram, legalmente, para os 

Estados Unidos, entrando pelos portos de New Bedford e Próvidence. Nessa aventura 

emigratória, e à procura de auxílio de emergência aos que padeciam na terra, são muitos 

aqueles que desapareceram a bordo nos oceanos. Mas, de 1922 a 1966, o Governo dos 

Estados Unidos publicou novas leis que restringiram a imigração de alguns povos não 

europeus. A emigração caboverdiana para os EUA reduziu-se de cerca de 1.500 por ano para 

um número insignificante. Estes foram os anos de separação no seio da família alargada 

caboverdiana. O contacto cultural íntimo entre a comunidade americana e as terras das Ilhas 

de Cabo Verde foi dramaticamente alterado com as duas comunidades a isolarem-se uma da 

outra. Os registos de imigração americanos contam 22 624 chegadas legais de caboverdianos 

aos Portos de New Bedford e Próvidence entre 1860 e 1930.  

 Num gesto simbólico da emigração caboverdiana para os Estados Unidos, em 1976, o 

Presidente de Cabo Verde, Aristides Pereira, presenteou o navio “Ernestina” ao "povo dos 

Estados Unidos", por ocasião do bicentenário da independência americana. Construído em 

Essex, Massachusetts, em 1894, o restaurado Ernestina está hoje ancorado no Porto de New 

Bedford. 

Em resultado directo da política americana da "porta fechada", os caboverdianos 

começaram a demandar outros países para emigrarem. Hoje há comunidades caboverdianas 

em Portugal, França, Itália, Suécia, Noruega, Espanha, Luxemburgo, Brasil, Argentina, 

Angola, Senegal, Costa do Marfim, enfim, um pouco espalhado por todo o mundo. 
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 A posição estratégica de Cabo Verde, torna-se um ponto de escala obrigatória para os 

navios que se deslocam de e para o atlântico sul. Devido a esse facto foram então feitos 

importantes investimentos no arquipélago. Entre os mais significativos destacaram-se a 

colocação de faróis, e sobretudo a reconstrução do Porto Grande do Mindelo (Ilha de 

S.Vicente), para o abastecimento dos navios de carvão e óleos. A actividade portuária acabou 

por se tornar uma significativa fonte de receitas do arquipélago.  

 O fim efectivo do comércio de escravos, no último quartel do século XIX,  provocou 

uma profunda crise nas ilhas. O desenvolvimento de plantações acabou por ter efeitos 

devastadores no ambiente: a destruição de enormes manchas florestais para dar origem a 

explorações agrícolas agravaram as condições climatéricas em períodos de seca. A emigração 

torna-se no principal recurso para a sobrevivência da população a partir de meados do século 

XIX, milhares de caboverdianos são forçados a emigrar para as regiões carentes de mão-de-

obra (Brasil, S. Tomé e Príncipe etc.). Tratou-se de uma nova forma de escravatura, sendo 

então os escravos denominados "contratados". Quanto à sorte do "serviçal" caboverdiano em 

São Tomé e Príncipe, ao fim de um período de três ou cinco anos de trabalho (renovável, mas 

muito raramente renovado), voltava para Cabo Verde tão miserável como à partida. Ademais, 

regressava enfraquecido por causa das doenças, da diferença climática, do regime alimentar 

diferente, dos maus tratos etc. De retorno ao país, trazia consigo, em geral, entre 1.000 e 3.000 

mil escudos que conseguia economizar durante esse período. Só se pôs fim a essa emigração 

forçada em 1970. 

Nessa época foram também amarrados de cabos submarinos (Western Telegraph 

Company, em 1874), ligando Cabo Verde (Praia da Matiota em S. Vicente) à Madeira e 

depois ao Brasil. Em 1886 Cabo Verde ficou ligada a África e Europa através de cabo 

submarino.   

Nas primeiras décadas do século XX, Cabo Verde conheceu um singular 

desenvolvimento cultural e educativo, o que contrastava com a sua pobreza económica. 

Em termos de exportação, os produtos eram muito limitados, destacavam-se os 

seguintes: produtos para abastecimento de navios; derivados de pesca (óleo de peixe, gambas 

e peixe congelado); sal; bananas; café (então muito apreciado); amendoim, purgueira 

(destinada ao fabrico de sabão) e o carrapateiro (do qual se extraía a matéria prima para o 

fabrico de cordame, cabos etc.). Destacavam-se ainda a produção de aguardentes, cigarros e 

massas alimentícias. 
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Em finais dos anos trinta do século XX, Cabo Verde foi dotado de um importante 

aeroporto (ilha do Sal), modernizado nos anos sessenta, que juntamente ao Porto Grande (ilha 

de S. Vicente), ainda hoje, muito bem infraestruturados, constituem uma importante fonte de 

receita do arquipélago.  

Cabo Verde acedeu à Independência em 1975, num período marcado por uma 

prolongada seca. A falta de água foi desde o início uma das primeiras preocupações dos 

sucessivos governos de Cabo Verde. A agricultura era a base da economia, assumindo quase 

sempre uma dimensão de simples subsistência. Os produtos alimentares mais cultivados eram 

o milho, feijão, batata-doce e mandioca. As ilhas com maior  potencial agrícola eram as de 

Santiago, Santo Antão, Fogo e São Nicolau, devido a uma relativa abundância de água. As 

ilhas mais secas, como as da Boavista, onde a agricultura era muito pobre, a alternativa era a 

criação de gado. A pesca era uma actividade muito importante, que surgia como compensação 

para os fracos recursos agrícolas; na última fase, estava em expansão a indústria de  

conservas. Cabo Verde assume a sua independência com menos de três meses de provisões de 

alimentos e medicamentos essenciais e um sector privado muito fraco. O desemprego e as 

expectativas populares são igualmente elevados. 

A outra preocupação tem sido a excessiva dependência económica. Cabo Verde, em 

1980, por exemplo, importava 90% das suas necessidades alimentares, valor que era 20 vezes 

superiores ao das suas exportações. Esta situação só é sustentável através de uma forte ajuda 

externa internacional, o reforço da cooperação com diversos países da Europa, Ásia e 

América e das contínuas remessas dos emigrantes. 

Apesar das enormes dificuldades, Cabo Verde apresenta hoje um panorama económico 

e social bastante promissor. 

O crescimento económico de Cabo Verde tem como determinante o clima de 

estabilidade política que conhece o país. As autoridades caboverdianas optam por uma 

economia de mercado. O mercado apresenta-se, assim, favorável ao investimento interno e 

estrangeiro. As mudanças importantes que se verificaram nos últimos dezasseis anos, 

marcadamente assinaladas com a transição de um sistema económico centralizado para uma 

economia de mercado, acrescidas do fato de se ter implantado um “Modelo de Inserção 

Dinâmica e Competitiva” de Cabo Verde na economia mundial, fazem do país um mercado 

preferencial de atracção do investimento estrangeiro. Nesse contexto, Cabo Verde serve de 

placa giratória para os países da sua região, num mercado de aproximadamente 200 milhões 

de habitantes. Tem um enorme potencial económico, ligado à sua posição estratégica entre a 
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África e a América Latina, nomeadamente para a manutenção de navios e ponte de escala de 

aviões. Tem igualmente um enorme potencial em termos turísticos, não apenas pelo seu 

clima, praias, paisagens, mas também pela sua arquitectura rural e colonial. Os maiores 

estrangulamentos económicos são, contudo, a falta de água potável, a escassez de terra arável, 

o que provoca uma excessiva dependência de bens alimentares importados. 

Durante os últimos 30 anos, não há dúvidas de que o país avançou 

incomensuravelmente. As reformas iniciadas a vários níveis da vida económica, da 

administração pública, do ensino e da educação visam contribuir para acelerar o crescimento 

económico e fazer com que esse crescimento não seja incompatível, antes pelo contrário, se 

harmonize também com um desenvolvimento social e humano que permita que os 

caboverdianos desta geração se beneficiem, efectivamente, do progresso e possam ajudar os 

caboverdianos da próxima geração. 

 Hoje, o desenvolvimento do país é tão acentuado e reconhecido, através de índices 

económicos, culturais e, principalmente, do desenvolvimento humano, a ponto dos 

organismos internacionais (ONU, FMI, e o Banco Mundial) decidirem excluir Cabo Verde, a 

partir do ano de 2006, do rol dos países menos avançados do mundo (PMA), para passar a 

integrar a lista dos países de desenvolvimento médio (PDM), disponibilizando no entanto a 

concessão de uma ajuda de cinquenta milhões de dólares para o período de transição: 2006-

2010, e que será investido na consolidação da governação democrática, promoção do 

crescimento e das oportunidades económicas, protecção ambiental, desenvolvimento do 

capital humano e a protecção social. Constituiu-se  um grupo para apoiar Cabo Verde durante 

o período de transição para graduação a país de desenvolvimento de nível médio que se inicia 

em 2008. A constituição desse grupo de apoio (criado num encontro que contou com a 

presença de embaixadores de mais de 20 países, representantes da ONU, do FMI, da 

Comissão Europeia e BAD, entre outras, realizada no Palácio das Comunidades – Julho de 

2006), resultou de um estudo elaborado por peritos nacionais e das Nações Unidas como, 

aliás, define a resolução que aprovou a saída de Cabo Verde dos PMA. Esse estudo 

recomenda aos parceiros, entre outros aspectos, que concedam a Cabo Verde facilidades no 

acesso ao mercado de capitais, novas oportunidades de ajuda pública ao desenvolvimento, 

com uma eventual redução da dívida externa, e um tratamento especial a nível do comércio 

internacional, nomeadamente, durante o processo já em curso de adesão à Organização 

Mundial do Comércio. O programa MCA propõe-se ainda a desenvolver condições que 
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estimulem maior competitividade do investimento privado nacional em actividades 

económicas atractivas e em sectores prioritários como o turismo, pesca, serviços de transporte 

e serviços financeiros e introduzir reformas no sector financeiro com vista a aumentar a 

intermediação financeira e a dinâmica no mercado de títulos de dívida pública.  

Sendo assim, podemos concluir que Cabo Verde está dando passos largos rumo a um 

desenvolvimento sustentável, capaz de não só atender às necessidades presentes da população, 

como também de garantir, sem comprometimentos, a melhoria das condições de vida e, 

consequentemente, o bem-estar de gerações futuras. As mudanças operadas em diversos 

sectores da vida social e económica, nomeadamente, a estabilidade macro-económica, o rigor 

e a disciplina na gestão dos recursos públicos, o saneamento financeiro, o incentivo à 

liberdade económica, o alargamento e modernização de infra-estruturas básicas (estradas, 

portos, aeroportos, comunicação etc.), e vários outros indicadores, que estão tendo como 

consequência o aumento do número de parcerias internacionais e de investidores privados 

(nacionais e estrangeiros) testemunham esse facto. A satisfação das necessidades básicas das 

famílias mais desfavorecidas nesse quadro desenvolvimentista, como sejam o aumento de 

acesso à rede pública de água; a expansão da electrificação das zonas rurais; a construção e 

entrega de habitações sociais; o apoio às iniciativas dos jovens e de micro-empresários, bem 

como a contínua recuperação/remodelação e construção de novas infra-estruturas socio-

educativas, estão sendo, cada vez mais, vistas com bons olhos pela população das ilhas. 

 

1.5. A Educação em Cabo Verde: 

1.5.1.  História da Educação em Cabo Verde 

 O ensino em Cabo verde constituía, como na Europa, campo de actuação afecto em 

exclusivo ao clero. Este ministrava o ensino a par da catequese. Fê-lo durante séculos – de 

Quinhentos a Oitocentos. Após a instituição do Bispado em 1532, os padres e os sacristãos 

passaram a garantir o ensino das primeiras letras e, simultaneamente, as normas de conduta 

moral e social e a catequese, quer aos filhos-famílias dos Morgados e outros elementos dos 

grupos dominantes, quer aos escravinhos e escravos adultos. Lutavam pela ladinização dos 

escravos, ou seja, a catequização e a aprendizagem do crioulo e de algumas profissões. O 

número de padres, de pregadores de moral, de mestres de gramática e de latim, foi 

aumentando até 1572-1580. As nomeações dos padres eram feitas por Provisões régias, em 

que se consignava sempre as obrigações deles de “ensinarem a doutrina cristã ao povo nos 

tempos e pela maneira que o Prelado ordenar”. Mas o problema de ensino e de educação de 
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massas pelos agentes da Igreja Católica nessa época é bem mais complexo do que à primeira 

vista pode parecer e a abordagem do assunto ficaria deslocada no contexto destas “notas”. 

Todavia, para se ter  uma imagem do que foi a implantação da Igreja nas ilhas, basta recordar 

que a organização geral da “Capitania de Cabo Verde”, no período de 1533 a 1600, 

compreendia um total de 133 agentes, sendo 40 da “Classe civil” (30,1%), 21 da “Classe 

militar” (15,8%) e 72 da “Classe eclesiástica” (54,1%). 

 Com a evolução dos tempos, embora com lentidão, foi sendo encarada a laicização do 

ensino, designadamente a partir  de 1800. Em 1817 foi criada a escola primária da Praia, que 

funcionou pouco tempo em virtude do falecimento do professor e da falta de pessoa que o 

substituísse. Voltou a reabrir em 1821, por períodos irregulares, até 1840. No ano lectivo de 

1841-1842 funcionavam já 12 escolas oficiais: 2 em cada uma das ilhas de Santiago, Fogo, S. 

Antão, S. Nicolau e Boa Vista; uma no Maio e outra na Brava. 

 Em 1842 foi criada a Escola Superior da Brava. Em 1860 criou-se, na capital, um 

liceu, que as disputas entre as elites das diferentes ilhas ajudou a cancelar pouco tempo 

depois. A ilha de Santiago, embora sendo a maior e a de localização da capital da província – 

Praia, tinha uma desproporção imensa entre a maioria esmagadora da população negra e uma 

pequena elite de senhores de terra (morgados), que, normalmente, podiam enviar os filhos à 

metrópole para garantir sua formação. Assim, o maior  investimento em ensino do fim do 

século acabou por se transferir para a ilha de S. Nicolau. 

 A primeira ideia de um Seminário em Cabo Verde nasceu no tempo de D. Frei 

Francisco da Cruz, em 1570. Por carta régia de 12 de Janeiro, fundou D. Sebastião, "conforme 

a determinação do Sagrado Concílio de Trento, o seminário de Santiago da Ilha de Cabo 

Verde, por ser muito conveniente para a boa criação dos discípulos e gente que, no dito 

Seminário, há de haver". Aqui se formaram os cónegos – pretinhos como azeviche, mas 

espertos como ratos – de que nos fala o Padre António Vieira, quando, a caminho do 

Maranhão,  aportou a Santiago. 

 Mas, essa primeira tentativa fora sol de pouca dura, pois o Grande Apóstolo do Brasil, 

nessa mesma ocasião, "aí exprobrou severamente a negligência espiritual dos cónegos e 

escreveu apertadissimamente, ao príncipe D. Teodósio para que mandasse Missionários para 

acudir aqueles desesperados cristãos" (Sousa, in Boletim de Propaganda e Infrormação, 1957; 

artiletra n° 59/60, de Outubro de 2004). 
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 Em 1657, como resposta ao apelo aflitivo de Vieira, fundou-se o Convento de Ribeira 

Grande, onde se restabeleceram as antigas cadeiras de latim e de moral, de pouca dura 

também. 

 Por decreto de 17 de Dezembro de 1782, era ordenado à Junta da Administração dos 

Fundos da Companhia do Grão Pará e Maranhão para se entregar ao Bispo de Cabo Verde o 

dinheiro proveniente do espólio e côngruas do falecido D. Frei Pedro Jacinto Valente para o 

empregar, entre outras obras, no Seminário. 

 D. Frei Francisco de S. Simão visitou as ilhas em 1762 e dispunha-se a fundar um 

Seminário e o paço episcopal, quando a morte o surpreendeu em 10 de Agosto de 1783. 

 D. Frei Silvestre de Maria Santíssima conseguiu que, por carta régia de 6 de Outubro 

de 1803, fossem criadas na ilha de São Nicolau cadeiras de teologia moral e de gramática 

latina. Estas cadeiras destinavam-se exclusivamente a alunos que pretendiam seguir a vida 

eclesiástica. Porém, em 1836, foram extintas pelo Governador Joaquim Pereira Marinho. 

 D. Frei Jerónimo do Barco Soledade, chegando a Cabo Verde em 1820, fez, animado 

do melhor zelo apostólico, a visita pastoral a toda a sua Diocese. Numa relação de 30 de 

Janeiro de 1823, lamenta a falta de instrução por não haver nem mestre de filosofia, nem de 

retórica, nem de teologia dogmática, nem um seminário, onde o clero fosse beber os 

princípios da sã moral, propondo que, no caso de ficar suprimido o convento de religiosos, 

pertencesse à província da Soledade, fossem destinados o edifício e a cerca para um novo 

seminário. Vendo frustrados os seus intentos, fazendo as maiores economias, lançou à sua 

custa os primeiros fundamentos do edifício do seminário, junto ao arruinado paço episcopal 

que, igualmente à sua custa, procurou reparar. Tendo, porém, de regressar ao reino, tudo ficou 

incompleto. Mas não quis retirar-se sem dotar o Seminário com uma propriedade que, a suas 

expensas, comprou por 2.200$ reis, sendo dispensado de pagar cisa, por despacho de 14 de 

Maio de 1824. 

 A grande honra, porém, de fundar definitivamente o Seminário de Cabo Verde coube a 

D. José Luís Alves Feijó, sagrado em 12 de Novembro de 1865. Em Dezembro do mesmo 

ano, expediu para a Diocese três novos Cónegos, dos quais um seria o vice-reitor do 

Seminário, três presbíteros e cinco seminaristas do Seminário de Sermache e mais um 

presbítero e dois seminaristas de outras províncias. 

 A 3 de Setembro de 1866 saiu o decreto criando o Seminário-Liceu, "Atenas de Cabo 

Verde", nome por que o Seminário-Liceu viria a ser conhecido, dado o alto nível de ensino 

que nele se ministrava, na ilha de S. Nicolau e, em Dezembro do mesmo ano, começou a 



 43

funcionar com dois professores vindos do reino, além do professor de cantos e ritos, de dois 

professores de latim e filosofia que faziam parte do Liceu da Praia e um professor de teologia 

que só foi transferido para o Seminário em 1869 (ver transcrição do referido decreto no anexo 

2). 

A aspiração máxima da Igreja em Cabo Verde estava, finalmente, realizada, embora, 

como a história cruelmente o demonstra, não tivesse a perpetuidade a que se aspirava. Em 

1869, o Governador Caetano de Albuquerque propôs a extinção do Seminário, que absorvia a 

verba de 4.670$ e a do Bispo 1.200$. Felizmente não foi atendido o seu pedido.  

O grande impulsionador, reformador e organizador dessa obra de capital importância 

para a Diocese foi, sem dúvida alguma, o Dr. Francisco Ferreira da Silva, convidado por D. 

Joaquim Augusto de Bardos, para a administração do Seminário, em 1888. A sua obra, que se 

pode apreciar nos seus substanciais relatórios, remodelou completamente a vida religiosa, 

disciplinar, intelectual, moral e mesmo material do Seminário-Liceu de S. Nicolau. Uma 

palavra de apreço também vai para um outro vulto, conhecido e admirado em todo Cabo 

Verde, pela sua inteligência fulgurante e pelos seus dotes oratórios verdadeiramente 

excepcionais, Monsenhor Cónego Bouças – que durante longos anos dirigiu os destinos do 

Seminário. 

Chegaram, finalmente, os tempos revolucionários e tormentosos dos princípios da 

República Portuguesa. A sanha anti-religiosa e anti-clerical dos primeiros arautos da nova 

forma do governo abalou profundamente o espírito religioso na metrópole e nas colónias. A 

Igreja em Cabo Verde vacilou, desmoronou-se, e por pouco teria sucumbido perante a 

derrocada geral. 

A lei n.º 701, de 13 de Junho de 1917, (B.O. de 7 de Julho de 1717), extinguiu o 

Seminário, quando, precisamente, acabara de celebrar as suas bodas de prata.  

Em substituição do Seminário, fundou-se em S. Nicolau, em 1917, o Instituto 

Caboverdiano de Instrução (com internato e externato onde se professarão as disciplinas do 

curso geral dos liceus metropolitanos e com adopção dos programas oficiais, além da 

instrução primária, segundo as leis vigentes na colónia), que funcionou até 1931, sendo 

extinto com a justificação de serem necessárias as suas instalações para o alojamento de 

presos políticos. 

Assim terminou essa obra, foco luminoso nas ilhas do Arquipélago, donde saiu uma 

numerosa plêiade de cidadãos ilustrados que brilharam, pela cultura e honestidade, no 
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funcionalismo público, no magistério, no comércio, na marinha mercante e em muitos outros 

ramos da actividade humana. 

Também pela mesma época surgiu a Escola Primária  Superior da Praia que funcionou 

por pouco tempo. 

 No ano lectivo de 1895-1896 existiam em Cabo Verde 45 escolas régias, 13 escolas 

municipais e 6 escolas particulares, estas funcionando mediante alvará oficial, abrangendo um 

total de 4294 alunos: 266 brancos, 2579 mestiços e 1449 pretos. 

 No ano lectivo de 1899-1900, o número de alunos subiu para 4527, dos quais 3864 do 

sexo masculino e 662 do sexo feminino. 

 A par das escolas dirigidas pelos padres e das próprias escolas oficiais, funcionaram 

sempre, em Cabo Verde, as “escolas” particulares a cargo de indivíduos que, embora sem 

habilitação legal, se ocupavam de ensinar as crianças a ler e a escrever, preparando-as para os 

exames oficiais de instrução primária, ora gratuitamente, ora mediante ridículas 

remunerações. Funcionavam em regra nas zonas suburbanas e rurais  e o seu número deveria 

atingir a centena no conjunto das ilhas. O ensino fazia-se nas varandas das habitações dos 

professores, com as crianças sentadas em pequenos bancos, lendo ou aprendendo a tabuada, 

em voz alta, numa espécie de mnemónica. A esses ignorados e esforçados difusores do 

ensino, muitos caboverdianos ficaram a dever certa instrução que, de outro modo, seria difícil 

ou impossível de obter por falta ou má distribuição das escolas oficiais e pela carência de 

recursos económicos das famílias. 

Na missiva, datada de 15 de Setembro de 1875, o Bispo de Cabo Verde levantou 

questões importantíssimas, entre as quais a instrução elementar de pessoas de ambos os sexos, 

realçando que ela era o alicerce e fundamento de toda a instrução,  e importava por isso que se 

fizessem os maiores e os mais aturados sacrifícios em prol do seu desenvolvimento e 

progresso. Genialmente sustenta:  

 

Aumentar o número das escolas de instrução primária de pessoas de 

ambos os sexos, e colocar à frente de todas elas professores e mestras, que, à 

competência para o magistério, reunam o necessário zelo e moralidade, é, sem 

dúvida, a condição indispensável para o desenvolvimento e progresso de tal 

instrução; 

- Em verdade, merece a instrução elementar de pessoas de ambos os sexos a 

mais séria atenção e desvelado cuidado. É ela o alicerce e fundamento de toda 
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a instrução, e importa por isso que se façam os maiores e mais aturados 

sacrifícios em prol do seu desenvolvimento e progresso; 

 Não partilho eu da opinião daqueles, que julgam conveniente para a 

sociedade deixar certas classes na ignorância com o pueril receio de que, 

chegando a um certo estado de cultura, não quererão contentar-se com a sua 

sorte, nem aceitar os trabalhos mais humildes. Semelhante opinião, está em 

diametral oposição com o sentimento da própria dignidade do homem, que, 

como ser racional, inteligente e livre, tem incontestável jus à cultura do seu 

espírito para caminhar e progredir, porque é essa a lei geral e constante da 

humanidade; 

 Semelhante opinião encontra, ainda, o mais solene desmentido na 

vida civil e política das nações cultas, nas quais o progresso da agricultura e da 

indústria se encontra a par do seu desenvolvimento e progresso na instrução 

pública; 

- Mas, o que eu desejava, era que a instrução elementar fosse obrigatória, e 

que para isso se adoptassem certos meios coercitivos directos ou indirectos, 

meios eficazes, isto é, capazes de moverem os pais de família negligentes a 

não impedirem, ao menos, a instrução de seus filhos”; 

 Preparado, porém, o alicerce, resta assentar-lhe o material para a 

construção do edifício. Depois de firmada e bem regulada a instrução 

elementar, se promova a organização e progresso da instrução secundária” 

(José, Bispo de C. Verde, Set. 1875. In artiletra n° 59/60 de Out. de 2004). 

 

 O crescimento da cidade do Mindelo, atingindo o porte de maior cidade de Cabo 

Verde, nas primeiras décadas do século XX, impõe um novo deslocamento no sistema de 

ensino: o único estabelecimento de ensino secundário do arquipélago passa a situar-se nessa 

cidade portuária da ilha de S. Vicente. 

 Essa série de deslocamentos, marcados por disputas entre as principais famílias dessas 

ilhas indicam o acelerado processo de reconversão, na qual um sistema de dominação que, se 

tendo baseado na posse de terra, na exploração camponesa e na dominação racial, entrara em 

franco processo de decadência, com repercussões muito negativas em todo o processo 

educativo. 
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1.5.2.  O Sistema educativo hoje 

 O Ensino, em particular, e a Educação em geral, pelo reconhecido contributo que 

prestam aos outros subsistemas do desenvolvimento, constituem a chave para o 

desenvolvimento integrado e próspero da nação. Daí que a preocupação dos governantes, 

políticos e teóricos caboverdianos é de centrar fogo numa educação que dizime o desconforto 

provocado pela incapacidade de prosseguir e ultrapassar os limites impostos pelo 

desconhecimento, configurando a percepção actual acerca da dinâmica entre o saber e o 

saber-fazer determinado pela necessidade de investir num saber que não só prospere o homem 

do futuro, mas também imediatamente capitalizável. Até porque, em Cabo Verde a Educação 

é via singular de promoção social e de acesso aos bens escassos. 

Formalmente o acesso ao ensino é um direito constitucionalmente consagrado 

(garantia de direito, mas, por enquanto, não de facto) a todos os caboverdianos, como parte 

integral para a promoção humana, moral, social, cultural e económica dos cidadãos.  

Pode-se afirmar que o novo sistema educativo caboverdiano teve o seu ponto de 

partida no período pré-independência, quando em Janeiro de 1975 o Governo de Transição 

instituiu o primeiro Ministério da Educação e Cultura, num acto assente na continuidade do 

sistema de educação e instrução colonial até então vigente. Efectivamente, são as aprovações 

pelo Governo do Plano de Desenvolvimento da Educação para o triénio 1982-1985, da  

primeira Lei Orgânica do Ministério da Educação em 1987, e da Lei de Bases do Sistema 

Educativo, em Dezembro de 1990 e posteriormente revista em Julho de 1999, assim como os 

subsequentes ajustes pontuais, como sejam: o Regime Jurídico Geral de Formação 

Profissional (decreto-lei n.º 37 de 6 de Outubro de 2003); o Estatuto do Pessoal Docente 

(decreto legislativo n.º 2 de 2004), as revisões dos sistemas de avaliação e de gestão dos 

estabelecimentos de ensino, entre outras, que determinam e materializam as constantes  

viragens para o contexto actual e toda a marcha do novo sistema educativo.  

Não é, no entanto, de desconsiderar que todo esse processo inicial foi facilitado pelo 

facto da sociedade caboverdiana, de cerca de 500 anos de História e assente em movimentos 

migratórios de e para o arquipélago, tivesse formado já com conhecimento da escrita e da 

leitura considerável. 

Em Cabo Verde, a reforma de ensino dos anos 1990 teorizou e absorveu as alterações 

ditadas pela evolução do sistema educativo e introduziu propostas de adequação profundas, 

de modo a dar respostas às novas exigências decorrentes das transformações políticas, sociais 

e económicas por que passava o país. Assim, novos figurinos surgiram para legitimar a 
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organização e a fundamentação dos ensinos formal e de adultos e se apresentou como um dos 

seus sustentáculos uma nova concepção da avaliação como garantia do sucesso educativo.  

De acordo com a Lei de Base do Sistema Educativo de 1990, o sistema educativo 

caboverdiano comporta os subsistemas de educação pré-escolar e de educação escolar, que 

abrange os ensinos básico, secundário, médio, superior e modalidades especiais do ensino e 

de educação extra-escolar (educação de adultos). 

A Educação Pré-Escolar tem como objectivo proporcionar às crianças em idade 

compreendida entre os quatro e seis anos de idade “uma formação complementar ou supletiva 

das responsabilidades educativas familiares”. Ela é realizada no quadro da protecção à 

infância e consta de um conjunto programado de acções educativas com uma dupla finalidade: 

o desenvolvimento das capacidades da criança de forma equilibrada tanto do ponto de vista 

educativo quanto no sentido de transmissão de segurança em termos psicológicos, através de 

um processo de socialização necessário ao ingresso no sistema de educação escolar. Nos 

termos da Lei de Bases do Sistema Educativo,  a educação pré-escolar é facultativa. 

O Ensino Básico tem como fim munir a criança de uma preparação básica 

globalizante, que a capacite para a compreensão de si como indivíduo e parte de um colectivo, 

que se movimenta em harmonia com esse mesmo colectivo e em função do meio circundante.  

É reservado um espaço importante, nessa reforma, às matérias relacionadas com a valorização 

da cultura crioula, o reposicionamento da língua portuguesa como um legado forte na cultura 

caboverdiana. Quanto à organização curricular, o plano de estudos é composto por 4 áreas 

curriculares, a saber: língua portuguesa, matemática, ciências integradas (história, geografia e 

ciências da natureza) e expressões. Nas 1ª e 2ª fases, a área de expressões decompõe-se em 

sub-áreas: expressão plástica, expressão musical e expressão dramática e físico-motora. Os 

pressupostos, que estiveram na origem desta decisão curricular, prendem-se com o grau de 

maturidade e motivações derivadas do contexto sociocultural do aluno. Finda a terceira fase 

curricular (6º ano),  é concedido um diploma de aproveitamento, que acredita e encaminha o 

aluno para o nível de ensino imediatamente superior – o secundário. O Ensino Básico é de 

carácter obrigatório e a taxa de escolaridade atinge os 90%. Desde 1990, viemos tendo uma 

massificação desse nível de ensino, fazendo chegar o edifício escolar o mais próximo possível 

da residência dos meninos, acarretando, no entanto, uma ainda deficiente preparação dos 

professores e falta de materiais didáctico-pedagógicos.  
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 Os docentes do Ensino Básico são formados pelo Instituto Pedagógico (com centro na 

Praia e pólos em S. Catarina e Mindelo), que é um estabelecimento de formação de nível 

médio e que pretende promover a formação de profissionais de educação para o Ensino 

Básico e Educação de Infância, com elevado nível de preparação nos aspectos científico, 

pedagógico, técnico, cultural e pessoal, vocacionado para a educação, a investigação 

pedagógica e a apresentação de serviços à comunidade, dotada de autonomia científica, 

pedagógica, administrativa, financeira e patrimonial nos termos da lei.  

O Ensino Secundário é o nível que dá continuidade ao ensino básico e permite o 

desenvolvimento dos conhecimentos e aptidões obtidos no ciclo de estudos precedente e a 

aquisição de novas capacidades intelectuais e aptidões físicas necessárias à intervenção 

criativa na sociedade. Visa possibilitar a aquisição das bases científico-tecnológicas e 

culturais necessárias ao prosseguimento de estudos e ingresso na vida activa e, em particular, 

permite, pelas vias técnica e artística, a aquisição de qualificações profissionais para a 

inserção no mercado de trabalho. A duração do ensino secundário é de seis anos e está 

organizado em três ciclos de dois anos cada. O 1º ciclo, designado de tronco comum, 

correspondendo aos 7º e 8º anos de escolaridade, visa aumentar os conhecimentos do aluno e 

abrir-lhe as possibilidades de orientação escolar e vocacional; os 2º e 3º ciclos, 

correspondendo, respectivamente, aos 9º/10º anos e 11º/12º anos de escolaridade, com duas 

vertentes de formação: via geral e via técnica. Esse ensino é ministrado em estabelecimentos 

públicos e privados. No entanto, muitas queixas há no que concerne a uma política prática e 

exequível em relação à grande maioria desses formandos, que saindo dessas escolas 

continuam na amargura do desemprego.  

As disciplinas curriculares de cada ano e ciclo estão referenciadas nas tabelas, 

numeradas de 1 a 9, seguintes: 
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Tabela n.º 1. 

1° Ciclo – Tronco Comum 

 7º Ano de Escolaridade 8º Ano de Escolaridade Carga Horária 
Semanal 

Língua Portuguesa Língua Portuguesa 4 horas 

Língua Francesa ou Inglesa Língua Francesa ou Inglesa 4 horas 

Matemática Matemática 4 horas 

Estudos Científicos Estudos Científicos 3 horas 

Educação  Visual e Tecnológica Educação  Visual e Tecnológica 4 horas 

Educação Física Educação Física 2 horas 

Formação Pessoal e Social Formação Pessoal e Social 2 horas 

Homem e Ambiente  4 horas 

 Mundo Contemporâneo 3 horas 

D
is

ci
pl

in
as

 

 Intr. Actividade Económica 3 horas 
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Tabela n.º 2. 

2° Ciclo – Via Geral 

 9º Ano de Escolaridade 10º Ano de Escolaridade Carga Horária 
Semanal 

Língua Portuguesa Língua Portuguesa 4 horas 

Língua Francesa  Língua Francesa  3 horas 

Língua Inglesa Língua Inglesa 3 horas 

Matemática Matemática 4 horas 

História Cultura Caboverdiana 3 horas 

Geografia  3 horas 

Ciência Naturais Ciência Naturais 3 horas 

Química Física 3 horas 

Educação Física Educação Física 2 horas 

O
br

ig
at

ór
ia

s 

Formação Pessoal e Social Formação Pessoal  e Social 2 horas 

Desenho Desenho 2 e 3 horas 
respectivamente 

Desenvolvimento económico 
e social 

Desenvolvimento económico e 
social 

2 e 3 horas 
respectivamente 

Música Música 2 e 3 horas 
respectivamente 

D
is

ci
pl

in
as

 

O
pt

at
iv

as
 *

 

Utilização de computador Utilização de computador 2 e 3 horas 
respectivamente 

* Só uma das quatro opções. 

 

 



 51

Tabela n.º 3. 

3° Ciclo 

Áreas 

 Humanística Económico –
Social 

Ciência e 
Tecnologia 

Artes Carga 
horária

Português Comunicação e 
Expressão 

Comunicação e 
Expressão 

Comunicação e 
Expressão 

3 horas

Filosofia Filosofia Filosofia Filosofia 3 horas

Ling. Estrangeira 

Inglês / Francês 

Ling. Estrangeira

Inglês / Francês 

Ling. Estrang. 

Inglês / Francês

Ling. Estrangeira 

Inglês / Francês 

3 horas

G
er

al
 

Formação 
Pessoal e Social  

Formação   
Pessoal e  Social 

Formação 
Pessoal e Social 

Formação 
Pessoal  e Social  

3 horas

História Matemática Matemática História 4 horas

Es
pe

cí
fic

a 

2ª Língua 
Estrangeira 

Economia Física 

ou Química 

Geometria 
Descritiva 

4 horas

Psicologia Psicologia Psicologia Psicologia 3 horas

Sociologia Sociologia Sociologia Sociologia 3 horas

Intr. ao Direito Intr. ao Direito Biologia Intr. ao Direito 3 horas

Geografia Geografia Geografia Geografia 3 horas

Latim  Geologia Latim 3 horas

 História Química / 

Física 

Matemática 4 horas

 2ª Língua 
Estrangeira  

2ª Língua 
Estrangeira 

2ª Língua 
Estrangeira 

3 horas

Utilização de   
computador 

Utilização de   
computador 

Utilização de   
computador 

Utilização de   
computador 

3 horas

Ti
po

 d
e 

Fo
rm

aç
ão

 e
 D

is
ci

pl
in

as
 

Fo
rm

aç
ão

 E
sp

ec
ífi

ca
 O

pt
at

iv
a 

 

Cultura 
Caboverdiana (3) 

Cultura 
Caboverdiana (3)

Geometria 
Descritiva (4 h)

Cultura 
Caboverdiana (3) 
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Tabela  n.º 4  
 

2º Ciclo – Via Técnica 
 

9º Ano de Escolaridade 
 

Ti
po

 d
e 

Fo
rm

aç
ão

  
 

Disciplinas 

 
Tempos 
Lectivos 

 
 
 
 
 
 
 
Geral 

Português 
 
Francês 
 
Inglês 
 
História 
 
Formação Pessoal e Social 
 
Educação Física 
 
Matemática 
 
Físico-Química 
 

4 horas 
 
3 horas 
 
3 horas  
 
3 horas  
 
2 horas  
 
2 horas  
 
4 horas  
 
3 horas  

Utilização de  Computadores 
 

2 horas 

 
Bloco 1. 

 
Bloco 2.

 
Bloco 3. 

 
Bloco 4. 

 
 
Introdução às tecnologias: Serviços e 

Comércio
Constr. 
Civil 

Mecânica 
 

Electric/ 
Electrónica 

  
1º Semestre * 

 
2º Semestre 

 

 
2 horas 

 
3 horas 

 
3 horas 

 
3 horas 

 
- 

 
3 horas 

 
3 horas 

 
3 horas 

Es
pe

cí
fic

a 

 
Tecnologia específica 
 
Desenho 
 
Introdução Económica 

 
4 horas 

 
- 

 
- 

 
- 

 
 
 

 
Observações: Os tempos lectivos estão em horas por semana. 
*Ano lectivo está agora dividido em três períodos e não por semestres, o que significa que há 
um reajuste nas disciplinas que estavam concebidas em semestres. 
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Tabela n.º 5 
 

2º Ciclo – Via Técnica 
 

10º Ano de Escolaridade 
 

Área de Ciência e Tecnologia: Curso de Construção Civil 
 

Tipo de 
Formação 

Disciplinas Tempos lectivos 

 
 
 
 
 
 
 
Geral 

Português 
 
Francês 
 
Inglês 
 
Cultura Caboverdiana 
 
Formação Pessoal e Social 
 
Educação Física 
 
Matemática 
 
Físico-Química 
 

4 horas 
 

3 horas 
 

3 horas 
 

2 horas 
 

2 horas 
 

2 horas 
 

4 horas 
 

3 horas 

 
 
Específica  
do  
Curso 

Geometria Descritiva 
 
Tecnologias Aplicadas à Construção Civil (módulos de 
aprendizagem em: resistência de materiais; materiais de 
construção; processos gerais de construção).  
 
Trabalhos de Aplicação 
 

3 horas 
 
 

3 horas 
 
 

3 horas 
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Tabela n.º 6 
 

2º Ciclo – Via Técnica 
 

10º Ano de Escolaridade 
 

Área de Ciência e Tecnologia: Curso de Electricidade/Electrónica 
 

Tipo de 
Formação 

Disciplinas Tempos 
Lectivos 

 
 
 
 
 
 
 
Geral 

Português 
 
Francês 
 
Inglês 
 
Cultura Caboverdiana 
 
Formação Pessoal e Social 
 
Educação Física 
 
Matemática 
 
Físico-Química 
 

4 horas 
 
3 horas 
 
3 horas  
 
2 horas  
 
2 horas  
 
2 horas  
 
4 horas  
 
3 horas  

 
 
Específica  
do  
Curso 

Electrotecnia/Electrónica 
 
Tecnologias Aplicadas à Electrotecnia/Electrónica (módulos 
de electrotecnia e electrónica).  
 
Trabalhos de Aplicação 
 

3 horas 
 
3 horas 
 
 
3 horas 
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Tabela n.º 7 
 

2º Ciclo – Via Técnica 
 

10º Ano de Escolaridade 
 

Área Económico e Social: Curso de Serviços e Comércio 
 

Tipo de 
Formação 

Disciplinas Tempos 
Lectivos 

 
 
 
 
 
 
 
Geral 

Português 
 
Francês 
 
Inglês 
 
Cultura Caboverdiana 
 
Formação Pessoal e Social 
 
Educação Física 
 
Matemática 
 
Físico-Química 
 

4 horas 
 
3 horas 
 
3 horas  
 
2 horas  
 
2 horas  
 
2 horas  
 
4 horas  
 
3 horas  

 
 
Específica  
do  
Curso 

Tecnologias Aplicadas aos Serviços e Comércios (módulos de 
introdução à contabilidade; noções de comércio, legislação 
comercial e laboral). 
 
  
Trabalhos de Aplicação (módulos de cálculo comercial e 
financeiro; documentação comercial; secretariado). 
 

 
6 horas 
 
 
 
 
3 horas 
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Tabela n.º 8. 
 

3º Ciclo – Via Técnica 
Área de Ciência e Tecnologia 

 
Mecânica 

 

 
Electrotecnia/Electrónica 

 
Construção Civil 

Fo
rm

aç
ão

 

Disciplinas 11º 12° Disciplinas 11º 12º Disciplinas 11º 12º

G
er

al
 

Português 
 
Inglês 
 
Francês 
 
Formação 
Pessoal e Social 
 
Educação 
Física 

3 
 
3 
 
3 
 
2 
 
 
2 

3 
 
3 
 
- 
 
2 
 
 
2 

Português 
 
Inglês 
 
Francês 
 
Formação Pessoal 
e Social 
 
Educação Física 

3 
 
3 
 
3 
 
2 
 
 
2 

3 
 
3 
 
- 
 
2 
 
 
2 

Português 
 
Inglês 
 
Francês 
 
Formação 
Pessoal e Social 
 
Educação Física 

3 
 
3 
 
3 
 
2 
 
 
2 

3 
 
3 
 
- 
 
2 
 
 
2 

Es
p.

 C
om

um
 Matemática 

 
Físico-Química 
 
Física 

4 
 
4 
 
- 

4 
 
- 
 
4 

Matemática 
 
Físico-Química 
 
Física 

4 
 
4 
 
- 

4 
 
- 
 
4 

Matemática 
 
Físico-Química 
 
Física 

4 
 
4 
 
- 

4 
 
- 
 
4 

Es
pe

cí
fic

a 
do

 C
ur

so
 

Desenho de 
Construção 
Mecânica 
 
Elementos de 
Electricidade 
 
Tecnologias 
Aplicadas à 
Mecânica 
 
 
Trabalhos de 
Aplicação 
 

  Electrotecnia/Elect
rónica 
 
 
Electrotecnia 
Industrial  
 
Tecnologias 
Aplicadas à 
Electrotecnia/Elect
rónica 
 
Trabalhos de 
Aplicação 
 

3 
 
 
 
- 
 
 
 
4 
 
 
 
 
4 

- 
 
 
 
3 
 
 
 
5 
 
 
 
 
6 

Desenho Técnico 
 
 
 
 
 
 
Tecnologias 
Aplicadas à 
Construção Civil 
 
 
Trabalhos de 
Aplicação 

3 
 
 
 
 
 
 
 
4 
 
 
 
 
4 

6 
 
 
 
 
 
 
 
4 
 
 
 
 
4 

 
Observação: Tecnologias aplicadas à electricidade incluem módulos de: electrónica; mecânica 
aplicada; automática.  
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Tabela 9. 

 
3º Ciclo – Via Técnica 

 
 

Área Económico-Social: Curso de Serviços e Comércio 
 

Tempos lectivos Tipo de 
formação 

 
Disciplinas 

11º ano 12º ano 

 
G

er
al

 

Português 
 
Francês 
 
Inglês 
 
Formação Pessoal e Social 
 
Educação Física 
 
 

3 
 
4 
 
4 
 
2 
 
2 

3 
 
3 
 
3 
 
2 
 
2 

 
Específica 

 
Matemática 
 

 
4 

 
4 

 
Es

pe
cí

fic
a 

do
 C

ur
so

  
Contabilidade Geral I e II 
 
Tecnologias Aplicadas aos Serviços e Comércios (no 
11º ano – Actividade comercial e noções de fiscalidade; 
no 12º ano – Técnicas de Vendas). 
 
Trabalhos de Aplicação 

 
6 
 
 
4 
 
 
3 
 

 
6 
 
 
5 
 
 
4 

 

As reclamações são várias, principalmente por parte dos professores. Os programas de 

cada disciplina são extensos e nunca chegam a ser cumpridos durante o ano lectivo. Eles são 

gerais para todas as escolas do país e no processo de ensino não se leva em conta a 

especificidade de cada uma delas, ou mesmo das regiões. O caso mais sonante foi em relação 

ao programa da disciplina de Formação Pessoal e Social para o 3º ciclo em que professores 

ficaram perdidos, enquanto alunos, pais e encarregados de educação reclamavam a 

necessidade de revê-lo, porquanto não correspondia nem às necessidades da escola, nem às 

aspirações dos alunos adolescentes. Por ordem do ministro da educação, essa disciplina foi 
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suspensa, para revisão, desde o ano lectivo de 2000/2001, e até este momento não foi ainda 

retomada.  

Houve altura em que em todos os níveis havia provas globais nacionais no final do 

ano. Ao menos isso agora só se verifica nas disciplinas específicas do terceiro ciclo. Não é 

compreensível, ainda, o desfasamento do currículo escolar em relação à realidade nacional. Se 

é pelo facto de a formação pós-secundária se realizar, na sua maior parte no estrangeiro,  e 

isso seja a justificação para tentar adaptar o currículo e o conteúdo do mesmo a esse factor 

muito diversificado, sabendo que os países acolhedores são vários, acabando por atrapalhar 

quer o professor, quer principalmente o aluno na sua escolha, isso não nos parece nem 

razoável, nem coerente.  

Há uma preocupação em garantir o maior número de disciplinas (um pouco mais leve 

no 3º ciclo), em detrimento do aumento da carga horária semanal e da garantia de uma melhor 

apropriação de conhecimentos em algumas delas. Não se percebe como é possível aprender e 

ter um domínio razoável de conhecimentos, por exemplo, por parte de um aluno de 9º ano de 

escolaridade, que é obrigado a estudar 11disciplinas diferentes numa carga horária superior a 

30 horas semanais e tendo em conta a distância da sua residência à escola, das condições de 

transporte (quando houver) e das condições de alimentação que tem.  

No terceiro ciclo, acho que a introdução da disciplina de Psicologia ao lado de 

Filosofia, no grupo das disciplinas de formação geral, em vez de Formação Pessoal e Social 

(com um programa que não mereceu aprovação dos seus interlocutores), pelo menos por 

enquanto, traria muitos ganhos.   

O sistema de avaliação tem-se oscilado muito. As alterações frequentes do mesmo, 

sem que o professor seja convenientemente ouvido e que lhe seja dada a possibilidade de 

participar da sua elaboração, tem complicado tanto a sua vida como a do aluno. Ora as escalas 

de avaliação  de aproveitamento académico dos alunos são menos discriminativas, indo de 2 a 

5 valores, ora mais discriminativas, indo de 0 a 20 valores, dependendo dos níveis de 

escolaridade. A princípio havia uma escala única de 0 a 20 valores, depois passou-se para 

duas escalas diferentes: de 0 a 5 valores para os 1° e 2° ciclos, e de 0 a 20 valores para o 3° 

ciclo. No entanto, este aspecto será uniformizado, ainda durante o presente ano lectivo, para 

uma única escala de 0 a 20 valores. 
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É necessário que se leve em conta a grande falta de unanimidade de critérios de 

avaliação entre professores com formações díspares, oriundos de escolas, países e culturas 

educativas diferentes, e analisar a consequência disso não só na produtividade dos alunos, 

mas também no desenlace do futuro deles. É que o sistema educativo conta ainda com muitos 

professores estrangeiros, principalmente da costa africana, e ainda um grande número de 

professores nacionais são cooptados de outras áreas de formação, sem formação pedagógica 

específica e, na sua maioria, formados em países estrangeiros com diferentes culturas 

educativas. 

 Um outro aspecto preocupante tem a ver com os critérios de transição e permanência 

em cada nível e ciclo: 

Critérios de permanência: 

- O aluno pode permanecer no 1º ciclo do ensino secundário até à idade máxima de 17 

(dezassete) anos de idade, não podendo ultrapassar o limite de duas reprovações; 

- O aluno pode permanecer na via geral do 2º ciclo do ensino secundário até à 

idade máxima de 18 (dezoito) anos de idade, desde que não tenha mais do que uma 

reprovação no ciclo e duas reprovações ao longo do ensino secundário; 

- O aluno permanece no 2º ciclo da via técnica do ensino secundário até à idade 

máxima de 20 (vinte) anos de idade, desde que não tenha mais do que uma reprovação 

no ciclo e duas reprovações ao longo do ensino secundário; 

- O aluno pode permanecer no 3º ciclo do ensino secundário até à idade máxima 

de 21 (vinte e um) anos de idade, não podendo ultrapassar o limite de uma reprovação 

no mesmo ciclo e duas reprovações ao longo do ensino secundário. 

Critérios de transição:  

- Para transitar do 1º ano para o 2º do ciclo (1º e 2º ciclos), o aluno, 

necessariamente, terá de realizar todas as disciplinas, ou deixar sem conseguir os 

objectivos mínimos, no máximo de três disciplinas após a realização das provas de 

recurso, sabendo que as provas de recurso só se aplicam para as disciplinas anuais, isto 

é, disciplinas que não serão estudadas no 2º ano do ciclo; 
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 - Para ser aprovado no final de cada um dos ciclos mencionados, o aluno terá de 

realizar todas as disciplinas, ou deixar sem cumprir os objectivos mínimos no máximo 

de duas disciplinas, desde que elas não sejam simultaneamente português e 

matemática. Caso contrário o aluno ficará retido no primeiro ano do ciclo ou 

reprovado no segundo. Só que o aluno tem um total de três anos para fazer cada ciclo 

de dois anos, isto é, o direito de ter somente uma reprovação por ciclo, caso contrário 

perderá o direito de continuar no ensino público. Ora, aí está a verdadeira questão: o 

aluno fica excluído, independentemente da sua idade e da situação sócio-económica e 

familiar, num país onde ainda a pobreza é vista a olho nu. Não há uma análise das 

contingências para apurar as verdadeiras causas que implicaram a reprovação do 

aluno, e lhe é atribuído, sem mais nem menos, a culpa pelo fracasso. O aluno acaba 

por ser excluído sem que ele tenha a consciência das próprias artimanhas que o 

excluíram, ou seja, a sua própria inclusão no sistema educativo fora já de forma 

perversa, visto que o sistema favorece aos que têm melhores condições para estudar, 

segregando a maioria que é mais pobre. Estamos perante uma verdadeira "exclusão 

perversa". As artimanhas dessa exclusão e o sofrimento desses alunos estão expressos 

nas palavras de Sawaia (2002), para quem: 

É no sujeito que se objetivam as várias formas de exclusão, a qual é vivida 

como motivação, carência, emoção e necessidade do eu. Mas ele não é uma 

mônada responsável por sua situação social e capaz de, por si mesmo, superá-

la. É o indivíduo que sofre, porém, esse sofrimento não tem a gênese nele, e 

sim em intersubjetividades delineadas socialmente" (pp. 98-99) 

Passo seguinte diz respeito àqueles que mesmo tendo conseguido completar o 

2º ciclo, deparam com o problema da idade ou das notas para se ingressar no 3º ciclo. 

Não basta ser aprovado no 2º ciclo. Essa aprovação deverá ser com uma média de 12 

valores, na escala 0 a 20, nas disciplinas específicas da área do 3º ciclo em que o aluno 

pretende ingressar. Caso contrário, terá que escolher uma outra área, em que as notas 

lhe propiciem a entrada, ou simplesmente ficar de fora. 

A solução para esse problema, que nós chamaríamos de gravíssimo, reclama 

uma decisão imediata dos governantes que, até este momento, não tomaram a 
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consciência das consequências daí advenientes. Pensam que a solução é derivar esses 

alunos para uma formação profissional, sem uma análise profunda desse fenómeno, 

num país onde as escolas de formação não abundam e o emprego se rareia. 

No tocante aos “heróis”, isto é, àqueles que conseguiram chegar ao 3º ciclo, o 

problema ainda continua complicado. Durante todo o percurso do 1º ao 3º ciclo, só há 

o direito de ter três retenções e ou reprovações. Do 1º ano para o 2º do 3º ciclo, o aluno 

pode transitar desde que não tenha um número superior a três disciplinas sem 

conseguir os objectivos, tendo que, necessariamente, realizar as disciplinas específicas. 

Chegando ao 2º ano, só obtém certificado depois de completar todas as disciplinas. 

Caso tenha perdido o direito de continuar no ensino público deverá estudar na escola 

privada e se apresentar aos exames por disciplinas. Não tendo as condições de estudar 

no ensino privado, que ronda mil escudos por disciplina, terá de se ver consigo mesmo 

o que o futuro lhe reserva: esforçou-se tanto, para ser excluído! 

Há que apelar ao bom senso e dinâmica dos governantes para no mínimo 

garantir a permanência no ensino secundário, independentemente do número de 

reprovações, a todos aqueles que, até aos dezoito anos inclusive, não podem pagar a 

escola privada e se mostrem interessados em continuar os estudos. Caso contrário, o 

prejuízo social que, a médio e longo prazo, a perda do direito escolar poderá provocar 

à nossa sociedade será irreparável e irreversível. Teremos que lidar com crianças que 

estarão, praticamente, cooptadas pela socialização das ruas; de empreender uma luta 

sem quartel contra um mundo de sombras que nem sempre possamos prever. Serão 

crianças e jovens que trarão para o quotidiano as suas experiências indesejáveis. Elas, 

crianças de rua ou na rua, já são parte e testemunhas da existência de um universo 

paralelo e um pouco oculto, que pode se tornar visível nas situações mais corriqueiras. 

Quem de nós ainda não tenha deparado no vivenciar do quotidiano, dentro ou fora do 

país, com as misérias do mundo urbano, a face oculta de nossa modernidade? Um 

mundo que nos interpela com sua feia face, violência e precariedade dos laços 

afectivos. 
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 Dentre os que conseguirem completar o 3º ciclo haverá o problema de bolsas, 

de vagas, de emprego, de frustrações, de desespero etc. Uns se realizam, outros nem 

tanto. O desafio continua. 

Em Setembro deste ano deu-se o início do ano lectivo de 2006-2007. Mais de 154 mil 

alunos regressam às aulas em todo o país. Em relação à evolução da população estudantil 

houve uma ligeira retracção ao nível dos subsistemas pré-escolar e básico, enquanto o ensino 

secundário e o superior registaram aumentos, embora não significativos. No pré-escolar, o 

número de inscritos é de 21.000 contra os 21.063 de 2005/2006. O EBI (Ensino Básico 

eIntegrado registou, por sua vez, a frequência de 79.814 estudantes, abaixo dos 81.662 

matriculados no ano passado e, no Ensino secundário, haverá 53.704 alunos, sensivelmente 

mais 1000 que em 2005/2006. Quanto ao Ensino Superior, a frequência será de 4.692 

estudantes, contra os 4.286 matriculados no último ano lectivo.  

O Ensino Médio é de natureza profissionalizante. Tem geralmente a duração 

máxima de três anos e é realizado em institutos públicos e privados, tutelados pelo 

Ministério da Educação, cujo organograma se encontra no anexo 3. 

O Ensino Superior, no quadro da reforma do ensino, visa proporcionar uma 

formação científica, técnica e humanística e cultural, que habilita para as funções de 

concepção, de direcção, de execução e de investigação. Essa modalidade de ensino 

começou a ser implementada em Cabo Verde a partir da criação da Escola de 

Formação de Professores do Ensino Secundário (ISE – Instituto Superior de Ensino), 

conferindo o grau de bacharéis aos diplomados por esta instituição. Não obstante, é a 

partir de 1992 que se cria a Comissão Instaladora do Ensino Superior no âmbito da 

reforma de ensino, com o objectivo de se fazer o enquadramento institucional das 

competências existentes e futuras e a coordenação de projectos internacionais.  

Prevê-se para breve (2007) o início de funcionamento da Universidade Pública de 

Cabo Verde, para qual a comissão instaladora, criada desde 2003, vem trabalhando a todo o 

vapor. O Ministério da Educação inaugurou nos finais de Outubro de 2006 a Reitoria da 

Universidade de Cabo Verde (UNI-CV), num acto que deu início à instalação da primeira 

universidade pública no arquipélago. A Reitoria é um passo essencial de transição entre a 

instalação e a efectivação. Esta fronteira entre a Comissão e a Universidade deverá ser 
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definitivamente ultrapassada com a aprovação do projecto orgânico, as suas unidades de 

investigação, ensino e extensão, bem como das normas da universidade. Após a instalação da 

Reitoria, começou o processo de integração das Instituições de Ensino Superior já existentes 

no país e que deverão servir de base para a UNI-CV. Esses institutos passarão a integrar a 

Universidade e num prazo de dois anos deverão ser dissolvidos com a criação das unidades 

orgânicas. Segundo dirigentes do Ministério da Educação, há necessidade de um período de 

dois anos de transição para a universidade, tempo em que os institutos vão passar a unidades 

associadas à universidade de Cabo Verde; no decorrer desse espaço temporal vão nascer 

unidades próprias da universidade e a dissolução progressiva destes institutos na Universidade 

de Cabo Verde. Entretanto, durante esse período, a Reitoria irá criar condições para essa 

transformação, nomeadamente com investimento na formação de docentes e ainda 

investimentos para criação de áreas ligadas à investigação. Durante esse período, os institutos 

continuarão a funcionar normalmente no que tange aos cursos já iniciados, ao mesmo tempo 

que se preparam em termos de formação dos docentes e criação de condições técnicas para 

passarem a ser unidades orgânicas da Universidade. .............................................................            

O ensino superior deverá desenvolver-se nas áreas julgadas prioritárias para o 

desenvolvimento de Cabo Verde, a saber: 

• Gestão e aproveitamento de energia, com especial realce para as energias renováveis; 

• Gestão e aproveitamento dos recursos hídricos, com ênfase nos recursos hídricos de 

superfície; 

• Desenvolvimento rural sustentável, com tónica nas técnicas de  conservação de solo e 

água, luta contra a erosão e arvicultura;  

• Engenharia aplicada à indústria, aos transportes e às comunicações; 

• Ciências do mar, gestão e aproveitamento dos recursos haliêuticos e marinhos; 

• Ciências da educação, ciências sociais, ciências de gestão, administração pública, 

gestão e aproveitamento dos recursos do ambiente, turismo; 

• Ciências da saúde. 

Numa primeira fase, a Universidade de Cabo Verde será o elemento "federador" das 

principais instituições de ensino superior e de investigação existentes em Cabo Verde: 

Instituto Superior de Educação (ISE); Instituto Superior de Engenharia e Ciências do Mar 

(ISECMAR); Instituto Superior de Ciências Económicas e Empresariais (ISCEE); Instituto 

Pedagógico (IP); Centro de Formação e Aperfeiçoamento Administrativo (CENFA); Instituto 

Nacional de Investigação e Desenvolvimento Agrário (INIDA); Instituto Nacional de 
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Desenvolvimento das Pescas (INDP); Instituto Nacional de Energia (INERG); Instituto de 

Investigação Cultural (IIC); Laboratório de Engenharia de Cabo Verde (LEC); Centro de 

Documentação e de Informação para o Desenvolvimento (CDID); Arquivo Histórico 

Nacional (AHN). 

Segundo Corsino Tolentino, antigo ministro de educação em Cabo Verde: 

 
A universidade actualiza criticamente o património científico e 

cultural das gerações anteriores, renova prospectivamente o património para 

influenciar o futuro, tenta perceber o carácter do povo para a afirmação 

simultânea da comunidade internacional e da identidade nacional, promove a 

inclusão e a coesão social, eleva a produtividade da mão-de-obra, valoriza as 

pessoas e contribui para a convivência democrática no país e no Mundo. Além 

disso, a universidade pública é o principal agente de definição e 

aperfeiçoamento da política de educação e formação enquanto bem público, o 

auxiliar indispensável do estado na exclusiva função reguladora do sistema 

educativo, em particular do subsistema do ensino superior, o referente de 

qualidade e o garante da bondade do contrato entre cada geração, o ambiente e 

o futuro (Conclusões da III conferência de Ministros da educação da 

comunidade dos países de língua portuguesa, 2000). 

Quanto às modalidades especiais de ensino eu me centro, ainda que brevemente, na 

educação dos alunos com deficiência. 

O estado de exclusão é tão velho como a humanidade. A exclusão é um processo 

engendrado histórica e socialmente, justificado por razões diversas: étnica, religiosa, 

económica, cultural, físico-biológica, política etc. 

Em Cabo Verde, as políticas e práticas inclusivas só começaram a ganhar eco a partir 

dos anos de 1990. Tanto assim é, que a primeira Constituição da República de 1980 refere à 

educação de uma forma genérica, sem qualquer menção a nenhum tipo de educação especial 

ou coisa do género. As acções e práticas individuais anteciparam não só as proposições 

teórico-legais, mas também a implementação da Educação Especial Integrada (EEI) em Cabo 

Verde. Esse processo ocorreu mais por conta de iniciativas particulares e, por outro lado, 

evidencia que essas iniciativas e práticas resultaram na criação de Organizações Não 

Governamentais que, articuladas a outros organismos e outros factores, fizeram com que as 

autoridades governamentais propusessem políticas públicas em resposta às demandas e 

pressões da sociedade civil e de grupos específicos. 
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Tendo em consideração os diversos entendimentos em relação ao facto de nomear  

essas pessoas, se “pessoas portadoras de deficiência”, se “pessoas com deficiência”, se 

“pessoas com necessidades educacionais especiais” ou simplesmente “deficientes”,  

queríamos alertar que não é o nosso objectivo discutir isso neste trabalho, somente referindo 

que a Constituição de Cabo Verde  refere à problemática em questão como “portadores de 

deficiência”, enquanto as políticas educacionais voltadas para pessoas com história de 

deficiência são designadas de Educação Especial Integrada. No entanto gostaríamos de 

sugerir a designação de pessoas com deficiência. Assim deixaríamos a designação 

“deficientes”, como se essas pessoa fossem, de facto, incapazes em todos os sentidos, e 

deixaríamos também a designação de portadores de deficiência, como se fosse algo externo ao 

indivíduo e que ele o “carrega porque quer”. Por sua vez, o art. 4° da Lei n° 122/V/2000 

(2000, p. 276) dá uma definição de pessoa portadora de deficiência como sendo aquela que, 

por motivo de anomalia, congénita ou adquirida, se encontra em situação de desvantagem 

para o exercício de actividades consideradas normais, em virtude da diminuição das suas 

capacidades físicas ou intelectuais. 

A primeira legislação que ampara de forma significativa a EEI é a Lei de Base do 

Sistema Educativo (LBDE) de 1990, nos artigos 36º, 37º 38º e, textualmente reproduzidos, 

nos artigos 44º, 45º, 46º da revista LBSE  de 4 de Julho 1999. 

No entanto, já a Constituição da República de Cabo Verde (1ª revisão Ordinária:1999, 

p. 46) consagra a garantia dos direitos (e não de factos) dos portadores de deficiência: 

 
1. Os portadores de deficiência têm direito a especial protecção da família, 

da sociedade e dos poderes públicos. 

2. Para efeitos do número anterior, incumbe aos poderes públicos 

designadamente: 

a) Promover a prevenção da deficiência, o tratamento, a reabilitação e a 

reintegração dos portadores de deficiência, bem como as condições 

económicas, sociais e culturais que facilitem a sua participação na vida 

activa; 

b) Sensibilizar a sociedade quanto aos deveres de respeito e de solidariedade 

para com os portadores de deficiência, fomentando e apoiando as 

respectivas organizações de solidariedade; 
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c) Garantir aos portadores de deficiência prioridade no atendimento dos 

serviços públicos e a eliminação de barreiras arquitectónicas e outras no 

acesso a instalações públicas e equipamentos sociais; 

d) Organizar, fomentar e apoiar a integração dos portadores de deficiência no 

ensino e na formação técnico-professional. 

 

A intervenção no sistema educativo visa proporcionar a progressiva inclusão das 

pessoas com deficiência  no sistema de ensino. 

Somente a LBSE de 1999 apresenta a educação especial como modalidade de ensino. 

Compreende-se que esta se constitui como modalidade de ensino quando for oferecida em 

paralelo ao ensino regular, ou seja, quando oferecidas em instituições/salas especiais e, 

posteriormente a inclusão dos alunos com deficiência em classes regulares. 

Na realidade caboverdiana, a EEI emerge com propostas de inclusão no ensino 

regular, mas a inexistência de instituições especiais permite considerar que, embora do ponto 

de vista legal a educação especial seja entendida como uma das modalidades especiais de 

ensino (garantia de direito), ela não se materializa como tal, ou seja, não há uma garantia de 

facto. 

Em 1994, o MED (Ministério de Educação) elaborou o PIEEI – Projecto de 

Implementação da Educação Especial Integrada, visando responder às demandas por 

educação de pessoas com história de deficiência, enquadrando o projecto no sistema 

regular de ensino. Assim, a médio prazo, propunha-se a criação de condições para 

experiência piloto, a partir das quais seria feita a inclusão de crianças com história de 

deficiência no ensino regular. Apesar de acções isoladas conhecidas, não existe, ainda, um 

atendimento qualitativa e quantitativamente satisfatório. Observa-se a inexistência de 

estruturas técnico-administrativas, de pessoal especializado, em número suficiente, bem 

como a necessidade de articulação, complementação e coordenação das acções  dos 

diversos intervenientes.  

 

Há que, de forma agressiva, consciente e organizada convencer o 

poder político a passar das ideias e palavras à acção, assumindo uma 

postura pró-activa séria e decisiva de investir no atendimento dos 

deficientes, proporcionando-lhes a igualdade de oportunidades para a 

sua plena realização social (Documento das Jornadas de Reflexão 

sobre Educação Especial Integrada. 1994, p. 35). 
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Por último, o subsistema de Educação Extra-escolar – sistema alternativo do  Ensino 

Básico de Adultos. A população-alvo é composta por adultos que nunca frequentaram o 

sistema escolar e por jovens que abandonaram prematuramente o ensino, entre outras razões 

por motivos de ordem económica e social. De 1975 à  presente data (2005), conseguiu-se 

reduzir a taxa de analfabetismo de 60,7% para um número inferior, aos 25%.  Conforme a 

LBSE, (1990), um subsistema de educação extra-escolar promoverá a elevação do nível 

escolar e cultural de jovens e adultos numa perspectiva de educação permanente e da 

formação profissional.  

Ao terminar, queríamos deixar expressos alguns palpites que consideramos 

importantes para garantir o acesso ao ensino e a sua melhoria: 

-  Implementar a sintonia interna do sistema, e aprimorar as leis, junto com as já 

suficientemente modernas, para uma reforma administrativa escolar e a reforma didáctico-

pedagógica, que não avançam de forma articulada. 

- Reduzir a assimetria entre os centros urbanos e os rurais, através de uma maior 

distribuição dos recursos do Orçamento do Estado na matéria de Educação, considerando 

ainda a realização dos objectivos da "Educação para Todos", de combate à exclusão, de 

promoção da liberdade, da justiça e da igualdade, na perspectiva da criação de uma sociedade 

educativa na qual o desenvolvimento seja avaliado pela capacidade de aprender mais e 

melhor; 

- Aprimorar o ensino, tendo em consideração as potencialidades do aluno, suas 

aspirações, sem descurar a necessidade do país em termos de formação da cidadania  e 

prioridades em termos de formação de quadros; 

- Eleição dos membros directivos das escolas secundárias e dos gestores dos pólos 

educativos, em vez de nomeação, ou formação específica para quadros gestores que, 

consequentemente, serão gestores de carreira. 

- Reafirmar as potencialidades do ensino a distância e mediatizado para o 

desenvolvimento e melhoria da qualidade de ensino num país insular, em que as ilhas se 

encontram relativamente distantes, através, nomeadamente, da formação de professores, da 

produção de materiais multimedia e do alargamento da rede escolar; 
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- Reclamar um pacto social entre os agentes políticos para o reconhecimento da 

importância da avaliação educacional como factor de desenvolvimento e da melhoria da 

qualidade do ensino e instrumento que alimenta o processo de tomada de decisões sobre 

políticas educacionais, bem como apelar para a observância de princípios relacionados com 

a cultura de paz, salvaguarda da identidade e respeito pelo património cultural. 

  

 

1.5.3.  Formação de Professores 

 

O desenvolvimento de um sistema de formação de professores, em articulação com 

todo o sistema educativo, a formação profissional e o mercado de trabalho, constitui um eixo 

estratégico do desenvolvimento de Cabo Verde e impõe a necessidade de uma ampla e 

permanente concertação com os parceiros sociais, com vista à salvaguarda da coerência entre 

as políticas de emprego e de formação da cidadania, bem como à mobilização do esforço 

nacional e meios para  valorização dos recursos humanos. 

O Regime Jurídico da Formação Profissional salienta que:  

 
O desenvolvimento sustentado de Cabo Verde, conhecidas que são as 

suas carências de recursos naturais, só é possível se se apostar 

decididamente na qualificação dos seus recursos humanos para que o 

país possa diminuir significativamente a sua dependência do exterior e 

melhorar a competitividade da sua economia a nível internacional, 

tanto por via do aumento de produtividade das suas unidades 

económicas, como pela melhoria da qualidade dos bens produzidos e 

dos serviços prestados (2003). 

 

Para a materialização desses objectivos, é necessário continuar a reforçar todos os 

ganhos até agora alcançados no domínio da formação de professores, encetar novos objectivos 

e exigências que apostem numa maior qualificação de professores e uma melhor adaptação 

curricular de todos os níveis de ensino, de modo que seja consentâneo com a realidade do 

país. 

 Conforme referenciamos já, em parte, a formação de professores em Cabo Verde se dá 

a diversos níveis:  
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- Os professores do ensino básico e pré-escolar são formados no Instituto Pedagógico, 

mediante critérios definidos. A sede da instituição fica situada na cidade da Praia, com 

extensão a mais dois pólos em Santa Catarina e S. Vicente, o que na nossa opinião são ainda 

insuficientes para a demanda do país. Dada à massificação de ensino nesse nível há ainda 

muitos professores sem formação (professores leigos); 

- Os professores do ensino secundário são formados também mediante critérios 

definidos no ISE (Instituto Superior de Ensino), que tem a sede na Praia e mais um pólo em S. 

Vicente, do mesmo modo insuficiente para as demandas, o que traz muitas dificuldades, visto 

que muitos interessados para se formarem têm de se deslocar de suas ilhas, acarretando as 

inconveniências adjacentes. Esse aspecto também se estende aos professores do ensino básico. 

Há um número bastante significativo de professores com formação específica no nível 

secundário, mas ainda há um número elevado de professores sem qualquer formação. 

 No caso do ensino superior, a carência é enorme. Basicamente há muito poucos 

professores com formação específica para a leccionação e se recorre a pessoas de diversas 

áreas de formação para a efectivação dessa missão. Os quadros para esse nível são quase na 

sua totalidade formados no exterior. 

Espera-se que, com a criação da Universidade Pública de Cabo Verde, muitos 

problemas que hoje enfrentamos na educação serão, em parte, resolvidos, tendo em conta uma 

melhor adequação curricular do ensino secundário e superior à realidade do país, já que com a 

possibilidade de se formar no país, as expectativas e possibilidades de realizá-las são maiores. 

No entanto, espera-se que na formação de professores, aliada à sua competência 

técnica e profissional, haja um elevado grau do espírito ético, de responsabilidade e de 

comprometimento com o exercício da função docente na valorização não só das competências 

académicas dos alunos, mas também na cultivação da cidadania. 

 A batalha dos professores para a melhoria das condições de trabalho e de vida não se 

limita à formação. Daí que hoje os professores se organizam em associações regionais e 

nacional na defesa dos seus direitos através de discussões em conferências, palestras, 

congressos e pressões directas e indirectas ao governo. As grandes conquistas e os próximos 

objectivos do professorado caboverdiano estão consagrados no Estatuto do Pessoal Docente – 

Decreto Legislativo n.º 2 de 2004. 

A grande reivindicação, de momento, dos professores vai na direcção da obtenção de 

um nível de remuneração maior, que além de estar associada a aspectos relativos à 

sobrevivência (material), está carregada de conotações simbólicas. De facto, a demanda de 
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valorização do professor remeteria tanto à exigência da recuperação histórica do 

reconhecimento da importância do papel social do educador, como a exigência do 

reconhecimento da tarefa profissional, propriamente dita, despojadas de seus tradicionais 

atributos de género. 

Num passado recente, dizer "eu sou professora ou professor" trazia à tona uma 

identidade carregada de orgulho profissional. A profissão de educador tinha prestígio social, 

embora o salário e o nível de vida fossem até comparativamente inferiores. Em primeiro 

lugar, a valorização da profissão remetia ao importante papel atribuído à educação na 

integração social. 

A crise de identidade do professor-educador é também o resultado singelo do facto que 

ele, actualmente, não tem segurança a respeito do que deve saber e ensinar e de como deve 

ensinar. Um problema central é a formação do educador, ou seja, o processo por meio do qual 

ele se apropria do saber e do saber-fazer, e que significa seu ingresso, o teatro das suas 

acções. A apropriação desses conhecimentos o leva à identificação com outros educadores 

como o diferencia dos leigos e de outros profissionais. Evidente, então, que o conhecimento e 

o saber-fazer são elementos que estruturam a identidade do professor, na medida em que 

constituem a base daquilo que lhe será exigido socialmente, e que constituirá uma auto-

exigência no desenvolvimento de sua actividade, de seu trabalho: a competência profissional. 

O saber profissional do professor possui também uma dimensão identitária, na medida 

em que contribui para definir, no professor regular, um compromisso durável com a profissão 

e a aceitação de todas as suas consequências, inclusive as menos fáceis (turmas difíceis, 

relações às vezes tensas com os pais etc.). No professor com contrato precário (contrato a 

temo), essa dimensão identitária é menos forte, pois ele é arrastado de lá para cá; seu 

compromisso com a profissão existe certamente, mas as condições frustradoras com as quais 

ele se depara continuamente colocam-no numa situação mais difícil nesse aspecto: ele 

também quer se comprometer, mas as condições de emprego o repelem constantemente. 

 Por fim, a perícia profissional vem perdendo progressivamente sua aura de ciência 

aplicada para aproximar-se de um saber muito mais ambíguo, de um saber socialmente 

situado e localmente construído. Enquanto isso, os cursos de formação para o magistério são 

globalmente idealizados segundo um modelo aplicacionista do conhecimento: os alunos 

passam um certo número de anos a assistir a aula baseadas em disciplinas e constituídas de 

conhecimentos proposicionais. Em seguida, ou durante essas aulas, eles vão estagiar para 

"aplicarem" esses conhecimentos. Enfim, quando a formação termina, eles começam a 
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trabalhar sozinhos, aprendendo seu ofício na prática e constatando, na maioria das vezes, que 

esses conhecimentos proposicionais não se aplicam bem na acção quotidiana. 

 Há um primado para a lógica disciplinar, que é altamente fragmentada e especializada. 

Os próprios recém-formados e os formadores são de opinião que as disciplinas não tem 

relação entre elas, pois constituem unidades autónomas fechadas em si mesmas e, portanto, 

têm pouco impacto sobre os alunos. Essa lógica é regida por questões de conhecimento e não 

por questões de acção. Numa disciplina, aprender é conhecer. Mas, numa prática, aprender é 

fazer e conhecer fazendo. No modelo aplicacionaista, o conhecer e o fazer são dissociados e 

tratados separadamente em unidades de formação distintas e separadas. Os alunos terminam 

sua formação sem terem sido abalados em suas crenças, e são essas crenças que vão se 

reactualizar no momento de aprenderem a profissão na prática, crenças essas que são 

habitualmente reforçadas pela socialização na função do professor e pelo grupo do trabalho 

nas escolas, a começar pelos pares, os professores experientes. 

 Essa maneira descontextualizada  de conceber a formação de professores é a principal 

responsável pela sua ineficácia, decorrente da ausência de um sentido estratégico para a 

formação. De facto, se aceitarmos a inexistência de uma conexão directa e linear entre o 

sistema de formação e o sistema de exercício profissional, o contexto de trabalho, as escolas, 

passam a ser o lugar decisivo onde as competências escolares ajudam a produzir as 

competências profissionais. A optimização do potencial formativo do contexto de trabalho 

torna-se, então, o eixo estruturante do percurso formativo, modificando-se qualitativamente o 

papel atribuído à formação inicial.  

 Daí que há necessidade de cursos que preparem explicitamente o professor para o 

exercício de sua profissão em oposição à defesa da experiência quotidiana como fonte de 

sabedoria para o fazer docente. Sobre o exposto, Skinner diz o seguinte: 

  
Não se encontrará nada como uma escola médica, ou uma escola de 

direito ou uma escola de administração para aqueles que querem ser 

professores de faculdade. Não se sente que qualquer treinamento profissional 

seja necessário. A preparação para ensinar na escola primária e secundária é 

muito pouco mais explícita. As escolas de educação não mais promovem 

activamente a pedagogia ou o método como prática formalizada. Em vez 

disso, o professor iniciante funciona como um aprendiz. Ele observa outros 

professores e aprende a comportar-se como eles se comportam e, 

eventualmente, pode se beneficiar de sua própria experiência de sala de aula. 
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No longo prazo, professores secundários, da mesma forma como professores 

de faculdade, ensinam como eles mesmos foram ensinados, como vêem outros 

ensinarem ou como a experiência dita (in: Zanotto, 2000, pp.130-131). 

 
Finalmente, a necessidade de uma concepção de educação como agência social de 

controle do comportamento humano, o que evitaria a transformação dos alunos em vítimas de 

um sistema social marcado pela desigualdade e de um sistema educacional marcado pela 

selectividade e, consequentemente, considerá-los como os culpados por seu insucesso escolar. 

Paralelamente a isso, formar professores, capazes de planificar, executar e avaliar os 

procedimentos de ensino, bem como, principalmente, capazes de definir objectivos de ensino. 
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Capítulo: II 
 

Identidade 
 
 
Que monstruosa categoria que, ao mesmo tempo, “contém em si” diferença e 

igualdade, objectividade e subjectividade, inclui e exclui, sempre num movimento dialéctico e 

histórico que visa sair da aparência e tentar compreender a essência do individual e do social 

humano mergulhando-se nas profundezas das zonas do seu sentido! 

 O estudo da identidade, que faremos ao longo deste capítulo, terá como embasamento 

teórico a articulação entre a teoria da identidade de Ciampa (2001) e a teoria de Vigotski, 

além de outros autores que, pontualmente, se mostrarem pertinentes. 

Para o autor mencionado, a identidade é a síntese de múltiplas e distintas 

determinações, que participam da configuração e desenvolvimento de um indivíduo como ser 

concreto, determinado pelas condições históricas, sociais e materiais. Sendo assim, a 

identidade como categoria síntese propõe-se a estudar a questão do desenvolvimento do ser 
humano em toda sua complexidade e abrangência, como uma realidade em constante 

formação e transformação, ou seja, uma identidade entendida como permanente metamorfose, 

que resulta tanto do processo de socialização como do processo de individualização. Esse 

processo só será entendido por meio da compreensão da articulação, da integração e da 

relação intrínseca existente entre a subjectividade do indivíduo, a objectividade da própria 

natureza, a intersubjectividade da linguagem como elemento constitutivo do ser humano e a 

normatividade da sociedade como condição necessária para a vida social, em que todos os 

participantes compartilhem um único conjunto de expectativas normativas, sendo estas 

sustentadas porque, em parte, foram incorporadas. 

Segundo o autor, a constituição da identidade do indivíduo inicia-se já com o nome 

que lhe é atribuído ao nascer e se processa durante toda a vida. O nome do indivíduo, em si, 

não é identidade, mas é uma representação dela. Cada nome completo indica um indivíduo 

particular, com a unidade do singular (indicado pelo prenome) e do geral (indicado pelo 

sobrenome). Apesar de ser um traço estático, o nome revela-nos logo uma das condições 

essenciais da identidade: articulação da diferença e da igualdade. É que ao ser atribuído um 

nome próprio ao indivíduo, ele está sendo singularizado, diferenciado, enquanto o seu 

sobrenome o igualará aos outros membros da família. Isto indicia já o engendramento das 

múltiplas determinações do sujeito, sendo uma totalidade, ao mesmo tempo que é singular. 
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Entretanto, separar uma identidade da totalidade da qual faz parte e olhá-la na sua relação 

consigo mesma é erróneo, já que não revela nenhuma diferença, nenhuma alteridade; quando 

ela perde a relação com algo que ela não é, perde também a própria realidade e adquire um 

bizarro caracter de fantasmagoria.  

O processo de constituição da identidade ocorre num terreno muito amplo e complexo  

de movimentos de aproximação e de afastamento, caracterizado por vários degraus de 

acomodação, contestação e resistência, uma pluralidade de linguagens, significações e 

sentidos conflitantes. Ela (identidade) encarna as relações sociais dialéctica e historicamente 

construídas, configurando uma identidade pessoal, assente numa história e num projecto de 

vida que é singular, mas determinado pelas mediações sociais, isto é, partilhado nas relações 

com os outros. 

Convém, aqui, abrir um parênteses para explicitar que o uso da categoria mediação 

far-se-á neste trabalho com o intuito de superar a dicotomia, habitualmente feita com o uso do 

termo influência, entre fenómeno e essência, forma e conteúdo, subjectividade e 

objectividade, interno e externo, significado e sentido, indivíduo-sociedade-género humano 

etc. Essa dicotomia é utilizada pela  concepção liberalista do homem, que ao tomá-lo como 

um ser meramente natural, não tem como ir além da sua aparência. Por outro lado, munida de 

uma ideologia cínica, a sociedade capitalista continua gerindo suas mazelas e reproduzindo a 

sua própria existência de forma que, ainda hoje, se pergunta se faz sentido questionar sobre o 

verdadeiro sentido da vida humana.  

Contrariamente, aqui o homem será visto como síntese de múltiplas determinações, 

cuja historicidade é pautada pela assimilação e incorporação à sua própria vida, à sua própria 

actividade, às formas de comportamentos legados historicamente por indivíduos precedentes, 

e a categoria mediação espelhará melhor essa relação dialéctica e histórica que ele mantém 

com outros homens, num movimento presente a todo tempo, e não como algo que 

simplesmente atravessa, deixando ou não marcas. A mediação é a instância que relaciona 

objectos e projectos entre si e que, por via disso, viabiliza a existência de ambos numa relação 

de unidade contraditória, mas não antagónica, dos contrários. 

Será então a apreensão do homem pela compreensão da génese social do individual, 

isto é, apreendendo as mediações sociais constitutivas do sujeito, que nos possibilitará a 

apreensão do sujeito como totalidade, que se concretiza na singularidade, tendo a unidade do 

particular como elemento mediador. O particular são as mediações que constituem a 

genericidade e a singularidade, porquanto o real é sempre singular e, como tal, não poderá ser 
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apreendido somente dirigindo-se ao universal. Dessa forma será sempre tomado em 

consideração o indivíduo concreto como a síntese de múltiplas determinações, a unidade das 

diversidades, e não o empírico, o sensível, o aparente. Veremos a relação homem-mundo 

mediada pela particularidade que dá forma a essa relação, como mediações constitutivas dessa 

relação dialéctica homem-mundo. E mais, o particular como elemento mediador nessa tríplice 

dimensão: singularidade (indivíduo), particularidade (sociedade) e universalidade (género 

humano), nos iliba do cativeiro da linguagem quotidiana, guiada pelo imediatismo, que ao 

estabelecer relações sociais somente entre os dois extremos indivíduo-sociedade faz com que 

a sociedade perca o seu caracter mediador e, quer o indivíduo, quer o género humano, sejam 

simplesmente uma abstracção, remetendo-nos a uma grave consequência, visto que a 

apropriação de uma sociabilidade concreta pelo indivíduo é uma condição necessária, mas não 

suficiente para a sua plena objectivação como ser genérico, como ser em processo de 

emancipação. A dialéctica singular-particular-universal representa a riqueza, pela forma e 

conteúdo dos movimentos específicos e constituintes da realidade dinâmica como um todo, 

que são representados em nosso pensamento por meio de categorias. O modo como a 

universalidade se concretiza na singularidade só pode ser compreendido por meio da 

particularidade, isto é, por meio de mediações que explicam os mecanismos  que interferem 

na constituição de cada um desses elementos. Ou seja, para compreender o indivíduo há que 

se estabelecer a mediação que é feita pela sociedade entre o próprio indivíduo e as suas 

aspirações e o género humano. Mesmo que hipoteticamente, mas empiricamente improvável, 

o homem só pode isolar-se em sociedade, isto é, terá sempre a sociedade como mediação. 

Portanto, o que nos preocupa, de facto, é ir em busca do processo, nos aproximar das 

zonas de sentido, sem menosprezar a aparência revelada pelo empírico, que, aliás, será o 

nosso ponto de partida. A categoria mediação é, então, fundamental para a compreensão de 

um determinado fenómeno da realidade na sua concretude, fenómeno esse caracterizado por 

forte contradição na relação entre a parte e o todo, e revela que não é apenas a parte que está 

contida no todo, mas que o todo está igualmente na parte. Enfim, a categoria mediação 

permite descobrir os tumultos, as discórdias, os conflitos nos quais normalmente eles não se 

revelam. 

Posto que a identidade se constitui pela mediação com os outros, que tem uma raiz 

social e histórica, pressupõe-se o processo de socialização no qual o indivíduo estará sendo 

constituído desde o seu nascimento até à morte. 
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Segundo Berger e Luckmann (1966; 2000), “a apropriação subjectiva da identidade e a 

apropriação subjectiva do mundo social são apenas aspectos diferentes do mesmo processo de 

interiorização, mediatizado pelos mesmos outros significativos” (p. 178).  

Esse processo de interiorização é chamado de socialização, que pode assim ser 

definida como a ampla e consistente introdução de um indivíduo no mundo objectivo de uma 

sociedade ou de um sector dela. Sem estabelecer um limite temporal rígido, esse processo se 

dá em duas fases: a socialização primária e a socialização secundária. 

A socialização primária é a primeira socialização que o indivíduo experimenta na 

infância, principalmente no seio da família e na escola (não desconsiderando a possibilidade 

de ela ocorrer em outras instâncias), e em virtude da qual torna-se membro da sociedade. Os 

limites da socialização primária não são determinados pela idade da criança, como tal, mas 

pelo grau em que o conceito do outro generalizado for estabelecido na consciência da criança, 

isto é, esses limites dependem, portanto, do seu conteúdo, que é determinado pelas condições 

sócio-históricas concretas. 

A socialização secundária é qualquer processo subsequente que introduz um indivíduo 

já socializado em novos sectores do mundo objectivo de sua sociedade. Sendo assim, ao 

nascer, a criança tem já lugar numa rede de trocas intersubjectivas através das quais saberes, 

emoções, sentimentos e significados são veiculados, proporcionando a constituição da sua 

subjectividade na relação com o outro, na sua maneira singular de interpretar o mundo que se 

lhe apresenta e na identidade pessoal que é constituída no confronto com a alteridade 

(Szimanski, 2000, p. 16). 

Concordamos com Berger e Luckmann quando afirmam que na socialização primária 

não há problema de identificação, que a criança não interioriza o mundo dos outros que são 

significativos para ela como sendo um dos muitos mundos possíveis, interioriza-o como sendo 

o mundo, o único mundo existente e concebível, o mundo a que foi exposta. No entanto, para 

nós que vemos na categoria subjectividade um elemento fundamental na constituição da 

identidade do indivíduo não devemos aceitar de ânimo leve a posição deles, segundo a qual na 

socialização primária não há escolha dos outros significativos. Isso porque, se de facto a 

criança não escolhe os adultos como outros significativos (pai, mãe, até mesmo um outro 

adulto cuidador qualquer), esses outros significativos aparecem na vida dela, mas ela tem o 

poder de escolha sobre outras coisas (por exemplo, brinquedo, a assunção dos papeis nos 

jogos livres e posteriormente nos jogos com regras; e que força tem isso no desenvolvimento 

do psiquismo da criança!), pois os outros significativos que participam da configuração 



 77

subjectiva da criança não são necessariamente somente o ser humano adulto, mas um 

conjunto de outras determinações. Ademais, a socialização como processo descontínuo de 

construção individual e colectiva de condutas sociais inclui, desde início, tanto aspectos 

cognitivos (que representam a estrutura da conduta e se traduz em regras), como aspectos 

afectivos (que se exprimem em valores) e aspectos expressivos (que se simbolizam em 

signos); enfim, ela é toda uma emersão no mundo vivido e não necessariamente o mundo dos 

adultos. Só que esse poder de escolha da criança é muito limitado porque ela  não consegue, 

de início, e no pleno sentido, se apropriar das determinações que a constituem. E quando ela 

ganhará essa autonomia relativa para escolha mais acentuada, entendendo escolha autónoma 

aquela que ela faz de modo a apropriar o mais possível das determinações que a constituem e 

que lhe daria, consequentemente, uma condição de consciência maior? Certamente, enquanto 

ela for ganhando a consciência da situação, a clareza das determinações que a constituem, e 

sem que seja necessário se desembaraçar de todo vínculo, seja capaz de determinar-se por si e, 

portanto, assumir a paternidade dos seus actos.   

A criança não se adapta ao mundo dos objectos e fenómenos humanos, mas vai 

fazendo-o seu, vai-se apropriando dele. O mundo dos pais e dos demais que rodeiam a criança 

não deixa de ser simplesmente uma proposta. Todavia, também cremos que o mundo 

interiorizado na socialização primária torna-se muito mais firmemente entrincheirado na 

consciência do que os mundos interiorizados nas socializações secundárias, aí sim, 

principalmente porque se debate, em primeira instância, com o mundo e não com um mundo. 

Dadas as condições de predominância do afectivo sobre o cognitivo e o estádio incipiente do 

desenvolvimento da própria consciência da criança, não lhe é garantida, ainda, um 

desequilíbrio ajustado entre as dimensões cognitiva e afectiva capaz de lhe proporcionar 

escolha de forma autónoma, entendendo, de novo, essa autonomia como uma apropriação das 

determinações que constituem a criança. Mas, no decurso do desenvolvimento mudam as 

funções psicológicas e variam os nexos interfuncionais e as relações entre os diferentes 

processos, em particular entre o intelecto e o afecto, dando-se uma integração e a 

correspondente retroalimentação.  

Daí que se, por um lado, a socialização primária serve de suporte à socialização 

secundária, com isso não estamos querendo dizer que os processos de socialização primária e 

secundária ocorrem de forma dicotomizada, visto que devemos entender esses processos 

como algo constitutivo do sujeito desde o nascimento; por outro lado, na socialização 

secundária o indivíduo terá um maior domínio sobre as determinações que o constituem e, 
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consequentemente, a escolha dos outros significativos terá uma importância cognitiva, 

racional e emocional maior, devido ao poder de controle por parte do sujeito no que diz 

respeito à aprendizagem, à educação e interiorização de normas e valores socioculturais. 

Assim, esse processo ontogenético de interiorização e interpretação da realidade objectiva 

dotada de sentido é apropriado subjectivamente, convertendo-se, num processo dialéctico, da 

apreensão do mundo como realidade social dotada de sentido, mediada por “tipificações das 

acções habituais” partilhadas e constituídas na historicidade (Berger e Luckmann, 2000). 

Berger e Luckmann (2000) , fazendo um estudo sociológico, privilegiam o processo de 

socialização em detrimento do processo de individualização. No entanto, no nosso estudo isso 

não seria viável, já que se não atender à dialéctica socialização-individualização, a 

socialização quase acaba por ser uma formação cristalizada, em que a individualização, o 

diferente, passa a ser visto como anomalia, como patologia. É tendo em conta que, falando do 

ser humano, o ponto de partida já é uma síntese, que advém da necessidade de formar o 

indivíduo de modo que ele não se desestructure, nem se cristalize. 

Com isso queremos explicitar que paralelamente à constituição do poder de escolha, 

outros processos ocorrem, também na socialização primária. É o caso da formação de sentidos 

que vai se dando desde que a subjectividade começa a se constituir, isto é, desde o nascimento 

do indivíduo, e a qualidade dessa formação é mediada, ou seja, decorrente das condições 

subjectivas e objectivas que a criança vem vivendo naquele momento, sendo que na fase 

inicial desse processo ainda seja muito confusa a capacidade da criança discernir entre a 

objectividade dos fenómenos naturais e a objectividade das formações sociais. Essa confusão 

vai-se decepando à medida em que se formam na criança os processos psíquicos superiores 

especificamente humanos e aparecem os órgãos funcionais do cérebro que permitem a 

execução de determinadas actividades, isto é, quando os “motivos apenas compreendidos” 

transformam-se, em determinadas condições, em motivos eficientes (Leontiev, s/d, 318). Daí 

que afirmar que na socialização primária a criança não escolhe outros significativos é ser 

demasiado simplista, é comparar todo o processo de apropriação que determine a criação de 

aptidões novas e funções psíquicas novas a uma mera adaptação, a uma aprendizagem 

“animalesca”, em vez de um processo de reprodução nas propriedades e aptidões do 

indivíduo, historicamente formadas no género humano. 

O mundo que os pais tendem a transmitir aos filhos, de cuja formação eles não 

participaram, não lhes é tão transparente. Por isso e por outras razões, esse processo não 

ocorre linearmente. Ele está sujeito a rupturas que têm a ver com a modificação do lugar que a 
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criança ocupa no sistema das relações sociais, associada à própria vida da criança, à sua 

actividade dominante tanto exterior como interior, o que provoca uma contradição entre o 

modo de vida da criança e as suas possibilidades que já superam este modo de vida. Com isso, 

a sua actividade se reorganiza e a mediação de uma educação eficiente é cada vez mais 

necessária. 

Ciampa fala da identidade como metamorfose, podendo ser referido pela expressão 

morte-e-vida. Está sempre em movimento, revelando e transformando a sua própria 

materialidade, como parte de toda a realidade material que está em constante transformação. 

O traço estático, mencionado pelo nomear, como outras situações, podem nos iludir a 

perceber a identidade como algo imutável, como não-metamorfose, quando na verdade a 

identidade é um movimento sem fim, é transformação. A identidade é vida, é movimento de 

concretização de si, é o ser-para-si. Ela se constrói na vida e em permanente confronto com a 

realidade, podendo haver “suspense”, continuidade, ruptura e superação. A identidade como 

processo de metamorfose humana remete-nos a um outro conceito intrínseco: a emancipação, 

como sentido que define, para o desenvolvimento humano, um horizonte de “utopia”, procura 

investigar as condições e possibilidades de movimentos tanto emancipatórios como 

regulatórios, seja em relação a identidades individuais ou colectivas, considerando sempre 

suas implicações éticas e políticas.  

A emancipação, numa concepção política, seria a busca de uma ética libertária e uma 

moral igualitária. Como sentido, a emancipação é luta, não há uma operacionalização, uma 

concretização empírica de emancipação, depende sempre da totalidade concreta da qual é 

parte. Toda e qualquer luta para uma ética libertária e uma moral igualitária pode levar a 

fragmentos emancipatórios, mas não à emancipação generalizada. 

 No estudo do homem, a categoria identidade tem como aliadas inseparáveis as 

categorias actividade e consciência, sendo que esta última não deve ser considerada como um 

campo contemplado pelo sujeito, mas como um movimento interno particular engendrado 

pelo movimento da actividade significada, actividade verdadeiramente humana; como 

processos de significação, ou seja, formas que apreendem o real de maneira mediada por meio 

de categorias e conceitos, cujo significado muda ao longo do desenvolvimento. É a partir das 

operações gerais da consciência que se constróem as múltiplas significações da experiência 

cultural e de toda a acção que implique a existência e a conservação da espécie humana. 

Sendo assim, podemos afirmar que é a partir das condições materiais de existência humana 

que surge a existência de uma consciência organizada, como produto da relação do homem e 
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da humanidade com a natureza, estruturalmente caracterizada pela relação estabelecida entre 

sentido e significado. 

A tríplice dimensão (identidade, actividade, consciência) se articula na necessidade do 

seu ser e se expressa na multiplicidade de acções e produções constitutivas de uma história de 

vida que é ao mesmo tempo social e individual. 

 O alerta é feito no momento em que íamos afirmar que a identidade, que inicialmente 

assume a forma de um nome próprio, vai adoptando outras formas de predicações, como 

papeis e personagens. Embora os dois conceitos se assemelhem, convém estabelecer uma 

distinção entre eles. Enquanto o papel, como actividade humana, é padronizado e 

predeterminado, já a personagem é entendida como maneira específica de exercer um 

determinado papel. Ela se constitui pela actividade, pelo que o indivíduo faz e como faz em 

relação a si e aos outros. Daí que um mesmo papel pode comportar múltiplas personagens. 

Embora saibamos que em termos de identidade um papel é uma personagem, o papel aparenta 

um elemento estático, enquanto a personagem revela a acção. Daí que, em vez de utilizar 

outros exemplos, nós diríamos que o papel iguala um ao outro, enquanto a personagem os 

diferencia. Com isso, nós retornamos ao segredo da identidade, que é a unidade da dialéctica 

diferença e igualdade. O papel quase que substantiva o indivíduo, oculta a sua acção, 

enquanto a personagem o traduz em proposições verbais. Senão, vejamos: Victor é professor. 

Esta afirmação iguala Victor a todos os outros que desempenham o mesmo papel, o papel de 

professor, e o diferencia de outras categorias de profissionais, mas sempre numa relação, ao 

menos aparentemente, estática. Visto ainda de um outro ângulo, também poderíamos dizer 

que, ao usar o substantivo professor para Victor, isso o torna estático, o que seria diferente de 

dizer: Victor dá aulas. Aqui expressa-se melhor a actividade, o movimento, a acção de Victor, 

pela predicação da sua actividade, o que o diferencia de outros professores, pois podia ser que 

embora ele fosse professor "de papel", não estivesse dando aulas. Numa organização 

normalmente estruturada, quem dá aulas é sempre professor ou pessoa com desiganação 

equivalente, mas nem sempre o professor "de papel" dá aulas ou tem essas referidas 

incumbências. Aqui reside a diferença entre a predicação e o predicativo, ambos inerentes ao 

sujeito, mas enquanto um é verbo, é actividade, o outro revela algo estático, que só não o é 

devido às nossas cogitações. O predicativo, também como nome próprio, acaba sendo 

somente uma representação da identidade e não identidade. Sendo assim, a actividade, a 

identidade ao substantivar-se fica traduzida de tal forma que o indivíduo acaba por não ser o 

que ele faz, e ser o que ele, por vezes, não faz.  
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 Entretanto, todos nós estamos cientes que a existência humana se elabora mediante a 

actividade prática, assumida ou não como papel, isto é, o ser humano se instaura pelo agir que 

desenvolve como sujeito social. Daí termos dito que o homem é aquilo que ele mesmo faz e 

podemos acrescentar também que ele é aquilo que ele se faz, aquilo em que ele se vai 

tornando; seu ser é seu devir histórico, cuja consistência se dá pelo conjunto de seu agir ao 

longo do tempo e no espaço social.  

O reconhecimento da precedência ontológica à actividade humana implica 

simultaneamente afirmar a absoluta relevância da teoria, em vez de se tratar de uma 

irredutível dicotomia, porquanto o exercício da subjectividade pressupõe a teoria como uma 

integração prática. É uma expressão da prática simbolizadora realizada pela subjectividade. 

Em pauta está a articulação entre as dimensões teórica, técnica e política da prática humana. 

Assim, a nossa existência histórica se efectiva pelas práticas que se objectivam nas esferas do 

trabalho, da sociabilidade e da cultura (Severino, 2002). 

 Pelo exposto, no estudo de identidade por meio de um papel entende-se uma 

personagem. Tanto assim é que, para Berger e Luckmann (2000), “aprender um papel não é 

simplesmente adquirir as rotinas que são imediatamente necessárias para o desempenho 

exterior. É preciso que seja também iniciado nas várias camadas cognoscitivas, e mesmo 

afectivas, do corpo de conhecimento que é directamente  e indirectamente adequado a este 

papel” (107), ou seja, tornar o papel personagem. Ainda segundo esses dois autores:  

 
os papéis têm grande importância estratégica numa sociedade, uma vez que 

representam não somente esta ou aquela instituição, mas a integração de todas 

as instituições num mundo dotado de sentido. Estes papéis ajudam a manter 

esta integração na consciência e na conduta dos membros da sociedade, isto é, 

têm uma relação especial com o aparelho legitimador da sociedade (p. 106). 

 

 Ao assumir e desempenhar papeis, o indivíduo participa de um mundo social. 

Interiorizando esses papeis, o mesmo mundo tornar-se-á subjectivamente real para ele. Assim, 

podemos desde logo deduzir que os papeis estabelecem a mediação entre o indivíduo, a 

sociedade e o acervo do conhecimento acumulado e que vem sendo produzido pela 

humanidade. 

 O mesmo indivíduo é síntese de múltiplas personagens e pela maneira como elas 

(personagens) se estruturam, revelando diferentes modos de produção de identidade, que ora 
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se sucedem, ora coexistem, ora se alternam dentro de uma história de vida pessoal, que é 

carregada de emoções, sentimentos e afectos, de pensamentos e projectos, de valores e 

julgamentos. Uma história de vida que é temporal. E essa temporalidade pressiona, de certa 

forma, o indivíduo no sentido de ser útil para si e para os outros, deixando marcas que 

demonstrem a sua passagem por este mundo. O ter ou não ter projectos de vida, projectos 

temporalizados, tem implicações diferentes na constituição da identidade. Berger e Luckmann 

(2000) espelham esse facto no seguinte:  

 

Minha própria vida é um episódio na corrente do tempo externamente 

convencional. O tempo já existia antes de meu nascimento e continuará existir 

depois que morrer. O conhecimento de minha morte inevitável torna este 

tempo finito para mim. Só disponho de certa quantidade de tempo para a 

realização de meus projectos e o conhecimento deste fato afecta minha atitude 

com relação a estes projectos. Também, como não desejo morrer, este 

conhecimento injecta em meus projectos uma ansiedade subjacente (p. 45). 

  

  Como seres activos e racionais, vamos vivenciando o mundo (interno e externo) em 

formas de personagens, consciente ou não conscientemente, procuramo-nos realizar como 

sujeitos humanos, sempre à procura de novas personagens, e quando estas não são possíveis, 

repetimos as mesmas; quando ambas são impossíveis, caminhamos para a morte simbólica ou 

biológica. Talvez isso nos dê razão para afirmarmos que todo homem pode ter um momento 

suicida na vida.  A re-posição de papel é designada por Ciampa por mesmice, isto é, quando a 

metamorfose não se concretiza, é a negação da metamorfose, e o papel não deixa de ser mais 

do que um ciclo vicioso que não permite qualquer transformação. Entende-se aqui 

transformação no âmbito da aparência, visto que manter algo inalterado é impossível, tendo 

em conta que a própria identidade é uma construção material e a transformação uma condição 

necessária dessa materialidade. A materialidade humana são as relações sociais, o acto do 

nascimento que se supera a invencibilidade da substância humana. A re-posição de uma 

identidade pressuposta inibe a metamorfose como transformação, como salto qualitativo, já 

que nem toda mudança implica qualidade, ou seja, mudar para melhor. Na re-posição de 

papeis as contradições não se resolvem como superação. Transformar a identidade significa 

transformar a consciência, transformar no trabalho, na actividade. Quando há metamorfose 

como salto qualitativo e gerador de transformações radicais estamos perante a metamorfose 

emancipatória, que acontece quando a transformação é gerada por uma identificação plena, 
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mesclada, entre a vida vivida pelo indivíduo e a sua personagem, quando estão reunidas as 

condições subjectivas e objectivas em que as contradições se resolvem. Enquanto a identidade 

como mesmice, como sempre igual a si mesma, exclui a temporalidade e, em consequência 

disso, a diferença, a identidade se esbarra no vazio. 

Ciampa diferencia ainda a mesmice de mesmidade. A mesmidade não consiste numa 

re-posição de papeis, na re-posição de uma identidade pressuposta. Ela é o ser igual a si 

próprio em diferentes momentos da vida, graças a uma relativa estabilidade do “núcleo duro”, 

daquilo que, de essencial, permanece mais estável. É a relativa conservação das qualidades 

que identificam o ser como o mesmo em diferentes momentos. 

Por vezes, a re-posiçao de papeis é de tal forma vincada que o indivíduo tem 

dificuldade de sair desse ciclo vicioso e atingir a condição de ser-para-si, de buscar a sua 

autodeterminação, criando uma identidade mito ou fetiche por meio de reposições de papéis. 

O fetichismo é consequência da impossibilidade de superar contradições. Falar de fetichismo 

é falar de alienação, isto é, de uma actividade alienada, que está descolada das condições 

objectivas e concretas. É falar de uma actividade em que o sujeito não se apropria das 

condições objectivas das suas determinações, onde ocorre uma ruptura entre o sentido e o 

significado da acção humana, provocando um cerco ao processo do desenvolvimento do 

sujeito, em virtude do sentido da actividade humana passar a ser algo dissociado do seu 

conteúdo; portanto, a actividade torna-se algo externo e estranho ao processo de objectivação 

do indivíduo como pessoa humana. O indivíduo, produtor do património da humanidade, se 

vê impedido de apropriar dessa produção com base numa escolha feita livremente, e dominá-

la para fazer o seu bom uso no contexto onde vive. Consequentemente, o sujeito perde a 

consciência de sua própria situação, não se sabe como sujeito da história, já que perdeu a sua 

condição de sujeito de seus actos e de suas próprias obras. 

Saviani (2004) afirma que Marx situa a alienação num duplo plano, objectivo e 

subjectivo, em que o trabalho alienado: 

1) converte a natureza em algo alheio ao homem; 

2) aliena o homem de si mesmo, de sua própria função activa, de sua 

actividade vital, e também o aliena do género (humano). Ele transforma a vida 

genérica em meio da vida individual. Em primeiro lugar, ele  torna alienadas 

entre si a vida genérica e a vida individual, em segundo lugar transforma a 

segunda, em abstracto, em finalidade da primeira, igualmente em sua forma 

abstracta e alienada (p. 33).  
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A conversão da natureza em algo alheio ao homem, na sociedade capitalista, tem a sua 

base na expropriação da propriedade dos meios de produção e subsistência dos trabalhadores, 

camponeses e artesãos independentes pela burguesia. Desta forma, já no marco do processo 

capitalista de produção, os trabalhadores eram alienados tanto no processo do trabalho como 

do produto. 

A expropriação dos trabalhadores e dos meios de produção e subsistência originou o 

surgimento da propriedade privada capitalista, que negava, superando, a propriedade privada 

individual dos trabalhadores. Sendo assim, o trabalho passou a ser colectivo e a apropriação 

da riqueza, privada, grande contradição do capitalismo, que se traduzia, no século XIX, na 

miséria crescente da maioria e na riqueza crescente de uns poucos. Dito de outra forma, e 

dentro de um processo histórico, sabendo que é também a existência concreta do produto que 

permitiu e permite a alienação do trabalho, pode-se afirmar que o trabalho alienado rouba do 

homem sua hominicidade, na exacta medida em que rouba do homem o seu ser, o seu vir a 

ser, a sua História, transformando-o num apêndice da sociedade. A alienação do trabalho na 

sociedade capitalista rompe com a ideia do homem como um ser com infinitas potencialidades 

de desenvolvimento, cerceando a sua liberdade e tornando-o membro impotente de uma 

sociedade narcísica, uma sociedade onde se vive um dia de cada vez, um hoje permanente, 

sem projectos, sem sonhos, sem utopias. 

O facto de, por vezes, a dificuldade de superar contradições não residir somente no 

indivíduo, mas no mundo externo, nas condições sócio-económicas, leva que “a questão da 

identidade deve ser vista não como questão apenas cientifica, nem meramente académica: é, 

sobretudo, uma questão social, uma questão política” (Ciampa, p. 127). O mundo externo 

deve ser entendido como um mundo construído e reconstruído na e pela actividade do 

homem, um mundo que é humanizado e, portanto, deveria ser humanizador, no pleno sentido 

da palavra. 

Centramos ainda, mais um pouco, na questão da actividade, já que dissemos 

anteriormente que sem ela não há identidade. 

A própria existência do ser já é em si actividade, já que este vai-se sucedendo, vai-se 

acontecendo. A actividade do sujeito humano preexiste à sua racionalidade, ou seja, suas 

capacidades cognitivas e de sensibilidade fazem parte da actividade que ele realiza no mundo. 

Isto consolida a nossa posição na constituição do ser como único, como singular e ao mesmo 

tempo social. Dissemos que o indivíduo é o que faz e que fazer é actividade; que o conteúdo 

da essência humana reside na sua actividade, visto que a sua existência não é dada pela 
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natureza, perante a qual se for deixado perece, mas produzida nas relações que estabelece com 

os outros homens. O que não tínhamos diferenciado é que nem todo fazer, nem todo suceder, 

nem todo acontecer é uma actividade vital humana. Recorremos a Duarte (1999) para 

fazermos essa diferenciação. Ao considerar que toda actividade vital é aquela que reproduz a 

vida, é aquela que toda a espécie animal, incluindo o género humano, precisa realizar para 

sobreviver e se reproduzir como espécie, torna-se importante ressaltar que no caso do ser 

humano a sobrevivência física é uma condição biológica necessária para continuar como ser, 

mas não suficiente para fazer dele humano, com suas características historicamente 

construídas. A actividade vital humana não é apenas uma actividade que assegura a 

sobrevivência do indivíduo como ser, que a realiza filogeneticamente, mas é uma actividade 

que assegura a sua existência e a existência da sociedade. O ser humano tem compromissos 

sociais, não apareceu de pára-quedas ou de passeio por este mundo. Tem a missão de 

perpetuá-lo através da sua actividade e criatividade. Essa missão será cumprida através dos 

processos de objectivação e apropriação, quer da natureza, quer da própria formação 

filogenética e ontogenética. Esse processo de apropriação e objectivação da actividade 

histórica e social tem como elemento mediador e desencadeador a linguagem, que faz da 

actividade humana uma actividade histórica e geradora de história, do desenvolvimento 

humano, da humanização da natureza e do próprio homem, em decorrência de algo que 

caracteriza a especificidade, a peculiaridade dessa actividade frente a todas as demais formas 

de actividade de outros seres vivos. A linguagem permite discriminar, analisar e classificar os 

objectos que se formam ao longo da história, permite duplicar a realidade. A linguagem 

permite a comunicação, a transição do sensorial para o racional, permite a  apropriação da 

experiência humana, surgindo um tipo totalmente novo de psiquismo. Ela permite o 

planejamento e permite pensar a existência da subjectividade. Juntos, a linguagem como a 

capacidade de simbolização e a actividade significada como capacidade de transformação da 

natureza e do próprio homem, constituem o ponto dialéctico de passagem da natureza para a 

cultura. Daí que nós podemos dizer que, enquanto no estudo da natureza a linguagem é uma 

mediação, ela é constitutiva do homem e da sociedade. 

Finalmente, é com isso que queríamos terminar, isto é, falando um pouco da relação 

objectividade-subjectividade. Sem essa relação dialéctica e historicamente construída não há 

identidade, não há ser humano. É na procura da unidade da subjectividade e da objectividade 

que faz do agir uma actividade finalizada, relacionando desejo e finalidade, pela prática 

transformadora de si e do mundo, pois, sem essa unidade a subjectividade seria um desejo não 
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concretizável e a objectividade uma finalidade sem realização (Ciampa, p. 146). Estamos 

perante a identidade metamorfose como a unidade da actividade, da consciência e da 

identidade, sem, no entanto, querer dizer que a aparente não-metamorfose da identidade não 

se sustente como unidade. E para compreender o sujeito, como ser humano, devemos 

compreender a sua subjectividade, temos que sair da aparência e nos aproximarmos das zonas 

do sentido (como espaço de inteligibilidade), pois se os factos fossem auto-explicativos toda a 

ciência seria desnecessária, supérflua. 

O estudo da subjectividade como uma complexidade constitui um modo de 

compreender a realidade no qual é reconhecido o caracter desordenado, contraditório, plural, 

recursivo, singular, indivisível e histórico que a caracteriza. Não é possível uma representação 

complexa do objecto sem um sistema de categorias que tente representar essa complexidade, 

sem uma construção complexa do objecto no plano teórico (Martinez, 2005). 

A categoria de subjectividade, do jeito que a utilizaremos neste estudo é definida por 

González Rey (1999) como: 

a organização dos processos de sentido e de significação que aparecem e se 

organizam de diferentes formas e em diferentes níveis do sujeito e na 

personalidade, assim como nos diferentes espaços sociais em que o sujeito 

actua (p. 108). 

 

A subjectividade como categoria surge, então, como a tentativa de compreender o 

psicológico humano não pela sua separação e pela redução a formas de expressão e a 

processos mais simples, mas como processos de sentidos e de significação que direccionam  

para uma multidimensionalidade recursiva e contraditória desses processos. Portanto, a 

subjectividade que se manifesta como indissociável da intersubjectividade, é a articulação do 

individual e do social. É essa articulação dialéctica entre o individual e o social, encarada a 

um só tempo como configurações de significados e sentidos, que contribui para superar as 

dicotomias individual-social, interno-externo, intra-subjectivo-intersubjectivo, cognitivo-

afectivo etc., num processo contraditório, mas não antagónico, recursivo e de 

complementaridade. Não levar tudo isso em consideração é perder a capacidade de gerar 

novas zonas de sentido em relação à realidade psicológica, sob perigo de pensar que o 

problema em compreender a complexidade do psicológico fica resolvido por um simples 

reconhecimento descritivo dessa complexidade, impedindo a contribuição para novos níveis 

de compreensão do humano. 
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O caracter contraditório da subjectividade é decorrente da articulação entre os sentidos 

subjectivos constituídos ao longo da história de vida do indivíduo e da sua actividade, no 

presente, como sujeito, que, no entanto, não obedece a nenhuma regularidade racional e cuja 

dinâmica fortalece a singularidade da subjectividade e a impossibilidade de padronização ou 

unificação na sua construção teórica. O processo de construção da subjectividade não é imune 

à tensão e ruptura, é imprevisível e, consequentemente, tem um produto sempre inacabado – o 

sujeito, que vai se constituindo numa relação não linear entre o seu comportamento e sua 

configuração subjectiva. E nisso tudo reside a desnaturalização dos processos configurativos 

de um sujeito que é ao mesmo tempo individual e social, mas sempre singular devido à sua 

constituição por complexas relações entre o simbólico e as expressões emocionais. 

A subjectividade tem um caracter ontológico e está permanentemente submetida à 

organização e superação, uma vez que é constituída por contradições. Daí que consideramos 

que as categorias identidade e subjectividade não se contrapõem, pelo contrário, se articulam, 

na justa medida em que a identidade fala do processo de constituição do sujeito, e 

subjectividade traz consigo a articulação subjectiva dos sentidos e significados que produzem 

um tipo de identidade. São categorias que se constituem e se articulam.    

Enquanto o homem se relaciona com o mundo, imprimindo-lhe a sua marca, além da 

energia física ele despende também uma energia psíquica, dando significação às coisas. O 

trabalho humano se dá justamente nesse terreno de dupla troca entre a objectividade do 

mundo real, que concretiza o acto para o indivíduo, e a subjectividade do homem, que atribui 

um significado ao mundo real ao modificá-lo através da sua acção. É por meio da sua 

subjectividade que o homem singular vai se diferenciar de outros seres humanos e construir a 

sua individualidade, compartilhando a história da espécie humana, por um lado, e, por outro, 

desfrutando de uma história individual, que é diferente e única, baseada nas suas vivências, 

experiências, frustrações, afectos e desafectos. 

Ao propormo-nos a estudar a identidade do professor caboverdiano do ensino 

secundário, estamos querendo penetrar na dinâmica do seu mundo psicológico. Colocamos 

como objecto o indivíduo concreto, na sua manifestação como totalidade histórico-social, que 

revela simultaneamente o singular e o particular como mediações e, a partir do empírico, 

através de análises mais profundas, sair da aparência e caminhar para a essência, para o 

concreto.  

Estamos perante um sujeito que pertencendo a uma camada social – professores, 

produz e reproduz uma ideologia por meio de papeis socialmente definidos, superando suas 
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individualidades e desenvolvendo uma consciência de si idêntica à consciência social, mas, ao 

mesmo tempo, esse homem expressa a sua singularidade, o novo que é capaz de produzir os 

significados sociais e os sentidos subjectivos na e pela relação com os outros. 

Indivíduo e sociedade vivem uma relação dialéctica de inclusão e exclusão. O 

indivíduo é dono de uma consciência que, fundada nas relações sociais, é original, 

intencional. "Desta forma para que se possa compreender o pensamento, entendido aqui como 

sempre emocionado, temos que analisar seu processo, que se expressa na palavra com 

significado, e ao apreender o significado da palavra, vou entendendo o movimento do 

pensamento" (Aguiar e Ozella, 2005). 

Sendo assim, a apreensão da palavra não significa apreender exactamente o 

pensamento, o sentido, já que a transição pensamento-palavra sofre transformações. O 

pensamento se realiza na palavra, mas não se expressa literalmente nela. Sabendo que a 

actividade humana é sempre significada, isto é, tem como elemento constitutivo o significado 

e que o significado é relativamente dicionarizável, compartilhado, temos então uma parte do 

caminho andado para as zonas do sentido. O sentido é uma produção complexa da 

consciência, não existe de forma isolada, mas sempre com referência a algo estabelecido por 

meio de relações que se estabelecem entre as várias experiências do indivíduo. O significado 

corresponde à parcela da dimensão subjectiva dos factos sociais que se objectivam como leis, 

regras, valores e significados, isto é, podem ser dicionarizáveis, enquanto o sentido 

corresponde à parcela das vivências do sujeito que devem ser compreendidas por meio dos 

conhecimentos configurados e incorporados subjectivamente, construídos pelos sujeitos que 

vivem, directa ou indirectamente os fenómenos sociais. O sentido é menos compartilhado, 

mais fluido, é propriedade exclusiva do sujeito, é inesgotável. Mas por meio de um trabalho 

de interpretação e análise dos significados das palavras expressas pelo sujeito podemos nos 

aproximar do sentido que ele atribui ao mundo e a  si próprio, tendo em vista que os sentidos 

produzidos pelo sujeito são únicos, mas têm uma fonte no mundo dos significados, nos 

mundos cultural e social. Sabemos ainda que, não se submetendo à uma lógica racional 

externa, o sentido tem a ver com as necessidades do sujeito, necessidades essas que se 

constituem historicamente; no entanto, de forma não intencional, mas que a partir do 

momento que o sujeito significar algo do real como necessário para si, consequentemente esse 

algo passa a se configurar como motivos para ele, capaz de mobilizar a sua acção. A 

apreensão desse facto importante na compreensão do sujeito exige de nós um estudo da 
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realidade quotidiana do sujeito. É o mundo quotidiano que, de certa forma, domina a nossa 

consciência e o nosso fazer. Berger e Luckmann (2000) pontificam esse facto no seguinte:  

 
A realidade da vida quotidiana aparece já objectivada, isto é, 

constituída por uma ordem de objectos que foram designados como objectos 

antes de minha entrada na cena. A linguagem usada na vida quotidiana 

fornece-me continuamente as necessárias objectivações e determina a ordem 

em que estas adquirem sentido e na qual a vida quotidiana ganha significado 

para mim (p. 38). 

  

A compreensão do sujeito como totalidade e singularidade é possível a partir de uma 

leitura dialéctica da história, reconhecendo que as contradições da realidade social podem 

gerar superação e transformação dessa realidade. Essa leitura dialéctica, e não naturalizante, 

permite-nos compreender que as acções e relações humanas são resultado de um processo 

activo que pode ser conhecido e identificado em suas leis materiais e que, consequentemente, 

pode ser alterado, invertido. Essa compreensão permite-nos romper com a concepção liberal e 

naturalizante do homem, segundo a qual o destino de cada um já está traçado ao nascer e de 

nada adianta lutar para a sua superação ou inversão. Assim, as camadas populares e 

desprotegidas, vendo seu ensejo gorado, devem vangloriar a sua pobreza e sofrimento 

(entendido como um fenómeno de exclusão social) em vez de tentar inverter a situação, 

esperando que um dia o Diabo que amassou o pão deles faça justiça e dê a justa sentença. 

Enfim, só os pobres, só os desprotegidos sabem esperar porque durante séculos e milénios as 

suas subjectividades foram submetidas à dominação pueril e insensata dos exploradores da 

produção humana.  

Tratando-se do caracter processual e histórico da subjectividade, Bock e Gonçalves 

(2005) o  vêem da seguinte forma: 
 

O conteúdo das experiências subjectivas expressa os lugares e as posições 

contraditórias a partir dos quais o sujeito vivência a realidade e utiliza suas 

capacidades. A subjectividade, então, possui contornos compatíveis com a 

realidade histórica que a engendrou, por isso devemos falar, sempre, em 

subjectividades para designar os aspectos psicológicos dos sujeitos, 

salientando o caracter processual e complexo desses aspectos (p. 115). 
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Concluindo, o estudo de identidade surge assim para nós como condição histórica. Em 

cada momento histórico é a dimensão da síntese das múltiplas determinações que configura o 

mundo subjectivo individual, irredutível ao biológico e ao social,  modificando-o conforme se 

alteram as relações sociais e as formas de produção da vida, ou seja, as fontes de significação. 
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Capítulo III 

Método 
 

 Tendo como  problema de pesquisa: “A constituição da identidade do professor do 

ensino secundário em Cabo Verde”, propomos dois grandes objectivos: 

 1º Compreender o processo de constituição da identidade do professor do ensino 

secundário em Cabo Verde como uma realidade complexa, quer pelo seu caracter 

contraditório, plural e recursivo, quer pela sua singularidade indivisível e sócio-histórica.  

 2º Preencher a lacuna existente na literatura caboverdiana sobre a identidade do 

professor e contribuir para romper com a especulação quanto ao seu papel, sua imagem e 

importância no contexto educativo caboverdiano. 

 Especificamente para esta pesquisa, dada a sua complexidade, optamos por uma 

abordagem sócio-histórica, de índole qualitativa. Deste ponto de vista, entendemos por 

método o conjunto de procedimentos mediadores concretos de organização de conhecimento, 

que nos permite, neste caso, apreender o sentido que o sujeito atribui ao mundo, a si e ao seu 

lugar no mundo e como tudo isso o vem constituindo ao longo do tempo. Assim, na nossa 

abordagem, vamos recorrer aos princípios básicos do materialismo dialéctico, definidos por 

Vigotski (2003), no que concerne ao método, como sejam: 

a) Analisar processos e não objectos, visto que a apreensão da subjectividade do 

indivíduo será entendida como algo em constante movimento, em constante transformação. É 

um processo de permanente construção e reconstrução, continuidade e ruptura; 

 b) Explicação versus descrição. Estaremos preocupados em entender e explicar as 

relações dinâmico-causais reais subjacentes ao processo de constituição de identidade, já que 

a mera descrição não dará conta nem revelará essas relações. Tentaremos analisar a génese da 

subjectividade como síntese do individual e do social, e não apenas a sua aparência externa. 

 c) Estaremos atentos ao problema do “comportamento fossilizado”, isto é, aos 

processos que aparentam uma certa cristalização, traduzidos em comportamentos alienados e, 

consequentemente, facilmente observados como processos psicológicos automatizados, sem 

que no entanto nos revelem a natureza interna dessa subjectividade constitutiva do sujeito de 

que vamos à procura. 

 A pesquisa qualitativa tem por objectivo superar o culto instrumental que considera os 

instrumentos vias directas de produção de conhecimentos da realidade complexa, criticado 

por González Rey (2005 a) nos seguintes termos: 
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(...) quando nos aproximamos desse complexo sistema por meio de 

nossas práticas, as quais, nesse caso, concernem à pesquisa científica, 

formamos um novo campo de realidade em que as práticas são inseparáveis 

dos aspectos sensíveis dessa realidade estudada. São precisamente esses 

aspectos susceptíveis de serem significados em nossa pesquisa. É impossível 

pensar que temos um acesso ilimitado e directo ao sistema do real, portanto, 

tal acesso é sempre parcial e limitado a partir de nossas próprias práticas (p. 5) 

  

O objectivo principal de uma pesquisa qualitativa é a construção de modelos teóricos 

compreensivos e com valor explicativo sobre sistemas complexos que não podem ser 

decodificados somente a partir do empírico. Esses modelos teóricos constituem vias de 

significação da informação produzida, a qual não está fragmentada em resultados parciais, 

mas integrada num sistema. 

 Há uma grande diferença entre afirmar que existe uma realidade e conhecê-la. Ao 

aceitarmos a possibilidade da inteligibilidade da realidade na sua parcialidade, e nunca na sua 

totalidade, estamos supondo a existência de teorias como construção de sistemas de 

representações capazes de articular categorias entre si sobre o que se pretende estudar. E a 

realidade do sujeito humano representa uma forte modalidade de continuidade e de ruptura 

entre o biológico e o cultural: continuidade, na medida em que o cultural supõe o biológico 

para poder constituir-se; ruptura, porque o cultural transforma o biológico por via de meios 

simbólicos e técnicos. 

 Numa pesquisa qualitativa os dados não são colectados, mas sim produzidos, por isso, 

inseparáveis do processo de construção teórica no qual adquirem sentido e legitimidade.  

 

Procedimento: 

Faremos o nosso estudo através da narrativa de história de vida de uma professora do 

ensino secundário de escola pública, professora com uma vasta experiência em docência, 

chefe de família, e com vínculo definitivo com o Ministério da Educação, como garantia de 

compromisso com a função e com a missão, bem como da estabilidade profissional. 

Essa narrativa foi conseguida através de uma entrevista não estruturada, gravada e 

transcrita. A escolha de entrevista para alcançar os objectivos propostos tem a ver com o facto 

de que ela constitui um  rico instrumento, capaz de permitir acesso aos processos psíquicos 



 93

que nos interessam, particularmente o significado e o sentido, e visto como processo de 

produção de conhecimentos sobre si e sobre a realidade circundante, sendo que, quando é 

reflexiva, se transforma num instrumento construtivo-interpretativo. 

Não podemos partir para uma entrevista, partindo de princípio que os conhecimentos 

que vamos à procura já estão lá armazenadas no sujeito como se fossem artigos em 

prateleiras, mas que esses conhecimentos serão produzidos através da interacção 

entrevistador-entrevistado baseados em experiências e vivências complexas. É o momento de 

construção e reconstrução de sentidos, sabendo de antemão que o sentido do sujeito não traz a 

história do seu próprio sentido e que o sentido subjectivo não se declara, mas sim aparece. 

Neste aspecto será de extrema relevância o significado da palavra que, na concepção 

vigotskiana, é a unidade de análise da linguagem, visto que a palavra contém tanto os 

processos lógico-cognitivos, como processos socioculturais. Teremos que partir do empírico, 

isto é, das palavras que compõem a narrativa do sujeito até as condições históricas e sociais 

que o constituiu, tendo sempre em mente que a identidade revela um movimento constante e 

deve ser estudada no processo de mudança. 

E isto a partir da convicção de que as palavras produzem sentido, criam realidades e, 

às vezes, funcionam como potentes mecanismos de subjectivação. As palavras determinam 

nosso pensamento porque não pensamos com pensamentos, mas com palavras, não pensamos 

a partir de uma suposta genialidade ou inteligência, mas a partir de nossas palavras. E pensar 

não é somente "raciocinar" ou "calcular" ou "argumentar", como nos tem sido ensinado 

algumas vezes, mas é sobretudo dar sentido ao que somos e ao que nos acontece. Nisto, o 

sentido ou o sem sentido é algo que tem a ver com as palavras. Quando fazemos coisas com 

as palavras, do que se trata é de como damos sentido ao que somos e ao que nos acontece, de 

como correlacionamos as palavras e as coisas, de como nomeamos o que vemos ou o que 

sentimos e de como vemos ou sentimos o que nomeamos (Bondía, 2002). 

O significado da palavra é uma construção simbólica da realidade social, caracterizado 

por sua origem convencional e caracter relativamente estável. Devemos estar atentos ao facto 

de que a palavra pode adquirir significados e sentidos diversos em situações diferentes, 

embora o significado dela possa permanecer relativamente estável, em todas as trocas de 

sentido em situações distintas. 

 Durante uma entrevista normalmente ocorrem conversações que co-responsabilizam 

os participantes ao se sentirem produtores de um determinado conhecimento, o que define o 
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caracter processual da relação existente entre eles, constituindo um clima de comunicação e 

de participação, facilitador de um intenso envolvimento. 

 Nessa história de vida analisaremos configurações subjectivas impossíveis de serem 

compreendidas a partir de seus elementos empíricos, constituintes isolados. Criaremos 

indicadores e núcleos de significação como processo de seguimento de hipóteses que se 

incorporam a expressões e conteúdos semelhantes, complementares ou contraditórios, tendo 

sempre em vista que a produção de sentidos não se expressa literalmente nas palavras e nem 

resulta da intencionalidade do sujeito, mas num emaranhado complexo de fala, acção e 

emoção. 

Será então através da articulação e interpretação de conteúdos semelhantes, 

complementares ou contraditórios que tentaremos verificar as transformações e contradições 

que ocorrem no processo de construção dos sentidos e dos significados, o que possibilitará 

uma análise mais consistente, que nos permita ir além do aparente e considerar o indivíduo 

como um produto sempre inacabado, sempre em construção e reconstrução. A compreensão 

do discurso mediada por palavra em acto traduz o próprio autor em obra. Sendo que o 

discurso não será tomado como um produto acabado, pois será compreendido em seu 

processo de elaboração, com suas contradições e incoerências, deixando sempre margens para 

interpretações e entendimentos distintos. 

 Sabendo que o processo da constituição identitária dos professores é o resultado do 

confronto entre um percurso biográfico e um contexto de acção empírica, necessariamente 

eles deverão ser vistos como seres históricos. Compreendê-los implica partir do pressuposto 

de que cada gesto e cada palavra estão imediatamente inseridos numa totalidade, que 

transcende a eles e a sua existência. Na história de toda a humanidade, todo o passado 

determina, constrói, reconstrói, explica, significa e ressignifica o presente; todo presente 

engendra, contém e constrói o futuro. Assim, cada acção humana carrega em si toda história 

da humanidade e as possibilidades a serem re-desenhadas amanhã; assim, ela é também 

portadora do futuro. Cada acção humana é uma síntese, ao mesmo tempo, única e universal, 

do nosso passado e do nosso futuro. É impossível compreender a identidade dos professores 

sem inseri-la imediatamente nas suas próprias histórias, nas suas acções, projectos e 

desenvolvimento profissional: 

 

Tirar uma simples coisa do seu contexto, do meio das outras coisas, e 

olhá-la apenas na sua “relação” consigo mesma, isto é, na sua identidade, não 
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revela nenhuma diferença, nenhuma alteridade; quando ela perde a relação 

com algo que ela não é, perde também a própria realidade e adquire um 

bizarro caracter de fantasmagoria, (Arendt, 1991 p. 138). 

 

Deve-se partir do pressuposto que a socialização e a carreira dos professores não são 

somente o desenrolar de uma série de acontecimentos objectivos. Ao contrário, sua trajectória 

social e profissional ocasiona para eles custos existenciais (formação profissional, inserção na 

profissão, choque com a realidade, aprendizagem na prática, descoberta de seus limites, 

negociação com os outros etc.) e é também com os seus recursos pessoais que eles podem 

encarar esses custos e suportá-los. E é claro que esse processo constitui a sua identidade 

pessoal e profissional, e é vivendo-o por dentro, por assim dizer, que eles podem tornar-se 

professores e considerar-se como tais aos seus próprios olhos, já que para se viver 

humanamente é necessário “memória”, projectos e sonhos. 

O principal suporte teórico que mediará esse estudo, como anteriormente citado, é a 

articulação da teoria da identidade de Ciampa e a teoria sócio-histórica de Vigotski, bem 

como contribuições de outros autores.  

 

Realização da entrevista 

  

Condições da entrevista 

Eu conheço a professora Nilde desde 1996, altura em que eu regressara dos Estados 

Unidos. Ela me foi apresentada pela minha irmã mais velha que muitíssimo antes se 

conheceram. Além disso, ela foi professora de francês do meu filho mais velho há três anos, e 

trabalhamos juntos algum tempo no Centro de Ensino de Assomada. Eu a conheço como uma 

pessoa desembaraçada e muito batalhadora. 

A decisão de entrevistá-la foi ao encontro do facto de ter programado quatro 

entrevistas, sendo que, necessariamente, uma delas teria de ser com uma professora. Das 

restantes entrevistas que eu realizei, notei uma certa dificuldade (não intencional, julgo eu) 

por parte dos professores em abrir-se para narrar as suas próprias vidas, o que mais me 

interessava, pelo próprio objectivo da pesquisa, centrando-se meramente na actividade 

profissional. Interessava-me, também, uma professora com uma vasta trajectória de vida e 

muito compromissada com a função docente, características que eu sabia, de antemão, serem 

inerentes à professora Nilde. 
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Tendo pensado nela, e me encontrando em Cabo Verde para a colecta de dados, fui 

procurá-la em sua própria casa, na tarde de 31 de Janeiro de 2005, uma terça feira. Não a 

encontrei em casa; fui informado que a Nilde podia se encontrar no Centro de Ensino de 

Assomada, ou na Escola Técnica, locais onde ela normalmente trabalha. 

Momentos depois, acabei por encontrá-la, na sala dos professores, no Centro de 

Ensino, elaborando um teste de francês para os seus alunos. Expliquei-lhe o motivo que me 

levou a procurá-la, isto é, que queria realizar uma entrevista com ela, entrevista essa que se 

baseava numa narrativa da sua própria história de vida. Expliquei-lhe que seria para a minha 

pesquisa, e lhe expus as condições da entrevista: eu preferia gravar, transcrever, devolver-lhe 

cópia da transcrição e/ou cassete gravada; que ela podia falar só e somente o que quisesse 

falar; que podia iniciar e terminar por onde lhe conviesse; que teria o direito a desistir da 

entrevista a qualquer momento; que todas as informações seriam reproduzidas sob anonimato 

etc. Posto isso, ela aceitou o pedido e marcamos o encontro para o dia seguinte em casa dela. 

No dia seguinte, à hora marcada, fui à casa da Nilde, mas fui informado de que ela não 

podia dar entrevista nesse dia, pois marcara erradamente a entrevista para esse dia e para esse 

horário porque tinha esquecido que fora convidada para um encontro com um dos candidatos 

às eleições presidenciais (Pedro Pires) de 12 de Fevereiro de 2006, remarcando a entrevista 

para o dia seguinte, 2 de Fevereiro de 2006, à mesma hora e no mesmo local. 

No dia 2 de Fevereiro, às 19 horas cheguei à casa da Nilde. Nós nos cumprimentamos, 

ela se desculpou, mais uma vez, pelo sucedido; dirigimo-nos à sua sala e sentamo-nos: ela 

num sofá, eu numa cadeira quase de frente para ela. Após lhe ter relembrado do objectivo e 

das condições da entrevista, ela fez questão de saber se devia ser em português ou em crioulo. 

Deixando que ela mesma optasse, ela preferiu o crioulo, o que melhor me satisfez. É que o 

crioulo é a nossa língua materna, é a língua na qual nós pensamos melhor, é a língua do nosso 

quotidiano. Enquanto, na maior parte das vezes, o português para nós é uma tradução. O 

português só é utilizado para nos expressarmos, na escola e em outros espaços muito oficiais, 

principalmente por escrito. Partindo disso eu pressenti que a Nilde teria maior liberdade em 

narrar a sua vida sem ter que deixar perder nada por dificuldade em encontrar palavras ou 

expressões próprias, por dificuldades em articular o seu pensamento, enquanto eu, na 

transcrição, para facilitar a leitura e compreensão, faria calmamente a tradução directa para o 

português, o que aconteceu. 
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Apresentação da professora 

Nilde Ramos Silva Correia, de 49 anos de idade, residente em Assomada, nasceu em 

Santo Antão, de uma mãe solteira na época. Foi criada pelo pai e pela madrasta. Separada há 

muito tempo do marido, mãe de dois filhos já adultos, cria ainda uma menina órfã de 14 anos. 

Trabalha na Escola Técnica e no Centro de Ensino de Assomada. Tem um longo percurso 

docente, pois trabalhou vários anos no ensino básico; fez o magistério primário e depois o 

bacharelado em francês. Professora política e ideologicamente esclarecida. 

 

Condições psicossociais da entrevista 

Sentados, sozinhos, numa sala arejada, bem arrumada, num clima de total abertura e 

confiança mútua, demos início a nossa entrevista. 

Ela narrou a sua vida de forma corrida e suave, numa voz que se tornava ora mais 

veemente, ora mais cálida, consoante as suas emoções ditavam, com os olhos brilhando em 

lágrimas, debaixo dos seus óculos, quase o tempo todo. Não houve, praticamente, 

interrupções longas nem cortes no pensamento dela. No entanto, eu participava directamente 

da entrevista sempre que a situação clamasse e sempre que reparasse que ela se esforçava à 

procura da palavra mais adequada para se expressar, situação que eu notava através dos seus 

olhos luzidios, como que se, indirectamente, pedisse ajuda, ou quisesse confirmar o meu 

interesse pela sua narrativa, fazendo-me tornar presente o tempo todo. Algumas vezes fizemos 

pequenas pausas para clarear as intenções dela, e até mesmo falar de assuntos não 

relacionados com a entrevista, como forma de ela se sentir mais desenvolta e confiante. Esses 

assuntos, por não estarem relacionados directamente com a entrevista, não fizeram parte nem 

da gravação nem da transcrição. 

Ela se mostrou muito emocionada ao longo da entrevista e verificava-se a sua enorme 

vontade em desabafar, em contar as suas aventuras, as suas dificuldades e sucessos, a sua 

solitude, mas em momento algum se mostrou uma mulher resignada, pelo contrário, revelava 

uma coragem e um espírito batalhador que lhe é peculiar.  A entrevista durou cerca de cento e 

dez minutos. Depois da transcrição, nós nos encontramos mais uma vez, em casa dela, para 

tecermos algumas considerações e lhe devolver as cassetes gravadas. 

 

Tratamento das informações 

Após várias leituras das quatro entrevistas, apresentei-as à minha orientadora e, juntos, 

optamos pela análise da narrativa de Nilde, por ser mais rica no conteúdo e nos objectivos 
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propostos para a pesquisa. Por outro lado, partimos do pressuposto que o singular concretiza o 

universal na unidade do particular, ganhando também eco nas expressões de Aguiar (2001): 

  
(...) Cada caso é único e a informação torna-se relevante e pode ser 

generalizada a outros casos, não porque os resultados obtidos sejam estendidos a 

outras situações pretensamente semelhantes, ou comparados a eles, mas porque essa 

abordagem nos permite apreender o processo, as determinações constitutivas. Assim, a 

generalização se define pela capacidade explicativa alcançada sobre uma diversidade 

de fenómenos. Dá-se, portanto, pela capacidade de desvelamento das mediações 

constitutivas do fenómeno pesquisado, contribuindo qualitativamente no curso da 

produção teórica. O conhecimento produzido, seja a partir de um sujeito, uma escola, 

um grupo, constitui-se, pois, em uma instância deflagradora da apreensão e do estudo 

de mediações que concentram a possibilidade de explicar a realidade concreta (p. 

139). 

 

De seguida, após várias leituras flutuantes começamos por criar núcleos significativos 

como forma de penetrar mais no conteúdo da entrevista. Ao longo disso, fomos notando que a 

sequência da narração era muito directa, todavia revelando nexos complementares e 

contraditórios demasiado complexos para serem simplesmente sobrepostos e analisados. 

Sendo assim, dado à força, expressividade e sequência organizada de sua fala optamos pela 

reprodução do texto integralmente, fazendo com que cada trecho seja intercalado com a 

respectiva análise e interpretação, num exercício de intertextualidade, relacionando a  

narrativa com as abstracções teóricas subsidiadas pela literatura consultada, tentando 

compreendê-la nas suas determinações, ou seja, "buscou-se um conjunto estruturado de 

conhecimentos que ajudasse a explicar a realidade observada, indo além dos factos, 

desvelando processos e explicando consistentemente os fenómenos, e considerando que não 

há conhecimento absoluto e definitivo” (Ronca, 2005, p. 79). 
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Capítulo IV 

 
Apresentação, análise e discussão da Narrativa de Nilde 

 
 

 

Nilde  Ramos Silva Correia, é professora do ensino secundário, de 49 anos de idade, 

mãe de dois filhos, residente em Assomada, nasceu em Santo Antão. Pessoa muito 

batalhadora, trabalha na Escola Técnica e no Centro de Ensino de Assomada. Tem um longo 

percurso docente que teve início no ensino básico e integrado. Fez o magistério primário e 

depois o bacharelado em francês. 

 
[Sou de toda a gente] 

 
 Eu me chamo Nilde Ramos Silva Correia3. Mas comecei por ser chamada Nilde Ramos Silva. Por 

quê? Eu nasci em 1957 em Santo Antão [uma das dez ilhas de Cabo Verde], na Ribeira dos Bodes, filha de 

uma jovem adolescente e solteira. A minha mãe é uma mulher que ainda menina, nos seus 15, 16 anos, teve 

já um filho, por sedução. Um rapaz a tinha violado e engravidado. Tempos depois ela voltou a ser 

engravidada, dando origem a mim. Mas como isso aconteceu? Ela era de Santo Antão, era uma moça que 

vivia com a mãe e três irmãs, mas acabou por vir juntamente com uma outra pessoa para Santa Catarina 

[um dos vinte e três concelhos, zona administrativa do país]. Era uma moça muito bonita na sua idade de 

16, 17 anos, cabelos até às costas, então, encantou o meu pai, que já era casado. Para poder consegui-la o 

meu pai prometeu-lhe casamento, o que ele não podia lhe dar! A minha mãe trabalhava numa casa onde 

havia uma senhora amiga dela e um senhor de São Vicente a quem ela era muito agarrada; digamos assim, 

eram patrícios. Só que essas duas pessoas tinham sido “compradas” pelo meu pai. Assim, depois de tanta 

insistência, num belo dia, numa primeira vez, o meu pai conseguiu engravidá-la. Ela viria a saber que esse 

homem era casado e pai de dois filhos e, por vergonha, por tristeza, por ser enganada mais uma vez, ela 

regressou de imediato para Santo Antão sem dar a perceber ao meu pai que ela tinha sido engravidada. 

Chegou à casa da sua mãe em Santo Antão e, como ela era a filha amada, por ser a mais nova, deixou a mãe 

saber que estava grávida, mas que não havia pai da criança e que quem lhe perguntasse algo ela se 

suicidaria.  

 

A Nilde  começa a narrar a sua história pela sua apresentação. Diz o nome, diz 

também o sobrenome, em seguida se interroga o porquê desse nome. Com isso deixa 

                                                           
3 O nome é fictício. Todos os nomes que de uma ou de outra forma possam causar identificação da pessoa foram 
trocados. 
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já evidente dois aspectos importantes no estudo da identidade: primeiro, que a 

identidade começa com a atribuição do nome ao recém nascido; segundo, que o nome 

não é, em si, identidade, mas uma das representações dela. Ao ser lhe atribuído um 

nome próprio, ela se diferencia dos demais membros da família, enquanto o seu 

sobrenome (nesse caso, ainda só da mãe) a iguala aos outros. É a unidade da igualdade 

e da diferença que de forma dialéctica constitui o ponto de partida da constituição da 

identidade. Com a atribuição do nome à recém-nascida fica claro que a identidade 

implica relações sociais, e que a estrutura social fornece os padrões de identidade, 

sendo, portanto também responsável por uma política de identidade existente num 

determinado contexto sócio-histórico. 

Depois diz o ano e o local de seu nascimento, descreve as circunstâncias em 

que a sua mãe se engravidou dela, sendo que esta é a segunda gravidez por sedução, 

por afrontamento. Ficam implícitos: a falta de informações para a prevenção da 

gravidez indesejada, na época, por parte da mãe dela, ou quiçá, a religiosidade não 

permitiu encarar isso de outra forma; e, possivelmente a vulnerabilidade das mulheres 

pobres de Cabo Verde (entendendo aqui a pobreza não só em termos económicos, mas 

em termos intelectuais, culturais e educativos) para uma maior propensão à 

maternidade precoce.  

A falta de conhecimento e o descrédito, a insegurança e, talvez, o preconceito 

em relação ao “badio4” e uma segunda gravidez indesejada quase que levaram a mãe 

da Nilde  ao suicídio, caso a obrigassem a revelar o nome do pai da criança que ela 

esperava. 

O estigma e o preconceito em relação ao “badio”, por parte dos barlaventistas 

(habitantes das ilhas de Barlavento e, principalmente os de São Vicente, Santo Antão e 

Sal), e mesmo dos da Ilha do Fogo e da Brava (maciçamente de pele clara) eram 

enormes. Viam no “badio” o indivíduo que estava inabilitado para a aceitação social 

plena. Obviamente que tudo isso foram marcas de vários séculos de colonização, de 

analfabetismo e do muito baixo nível de escolaridade da maioria das pessoas, e de uma  

grande falta de estabelecimento de relações sociais entre os habitantes de ilhas 

diferentes. 

                                                           
4 A palavra badio veio, provavelmente, do termo vadio, vagabundo; é a designação dos habitantes da ilha de 
Santiago, de uma maneira geral de pele mais escura do que os habitantes das outras ilhas, designadamente das 
ilhas de Barlavento. Primeiramente, na época do povoamento, foi atribuído aos escravos que, descontentes com 
os brancos exploradores, fugiam da cidade de Ribeira Grande e se refugiavam no interior da ilha, sendo, então, 
chamados de vadios. Hoje aplica-se a todos os nativos de Santiago, enquanto os das ilhas de Barlavento são 
chamados de Sampadjudo. 
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A mãe da Nilde, claro, não podia se sentir sossegada com a segunda gravidez 

precoce, contrariando os bons costumes, as tradições e as rígidas regras familiares 

(pré) concebidas de então, principalmente nas circunstâncias em que ela ocorreu. A 

sua insegurança em lidar com o facto consumado, embora num outro sentido, pode ser 

explicada, parcialmente, com as posições de Clark, citado por Goffman (1988): 

 

 A “presunção de inocência até que a culpa seja provada” dá menos protecção 

à mãe solteira do que ao pai solteiro [no nosso caso a situação piora porque o 

pai já era casado com uma outra mulher]. A culpa da mãe é evidenciada por 

um perfil protuberante – evidência difícil de ser escondida. Ele (o pai) não 

exibe nenhum sinal exterior, e seu papel acessório deve ser provado. Mas 

para fornecer tal prova, quando o Estado não assume a iniciativa de 

estabelecer a paternidade, a mãe solteira deve revelar sua identidade e seu 

mau comportamento sexual perante uma audiência numerosa. Sua relutância 

em fazê-lo torna fácil a seu cúmplice a manutenção de seu anonimato e de 

sua inocência ostensiva, se ele assim o desejar (p. 87). 

 
Então, ficou nessa aldeiazinha em que toda gente era considerada da família, toda gente era mana, 

avó etc.; se não fosse família por laços sanguíneos, seria por uma certa afinidade ou vizinhança. Sendo 

assim, aquela criança que a minha mãe esperava, que sou eu, passou a ser de toda a gente. Por a minha mãe 

ser ainda criança, toda a gente ajudava-a, vigiava-a, levava muitas coisas lá para casa. A zona era muito 

pobre, mas de gente muito unida, muito humilde. Acabei por nascer, foi um parto suave e inesperado por 

toda a gente, porque o primeiro parto foi muito complicado: a minha mãe passou por maus bocados, levando 

vários dias para ter aquele menino e em casa. Comigo foi diferente, a parteira que foi ajudar a minha mãe 

chegou e disse: Nilde  Ramos, abre a tua porta e sai. É que eu nasci a dois, ou três dias do Domingo de 

Ramos, por isso o meu nome Nilde  Ramos, porque antes a gente nascia já com o nome. Após as orações da 

parteira, e óleo na barriga da minha mãe, eu nasci, nasceu uma menina. Daqui, começa a minha história, 

com o meu nascimento.  

Ela fala da solidariedade da avó e dessa gente humilde que aceitou a sua mãe 

grávida e a apoiou em tudo quanto fosse possível, a ponto de aquela criança que ela 

esperava passasse a ser, mesmo antes de nascer, de toda a gente, menos do pai, vivo, 

mas ausente, “inexistente”.  

Deixa claro o risco que a mãe correu ao ter o primeiro filho em casa, com 

parteira. Certamente não por vontade própria, mas devido à dificuldade de acesso ao 

hospital e aos cuidados médicos, ou seja, devido à pobreza. 
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Finalmente, dá uma explicação do porquê Nilde Ramos, expressa na tradição 

religiosa dessa gente,  e confirma o início da constituição da sua identidade com o seu 

nascimento. Nessa altura, só tinha o sobrenome da mãe, já que não tinha ainda registo 

com o nome do pai e o respectivo sobrenome, até porque este desconhecia a existência 

dela. 

  
Eu era de toda a gente. A minha mãe era tão criança que para dar-me o peito tinha que ser na 

presença da minha avó. Também porque durante a gravidez ela não se portava tanto comigo; eu acho que foi 

muito duro para ela ter ficado grávida nessa situação, mas hoje compreendo… foi duro ser mãe solteira duas 

vezes e todas por afrontamento, não por amor. Assim, fiquei em casa da minha avó. 

 

Tenta encontrar uma explicação para a falta do cuidado da mãe durante a 

gravidez, apesar da solidariedade dessa gente humilde. Faz uma reflexão racional e 

encontra a justificação no choque que a mãe deve ter sofrido com duas gravidezes 

precoces e no que isso poderia representar simbolicamente para ela, num meio fechado 

e culturalmente conservador. Falo em análise racional, porquanto pertence ao 

comportamento racional a irracionalidade no julgamento quando, através de 

julgamentos falsos, a pessoa evita conflitos. Assim, os processos de racionalização 

indicam a tendência a procurar argumentos e justificações para crenças cuja força não 

está nesses processos racionais, mas em emoções, interesses etc. Sendo assim, a busca 

de resolução desse conflito interno pode ocorrer em duas dimensões distintas: uma 

afectiva e outra cognitiva, sendo praticamente impossível separar uma da outra, mas 

tentando sempre lidar com as emoções, os sentimentos, de modo a evitar o sofrimento. 

Todavia, há que ter em conta que se a resolução dos conflitos na esfera racional pode 

ocorrer de um modo menos traumático, visto que a manipulação de acções concretas 

para redireccionamento destas forças permite ao indivíduo transferir ao objecto o 

motivo da sua frustração e angústia, já o mesmo não acontece para a resolução dos 

conflitos na esfera afectiva, porquanto a culpa não pode ser transferida ao objecto. A 

falta de maturidade materna e, talvez, a precocidade e vergonha das circunstâncias em 

que a mãe dela se tornou mãe, fizeram com que ela (mãe) abrisse mão da Nilde, que 

teve que ir morar com a avó.   

  
Havia um homem que gostava da minha mãe antes de ela ter vindo para Santa Catarina. A minha 

mãe tinha duas irmãs. Eram três irmãs que, na Ribeira dos Bodes, eram conhecidas por filhas de Nha 

Guilhermina Camila. Eram moças que brilhavam na zona [localidade], cantavam na boca do violão; eram 

meninas que atraíam a atenção de quaisquer rapazes. Então, esse homem tinha feito um juramento segundo 
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o qual ele teria de conseguir a minha mãe, porque ela se tornara difícil. Ele foi atrás dela, com as artimanhas 

dos homens, até que começou a namorar a minha mãe. Aí eu fui morar com a minha mãe. Mais uma vez ela 

se engravidou de um menino, e o meu padrasto pegou da minha mãe e do primeiro filho que ela tivera e 

partiram para São Tomé em 1959.  

 

 Esse trecho revela uma certa insegurança da mãe da Nilde  ao ceder uma vez 

mais, num curto espaço de tempo, para um homem que talvez ela tivesse recusado 

algum tempo atrás, e que não tinha recursos para sustentar uma união, como a 

emigração deles para São Tomé viria a demonstrar. A Nilde  que tinha deixado a avó 

para viver com a mãe teve que regressar à casa daquela.  

 
Eu fiquei com a minha avó, que não deixou a minha mãe me levar, porque esta lhe dissera que a 

criança não tinha pai. A minha mãe não falava disso, e ninguém a perguntava; todo o mundo sabia que era 

filha de um badio porque nasci “pretinha” [designação encontrada para pessoa do sexo feminino de pele 

escura], enquanto o pessoal de Santo Antão é moreno, mas não se falava do nome do pai. Tudo isso são 

coisas que me contaram. Eu era menina de toda a gente. Até ainda tenho essa característica de ser de toda a 

gente. 

 
 Além da juventude da mãe e de ela ter sido seduzida por um homem casado, 

factos que já a envergonhava nas tradições cultural e moral santantonenses, por detrás 

se escondia o grande estigma de uma identidade que seria imputada à filha badia, ou 

seja, uma identidade pressuposta, vista como dada, como algo imediato e imutável 

que, não tendo nem como ser reposta, poderia trazer consequências deformatórias (um 

eterno  procurar-ser-si-mesma), na constituição da identidade da Nilde, pela 

dificuldade em encontrar um espaço para que essa identidade começasse a assumir 

outras configurações, outros predicativos, e para que ao mesmo tempo que se 

diferencie dos outros, negue essa pressuposição e se personalize nela mesma. 

 A partir daí, a vida de Nilde  se desenvolve e se consagra sempre dentro de um 

modelo de família que Szymanski (2000) chama de família vivida. 

 O modelo de família vivida contrapõe a concepção ideológica (uma ideologia 

cínica em que "o sentido deixa de fazer sentido") de família nuclear burguesa, a 

hegemonia da família pensada. No modelo de família nuclear burguesa, 

estruturalmente constituída pelo pai, mãe, filhos e avós, o homem assume o papel de 

provedor, enquanto a mulher, com uma “capacidade instintiva, natural”  é incumbida 

de formar os filhos, é cuidadora e responsável pela vida emocional e educação dos 
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filhos, isto é, toda voltada para o mundo doméstico. Com sentimentos associados ao 

amor, acolhimento, apoio e segurança, a mulher vive à sombra de si mesma. 

 A essência ideológica desta concepção constitui um parâmetro cujo desvio é 

considerado uma condição ameaçadora da ordem e potencialmente danosa. Esta 

estrutura social está integrada num arranjo sociocultural que, atendendo aos interesses 

de uma dada sociedade e classe social, obscurece, compromete a imagem e dificulta a 

emancipação da imensa maioria das famílias das classes populares que continuarão 

fora desse padrão hegemónico, porquanto “ele não é passível de mudança, é natural e 

a-histórico”.    

Na realidade, o que se vive actualmente nas nossas sociedades são vários 

arranjos familiares, várias possibilidades e soluções de vida para adultos, adolescentes 

e crianças. 

Hoje, ao olhar para os grupos domésticos, encontram-se diversidade de 

vivências na intimidade e trocas afectivas, e as famílias se estruturam e se organizam 

fora de quaisquer apologias padronizadas, consoante as circunstâncias. Pais  

separados, casais sem filhos, casais com filhos adoptivos, viúvos e viúvas, pessoas 

solteiras, casais de homossexuais etc., são arranjos que as pessoas encontram em 

representação familiar, e se integram normalmente na vida social, quer em comunhão, 

quer superando via solitude o desconforto, espelhando que os números são detalhes 

pequenos para expressar a grandiosidade da instituição família e vontade de viver. O 

papel de provedor que foi historicamente atribuído ao homem, considerando-o dono 

da esfera pública, e à mulher o papel de rainha da esfera privada, em que podemos 

observar uma naturalização do sistema instituído, gerando uma enorme dificuldade de 

se imaginar um futuro diferente, capaz de consolidar uma ordem social mais justa e 

includente, está, desde há muito, sendo abalado, abrindo um espaço que possibilita 

trazer à cena categorias como inclusão, justiça e solidariedade.  

 A identidade feminina, através das lutas empreendidas quer pelos movimentos 

feministas quer por necessidades económicas, mudou durante as últimas décadas. A 

dependência do pai ou marido e a atribuição forte das tarefas de cuidado e educação 

das crianças e de atenção ao lar já não fazem parte, de forma restrita, do dicionário 

feminino.  Hoje a mulher assume o papel de provedora, responsabilizando-se pela 

manutenção do grupo familiar: trata-se de uma dona-de-casa metamorfoseada em pai 

provedor. Isto significa que ela assume um espaço tido como masculino. Hoje é 

comum que as tarefas femininas se somem às masculinas, configurando a dupla 

jornada de trabalho, devido a possibilidade das mulheres se sustentarem com seu 

próprio trabalho, fazendo do casamento uma opção e não um destino certo, portanto, 
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fonte única de sobrevivência, às crises económicas e à crise do emprego masculino, 

que influenciam cada vez mais na corrida das mulheres  para o mercado de trabalho. 

 
Quando ia pelos meus três anos, eu adoeci. Ninguém reconhecia a doença. Eu ficava de pés 

esticados, cheia de febre, e pensaram que eu ia morrer. Não sei que doença era, meningite que não, mas o 

certo é que ninguém sabia o que era. Então, me levaram da Ribeira dos Bodes, uma das zonas do concelho de 

Porto Novo, para o hospital de Porto Novo [hoje cidade Porto Novo], ainda bem… Quando chegaram, 

quem lá encontraram para me atender? O meu pai, que lá estava como enfermeiro! Ele não era propriamente 

um enfermeiro, mas tinha ido para Angola onde conviveu muito com médicos: curava feridas, arrancava 

dentes, e tinha boas mãos para isso; fazia todos os serviços de primeiro socorro. Ele trabalhava aqui em 

Santa Catarina no tempo de Sr. Damas, Sr. Ivo enfermeiro, e, deles, ganhava clientes. Ele tinha ido para 

Santo Antão numa campanha de desinfecção de epidemias, mas só que quando lá chegou toda a gente 

gostava dos curativos dele, as suas injecções eram mais suaves, arrancava dentes sem provocar hemorragias, 

por isso o tomaram como enfermeiro. Mandaram outras pessoas para fazer a desinfecção naquelas ribeiras. 

O meu pai nunca mais soube dessa tal Idalina! Só quando chegou a Porto Novo ficou a saber 

através de Marcelinho de Lisa, um amigo seu, que ainda se encontra vivo, casado com Djudja, que mais 

tarde viria a ser comadre dele, que essa Idalina teria ido da Praia grávida, filha de um badio e que ninguém 

sabia quem era. Logo ele cismou ser ele o pai, mas não disse nada. Mais tarde, como a mulher dele só tinha 

dois meninos, ele resolveu me arrancar da minha avó. Ele contou para esse homem que a filha era dele, 

pedindo-lhe que não contasse para ninguém. Ele e mais um outro senhor, Rodrigo, um latifundiário que 

morava perto da minha mãe na Ribeira dos Bodes e que era descendente de um português. Esse homem 

começou a procurar aproximar-se da minha mãe.  

Então, como vinha dizendo, aconteceu que eu adoeci e me levaram para pronto-socorro. Mal ele deu 

comigo, ficou espantado, perguntando donde era a menina, o que tinha, como se o próprio sangue lhe tivesse 

dito alguma coisa, ficando trémulo: nome da menina? – Nilde  Ramos; Filha de quem? – Guilhermina Silva; 

Morada? – Ribeira dos Bodes; Neta materna? Nha Guilhermina Camila Silva e de Hermínio Teodoro. 

Então ele viu logo que era isso mesmo. Foi chamar imediatamente o médico para atender a criança. Após o 

tratamento médico, fiquei internada.  

 

 O primeiro encontro de Nilde com seu pai nos faz lembrar histórias de novela, 

que, pela pequenez do arquipélago, se torna ainda mais interessante. Fica explícita 

uma das razões que levaram à sedução da mãe da Nilde: é que naquela altura os 

enfermeiros, os professores primários e os padres eram pessoas merecedoras de todo o 

respeito e prestígio, principalmente nos meios rurais, enquanto a pobreza, em certa 

medida, fragiliza os sonhos, as aspirações de quem quer que fosse, pior de quem, nas 
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circunstâncias da Idalina se aventurava fora do seu terreiro, fora do seu aconchego. 

Ela, que tinha saído de Santo Antão, possivelmente à procura de melhores condições, 

pensara ter encontrado o caminho certo, “o príncipe encantado para as suas 

aspirações”. Pena que esse primeiro encontro se deu na ausência da mãe da Nilde, 

deixando-nos sem saber como reviviam os seus pais esse acontecimento, esse “feito” 

deles. 

 
O meu pai colocou a minha avó numa casa, custeando as despesas para que ela ficasse perto de mim; 

dormia em casa, mas passava todo o tempo no hospital, o que não era permitido às outras pessoas. Daí a 

minha avó passou a ver o meu pai como um deus, pois ele era o salvador da filha dela [neta], que ela tanto 

mimava. Eu era a netinha querida e que não tinha pai. Passei lá no hospital não sei quantos dias, fui 

tratada e fiquei boa. Pois os medicamentos foram dos melhores, já que com a receita do médico o papá 

mandou buscá-los em São Vicente. Regressei para casa. 

Por tradição, como aqui no interior de Santiago [outra ilha do arquipélago, a maior e a mais 

importante], chegou o dia para agradecer aquele deus, aquele homem bondoso, que aqui em Santa Catarina é 

chamado de Zuca, mas lá era Anselmo Correia, Sr. Correia. Ah Sr. Correia, que homem-santo! Então, houve 

o encontro do qual participaram o tal senhor dos contactos, o Sr. Rodrigo, um homem branco e que tinha a 

ver com a minha família, meu pai, e eu toda vestidinha. A minha avó levou na mão o melhor galo que tinha, 

aquela trouxa com batatas, ovos, bananas; coisa da terra; coisa de pobre; camoca, funguim [alimentos 

típicos preparados à base de milho]; para o agradecimento, entre um misto de alegrias e de lágrimas, próprias 

de gente humilde, que se diz pobre, mas cheia de riqueza espiritual que o nosso povo tem, que de pouca coisa 

faz muita. E para ela, tudo isso era muito importante. Dirigindo-se para o meu pai, ela disse: 

– Sr. Correia, me diga uma coisa: Se há alguma coisa que eu possa fazer para você? Você deu vida a 

essa menina. Você fez renascer essa menina. Essa menina já não era minha, era doutro mundo, eu a vi 

morrer. Obrigada, obrigada. Me diga se há alguma coisa que eu possa fazer para você! 

 
 Estamos perante uma situação que poderia confirmar a 

máxima de que há males que vêm por bem, pelo menos em parte. A doença da Nilde, 

a primeira de muitas outras que se seguiriam, acabou proporcionando o primeiro 

encontro dela com o pai e o surgimento de uma esperança de vida melhor. Ainda bem 

que, nesse aspecto, o pai, mesmo ainda sem ter certeza de pertença da filha, resolveu 

providenciar-se chegar a uma conclusão e assumi-la. Nisso tudo, a gratidão e 

expressão de gratidão manifestadas pela avó, características muito peculiares ao povo 

das nossas ilhas montanhosas, jogaram um papel muito importante, com recompensa 
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imprevisível: proporcionou um ambiente favorável ao reconhecimento da Nilde como 

filha pelo seu pai, por intermédio de Rodrigo. 

 
Ela beijava a mão do meu pai, enquanto este comovido respondia: 

– Não é preciso, eu fiz o que estava ao meu alcance, o que qualquer um devia fazer. 

O Sr. Rodrigo pediu a minha avó que contasse tudo sobre essa menininha. Enquanto ela contava, o 

meu pai lhe fazia várias perguntas sorrateiramente, mostrando-lhe o processo de ser pai na Praia; que havia 

filho de fora e filho de dentro, mas que todos são filhos. Ele perguntou à minha avó se por acaso aparecesse o 

pai da criança e ele tivesse condições de mandá-la para escola, de lhe dar formação, se ela recusaria entregar-

lha. Explorou muito a minha avó, porque a primeira intenção dele era de me roubar. Após ter dito várias 

coisas à minha avó, deixando-a balançada, disse: 

– Dona Guilhermina, realmente você tem alguma coisa que pode fazer para mim. Tem a certeza que 

vai fazê-la para mim? 

– Só não posso dar-lhe dinheiro porque sou uma pobre, coitada de Deus, mas se há algo que eu possa 

fazer, eu farei: respondeu a minha avó. 

 

 O processo de “investigação” para confirmar o cisma da paternidade decorreu 

em circunstâncias amigáveis e de muita convicção por parte do pai da Nilde, que 

explorou bem a sensibilidade da avó. 

 
A minha avó empenhou a palavra. Na altura, em Santo Antão, a palavra era como a do rei. 

 

 Em todo esse primeiro processo organizado após uma curta espontaneidade 

para que o pai tirasse a filha da sua avó, ressalta essa importante frase: “A minha avó 

empenhou a palavra”. Fica expressa o valor da palavra na cultura oral, criado com 

base em fortes tradições e costumes, chegando, por vezes, a ter mais força do que a 

própria lei, porquanto um processo mais elaborado na consciência das pessoas, mais 

consensual. É com base nisso que Berger e Luckmann (1997) afirmam que as reservas 

de sentido socialmente objectivado e processado são “mantidas” em depósitos 

históricos de sentido; que a acção do indivíduo está modelada pelo sentido objectivo 

proveniente dos acervos sociais de conhecimento; que o sentido objectivado mantém 

uma constante interacção com o sentido constituído subjectivamente e com projectos 

individuais de acção; que o sentido também pode ser incluso à estrutura 

intersubjectiva de relações sociais dentro da qual o indivíduo actua e vive (p. 43).  
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O meu pai me agarrou. Antes eu não queria ir para as mãos dele, porque alguns colegas gozavam 

comigo que eu era filha de macaco por ser “preta”, por ser filha de badio, acerca do qual havia muitas 

estórias [anedotas] pejorativas. Por isso, ao ver aquele “preto”, fui primeiro para o Sr. Rodrigo e, só depois, 

ele me tirou dele, pedindo à minha avó, que reparasse muito bem nele e em mim e respondesse se havia, ou 

não, muitas semelhanças. Ela foi reparando e aceitando as semelhanças evidentes, abanando 

afirmativamente a cabeça, murmurando como se tivesse algo em segredo e que não devia ser dito. Aí o meu 

pai me deu um forte abraço, dizendo: 

– Dona Guilhermina, me deixa abraçar a minha filha e fazer dela uma enfermeira, uma doutora … 

Foi aí que o mistério foi desvendado.  

 

 Nesse relato, do desvendar do segredo, estão, certamente, dois aspectos 

importantes na construção do sentido subjectivo da Nilde que temos hoje. Ela 

demonstra que essa identidade pressuposta e estigmatizada de “badia” mexeu muito 

com os seus sentimentos desde criança. De qualquer forma, ela precisava de um pai 

que até então não tinha, mas agora, “embora badio”, tem um pai. Por outro lado, esse 

pai fez a promessa de fazer dela uma enfermeira, uma doutora, promessa esta que ele 

não cumpriu, porque, na altura, mais do que hoje, o machismo e o conservadorismo 

cultural não permitiam às mulheres desfrutar dos mesmos direitos sociais que os 

homens.  

 
A minha avó não podia voltar atrás com a sua palavra, e agora? Aí começou a luta que durou três, 

quatro anos, para o meu pai me tomar. A minha mãe estava em São Tomé. Cartas iam, cartas vinham, cartas 

iam, cartas vinham. Isso chateou o meu padrasto, que já tinha mais um filho com a minha mãe. A minha 

mãe, então, tinha o Betinho (primeiro filho, o de sedução), eu, e o Vadinho, que nasceu em São Tomé. De 

tantas idas e vindas de cartas, o marido da minha mãe, que era ciumento, ficou chateado, dizendo que não 

queria saber mais nada desse badio, e ordenou que a minha mãe entregasse a menina. A minha mãe não 

queria, dizia que a menina era da minha avó e não queria que ela fosse viver com a madrasta.  

 

 Continua o processo para a tomada dela pelo pai, desta feita, no meio de 

situações desconfortáveis: o padrasto ciumento contraria a vontade da mãe em deixá-

la com a avó (em termos legais, uma vez que o pai a reconhecesse legalmente, na 

ausência da mãe, teria o direito da posse da criança), ao mesmo tempo que manifesta o 

estigma em relação a ela por ser “badia”, porque o pai é “badio”. No entanto, o pai é 

badio, mas é enfermeiro, o que lhe dá status. Enquanto isso, a Nilde  vive uma 

ambivalência de ser, ao mesmo tempo, de toda a gente e de ninguém.  
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Depois, a mulher do meu pai, a quem eu chamo mamã, foi passar férias em Santo Antão, 

juntamente com os meus dois irmãozinhos, Caló e Celso. Ela me achou muito espertinha, sedutora, e queria 

me trazer consigo. Eu cresci com autoconfiança e, até agora, sou assim, eu sou auto confiante. Por vezes até 

penso que é um pouco de defeito. Sou confiante, sou positiva, o meu erro é pela positiva. Cresci com valores 

próprios de Santo Antão: que tens de lutar para ser. A minha avó sempre me contava estórias; estórias que 

terminavam sempre numa criança que foi valente, que se salvou de um feiticeiro, que se livrou de bruxa má; 

em que sempre há um vitorioso. Captei isso desde criança: o espectro da vitória, do bem; que a gente pode 

triunfar sempre, e que o mal só existe se a gente quiser. É a minha personalidade. Talvez me obrigaram a 

isso. 

 

 Recorda, com alegria e segurança, as suas características de criança que, 

inclusive, seduziram a madrasta e fizeram com que esta quisesse trazê-la ao convívio 

dos outros dois irmãos de pai. Revela uma forte identificação com os valores da terra 

natal, onde os mais velhos, seja através de experiências próprias, seja através de 

histórias e lendas tentam passar valores morais, dando razão às posições de Berger e 

Luckmann (1997): 

 

A criança se situa a si mesma em relação às reservas sociais do 

sentido. Durante este processo desenvolve progressivamente sua identidade 

pessoal. Uma vez que chegou a compreender o sentido de suas acções, 

também entende que seja considerada, em princípio, responsável pelas suas 

acções. E isso é o que constitui a essência da identidade pessoal: o controlo 

subjectivo da acção da qual alguém é objectivamente responsável (p. 44; 

tradução minha).  

 
Nesse puxa-puxa, a minha mãe regressou de São Tomé juntamente com o Vadinho, Betinho, e o seu 

marido. Ainda recordo uma canção que ela me ensinou: “menina bonita calungalé qui qualé…” Imagina, há 

pouco tempo ouvi essa canção, na língua de São Tomé, chorei de emoção. Devia ir pelos meus cinco, seis 

anos, mas nunca mais esqueci dessa canção porque era o primeiro encontro que tive com a minha mãe. Era 

uma marca porque ela me deixou para trás, e porque eu nunca a aceitei me ter deixado para trás. Fiquei 

magoada, eu me senti rejeitada. Mas o certo é que ela voltou, e fui morar com ela. Lembro da nossa vivência, 

da vivência de nós três. O homem dava-se bem comigo porque eu era sedutora, contava-lhe estórias, 

enquanto ele tinha sobre mim o poder de dominação; ele era o papá que eu não tinha, era aquele símbolo.  
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 Ainda estão presentes as memórias do reencontro com a mãe regressada da 

emigração, de São Tomé. Vive uma nova ambivalência de sentimentos: de mágoa por 

se considerar rejeitada pela mãe; mas fala mais alto o amor pela mãe, o regresso à 

convivência com ela. O padrasto, agora, representa, contraditoriamente, o símbolo de 

pai que ela necessita. 

 
Mas lembro aquela vida que tínhamos, não digo pobre, mas muito humilde, naquela casinha que, 

ainda faz pouco tempo, fui lá reconhecer, lembrar dela. Só que de novo recomeçaram as insistências; aí, 

agora, o meu padrasto ordenou a entrega imediata da criança. A minha mãe sentiu-se obrigada a me entregar 

ao meu pai. Lembro, pelos meus sete anos, terem-me mandado, de barco, para São Vicente [a segunda ilha, 

pelo grau de importância, do arquipélago], para casa de uma tia minha, residente em Fernando Pó, perto do 

quartel militar. Lembro que quando as tropas desciam para as suas caminhadas eu corria e escondia debaixo 

da cama porque a minha prima me dizia que queriam me agarrar para me matar por eu ser badia; 

brincadeiras do género... Passei lá algum tempo, mas não sei precisar quanto. Quem me trouxe de São 

Vicente foi o Sr. Lázaro Dantas, que ainda encontra-se vivo e reside na Holanda. Ele era um comerciante 

que viajava muito para São Vicente, era conhecido da minha tia, e foi buscar-me a pedido do meu pai. Vim 

na Maria Sony [nome do navio] em 1964, não recordo o mês. Tu, se calhar, não chegaste a conhecer Maria 

Sony. 

 

Apesar da imensa pobreza, vivia momentos de felicidade junto à mãe. 

Felicidade de pouca dura porque o pai insistia em tomá-la, e o padrasto não soube 

reconhecer o direito da mãe em ficar com ela, nem o dela à protecção da mãe, 

deixando-a partir para o pai e para um ambiente desconhecido. 

  Dá para observar, ainda, que sempre que ela se refere às pessoas adultas 

daquele tempo, neste caso, ao sr. Lázaro Dantas, faz questão de mencionar que ainda 

se encontra vivo. Disso podemos deduzir que o relato é objectivamete verídico, 

porquanto pode ser confirmado através de testemunhas vivas; que a esperança de vida 

desse meio pobre era mínima, e que os que sobreviveram até essa idade são “heróis”, 

sobreviventes. 

 
 Tudo o que eu contei relativamente às minhas idades anteriores, eu não recordo, são histórias que 

eu recuperei. Devido ao meu comportamento, eu teria que saber quem sou. Recuperei a minha identidade por 

meio da minha avó, da minha mãe, da madrinha, e muita outra gente. Mas disso recordo. 
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 A Nilde ainda criança, manifestou a preocupação em recuperar a sua história, 

a sua identidade, por intermédio de pessoas que lhe eram mais próximas. Este facto 

revela que a tomada de consciência de sua presença no mundo implicasse já a sua 

presença na construção dela mesma. Nesse caso, muito valeu a colaboração das 

pessoas a quem ela se dirigiu que, embora sem um domínio teórico do fenómeno, não 

lhe impuseram barreiras circunstanciais que poderiam trazer problemas à construção 

intersubjectiva da sua identidade e, consequentemente, levá-la a uma crise subjectiva 

de sentido. Pelo contrário, perceberam “que se a criança  não recebe respostas que 

sejam razoavelmente coerentes à pergunta ’quem sou eu?’,  que se expressa através 

de sua conduta, então será muito difícil assumir a responsabilidade de si mesma” 

(Berger e Luckmann, 1997, p. 49; tradução minha). 

 
Quando eu desembarquei na Praia, quem me trouxe para Assomada, foi Manel Sequeira, um rapaz 

de São Nicolau, filho de Ana Sequeira, casado com Cecília de Nhagar, e que trabalhava no camião do Sr. 

Camilo. Lembro-me ter chegado à casa de noite, e quando nos aproximávamos da porta ele chamou: Zuca, 

vem buscar a tua filha. Fiquei com medo! Zuca? Era Sr. Correia para mim! E em Santo Antão todo o 

mundo, principalmente pessoa estranha, era senhor! Achei estranho, aquela linguagem, o crioulo de 

Santiago. Eu falava o meu crioulo5 fundo de Santo Antão  e, então, não entendia nada! Tudo muito 

esquisito para mim! Chegou um homem “preto”, carregou-me. Eu, cheia de medo, mas não havia outro 

remédio, o outro era-me mais estranho ainda! Quando entrei, encontrei a casa cheia de gente. O papá tinha 

uma mercearia: estavam lá Tutuia, Zidro, José de Francisca, Nené Americano, Betinho Conote, gente amiga 

da casa a quem acabei por me acostumar. São pessoas que iam lá passar a noite, jogavam cartas, passavam o 

serão. Fiquei no centro de atenção, e isso, para o meu ego, foi animador, visto que ia deixando de ser o centro 

de atenção desde que saí da Ribeira dos Bodes. Quem me animou, me abraçou, muito mansinha, foi mamã, 

mulher do meu pai. Ela me levou para o seu quarto, falou comigo, e eu, toda acanhada e desconfiada, ia 

observando. Encontrei lá uma meninada, que falava e me olhava, mas eu não entendia nada. Depois me 

banharam, deram-me comida e fui para cama. A partir daí começou a minha vida. 

 

A mudança de um mundo para outro provocou nela, de início, um grande 

choque. Tudo muito diferente para ela: o ambiente envolvente; o modo de se dirigir às 

                                                           
5 A língua materna, oral, em Cabo Verde é o crioulo, resultante da fusão entre algumas das línguas europeias, 
principalmente o português e alguns dialectos africanos, principalmente da Guiné Bissau. No entanto, há 
diferentes variantes de crioulo nas ilhas no que concerne ao sotaque e a alguns vocábulos. Anteriormente essa 
diferença era muito acentuada, mas agora nem tanto, devido a uma maior circulação das pessoas entre as ilhas. 
Já, inclusive, se fala e estudos estão sendo feitos para a oficialização do crioulo que, até este momento, ainda não 
é oficializado. A língua do quotidiano é o crioulo, e a preponderância do português surge em instâncias oficiais, 
mais em termos de escrita, em termos formais, do que oral. 
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pessoas; e, principalmente, a língua como meio de comunicação e mediação, podendo 

mesmo se dizer constitutiva, das relações sociais. Chegou a ter medo, para logo depois 

perceber a situação e se tornar o centro das atenções, o que ela considera muito 

animador para o seu ego. Pela forma como ela fala do (re) encontro com a mamã 

(madrasta) e o estabelecimento das suas primeiras relações com ela, demonstra que 

assumiu a madrasta como mamã, e fica claro a esperança no outro significativo que a 

madrasta deveria representar para ela. A sua última expressão no texto: “A partir daí 

começou a minha vida” está repleta de significado e sentido: Quando nasceu, começou 

a sua história, mas só agora considera ter começado a viver, ter começado a participar 

activamente da constituição da sua identidade:  
 

 Começamos com a identidade pessoal, o ponto de referência individual de 

sentido do acto e da vida. A identidade pessoal da criança é modelada à 

medida que esta vê que a sua conduta se reflicta nos actos dos que a 

rodeiam. Certo grau de coerência nas acções dessas pessoas é, por fim, a 

condição mais importante para que a identidade pessoal se desenvolva sem 

perturbações. Se não se cumpre este requisito, aumentam as possibilidades 

de que se produzam crises de sentido subjectivas (Berger e Luckmann, 1997, 

p. 109; tradução minha). 

 
Comecei a ambientar-me, e para isso muito contribuiu a meninada solidária à minha volta e o 

quintal da mamã onde havia cabras, porcos, plantas, hortaliças e um cachorro, isto é, todo o ambiente para 

uma criança; não só para criança, mas sim, era o meu ambiente. Contudo dentro de mim ficou um vazio, o 

espaço que a minha avó preenchia: a sua atitude, a confiança. Eu sabia que eu podia contar com ela, ela era 

a minha mãe. Mesmo durante o pouco tempo que vivi com a minha mãe, quando ela me batia, eu fazia 

queixas à minha avó e ela batia também à minha mãe. É verdade, mesmo depois de ela ter tido três filhos! 

Uma outra diferença é que lá cuidavam de mim, eu era menina de regaço, enquanto aqui me mandavam 

tomar banho e fazer todas as outras coisas sozinha, por mim mesma. Muita diferença: lá exageravam por 

demais e aqui exageravam para nada. 

 

 O “regresso ao seu mundo”, ainda que parcialmente, lhe devolve uma certa 

alegria. A criançada solidária e o ambiente tipicamente rural, que lhe fazia relembrar a 

terra natal, preenchiam a necessidade do “outro” na sua constituição identitária. 

Todavia vive uma contrariedade: o medo do que viria a acontecer depois. Sente o 

vazio no campo afectivo, já que se encontra longe da avó mimosa e ainda não 

reconhece o papel da nova família na construção da sua “autonomia” de criança. Isso 
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gera nela uma certa insegurança, uma certa imprevisibilidade, mas tudo dentro do que 

é esperado nesse processo de constituição da identidade, em que o ser inacabado terá 

de defrontar sempre com ruptura, suspense e superação.  

 
Cheguei em [19]64 e o meu pai emigrou em [19]67, isto é, convivi com ele somente durante três anos. 

Ele esteve emigrado por treze anos, tivemos um corte, ele não me viu crescer. Vinha de dois em dois, de três 

em três anos, passar umas curtas férias, que não davam para nada. Mesmo assim, nessa fase, durante a 

ausência dele, eu era alegre, de modo que eu podia ficar com qualquer pessoa. Eu cantava, varia e cantava... 

Por vezes, já mais crescida, eu lavava roupa desde manhã à noite, evitando que alguém conversasse comigo. 

Por vezes chorava, principalmente quando assistia filmes sobre negros; eu sentia uma certa identificação 

com isso. Às vezes a mamã zangava comigo, e dizia que eu não estava cantando, mas chorando. Pois ela 

cometeu um erro grave e talvez nem tivesse consciência disso: ela quis cortar a minha relação com a avó. Já 

adolescente, quando escrevia para a minha mãe, ela lia para, só depois, autorizar ou não que eu enviasse a 

carta; eu não podia iniciar a carta por minha querida mãe, porque ela cortava. Foi um erro grave por parte 

dela. Fiquei sem contacto. A minha mãe partiu para Angola, mas antes disso teve mais duas meninas, 

Dinha e Ducha. Ela acabou por ter seis filhos ao todo. Eu fiquei aqui, talvez não houvesse maldade, mas 

para mim foi muito duro. Talvez não entendessem isso porque o sentimento era meu. Cresci rica, no meio de 

tudo, mas isso não significou nada para mim. O que eu queria era a minha mãe. O que eu queria era a minha 

ribeira, lá em Santo Antão, onde eu tomava banho, caçava camarão na ribeira, subia mangueira e comia 

mangas... Todo esse tempo passou e chegou o tempo de ir para a escola. 

 
 O que podia ser o verdadeiro encontro com o pai foi de seguida marcado por 

despedida para emigração, três anos depois. Ela, que tinha vindo da outra família, carente de 

pai, volta a se deparar com situação similar. 

O seu relato está sendo contraditório quando afirma que era alegre e que podia ficar 

com qualquer pessoa, para depois dizer que às vezes passava o dia todo a lavar roupa, evitando 

conversar com outras pessoas; quando mostra o descontentamento em relação ao erro da 

madrasta que fê-la perder o contacto com a mãe; e que chorava quando assistia filmes sobre 

negros, porquanto sentia alguma identificação com isso. Aqui podemos acrescentar que esses 

filmes, no regime colonial, apresentavam a negritude como o pior mal social que existe, como 

pessoas incapazes de ter um status de gente. E, certamente, a mãe teria contado a ela 

do sofrimento que teria passado em São Tomé e, por essa altura, em Angola, a 

situação, possivelmente, não estaria sendo melhor. Tudo isso era demasiado para a 

Nilde. Tanto assim é que, ao finalizar, faz uma contraposição entre a condição 

económica que ela vivia (boa) e a condição afectiva, deixando claro que preferia a 

condição afectiva que outrora tivera e que a deixava mais feliz. 
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É de difícil previsão essa ambiguidade do sentimento da Nilde, até porque o 

conceito/categoria de sentimento não se deixa reduzir ou reconduzir a mais nada, 

somente se circunscrever. No entanto, podemos avançar, que estando arraigado na 

substância humana, isto é, na estrutura ontológica de sua existência, sempre que 

deparamos com a dificuldade de recorrer à natureza das coisas, ou pelo menos à razão 

e ao intelecto, torna, para nós, mais fácil refugiarmos no nosso sentimento (como 

processo de racionalização), para nos fecharmos na nossa subjectividade, na nossa 

peculiaridade e recusar o compartilhar da razão com outras pessoas. O sentimento das 

pessoas, porquanto directamente ligado ao sentido – aspecto irredutivelmente 

subjectivo da representação, não deve ser explicado, mas compreendido. Uma citação 

de Pascal (apud Abbagnano, 2003), ilustra bem essa dificuldade: 

 

Os que estão acostumados a julgar com o sentimento nada entendem 

das coisas do raciocínio porque logo querem penetrar a questão com um 

lance de olhos, desacostumados que estão a buscar princípios. Os outros, ao 

contrário, que estão acostumados a raciocinar por princípios, nada entendem 

das coisas de sentimento, porque buscam princípios, e não podem apreendê-

los apenas com um lance de olhos (p. 875). 

 
Fui para a escola com oito anos. Quando cheguei, o papá me tinha mandado para a escola no Sr. Zé 

Gonzaga, mas era só uma fase de adaptação. O Zé Gonzaga era muito ríspido, por isso desisti. Assisti aulas 

também no Jair Fernades, em Nhagar, mas não foi marca para mim. Na primeira classe vim ter uma 

professora de nome Ivete, que era de Santo Antão, mas também não nos demos bem porque ela mandava as 

crianças, no intervalo, atiçar fogo na panela em casa dela, que ficava perto da escola; as crianças levavam-

lhe muitas coisas, ela era manhosa. Eu, claro, não levava nada porque a mamã não dava, ela era paga para 

trabalhar. Sendo assim, ela guardava rancor e me batia muito. Eu era boa aluna, mas um dia ela me 

apanhou com a tabuada até que eu errasse, e aí ela deu um safanão em mim, rasgou o meu vestido, um 

vestido franzido do qual eu muito gostava, me deu de varras e palmatória. Regressei à casa chorando, e o 

meu pai foi apresentar a queixa na inspectora D. Rita. O papá já era pessoa muito conhecida, e com vontade 

de ter uma filha e, por outro lado, ele tinha amor à gente de Santo Antão. Ele era orgulhoso, dizia sempre 

que ninguém podia bater seus filhos a não ser o próprio. A professora passou por um mau bocado e foi 

ameaçada a ser demitida, e aí entrou a mamã pedindo para que isso não acontecesse. Assim fiz a 1ª classe. 

 
Começa a narrar os seus primeiros passos e os desencontros do início da 

escolarização. Começou a notar desde muito cedo a falta de formação e da ética 

profissional dos professores para lidar com crianças, estampada numa injustiça sofrida 
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na escola primária. O autoritarismo na escola era quase generalizado, a ponto de haver 

palmatória e vara na escola como meios a serem utilizados no controle do 

comportamento das crianças. E ela, mesmo sendo boa aluna, e ter um pai 

relativamente prestigiado, nessa localidade, não escapou à ignorância da professora 

Ivete. 

  A vara e a palmatória desapareceram das salas de aula, mas continuaram os 

professores a recorrer a recursos aversivos subtis para manipularem o comportamento 

dos alunos. Vale a pena aqui lembrar que, embora não seja nosso referencial teórico, 

nem tampouco a ele afinado, Skinner contribui para esclarecer essa questão, 

relacionada à punição, tanto utilizada na escola. Assim, analisando as possibilidades e 

limites de diversos reforçadores no processo de ensino-aprendizagem, Skinner (1972) 

propõe a eliminação do controle aversivo, sistematicamente utilizado pelos 

professores, para a construção de procedimentos de ensino, visto que isso pode 

provocar efeitos colaterais imprevisíveis e, por vezes, irreversíveis. Considera ele que 

isso é uma dificuldade a ser superada, dizendo: 
 

Estão agora disponíveis técnicas de reforçamento que podem 

substituir as técnicas aversivas que dominaram a educação por milhares de 

anos. Podemos ter alunos que prestam atenção não porque temem as 

consequências de não fazê-lo ou porque estão atraídos por características 

fascinantes, ainda que vulgares, mas porque prestar atenção provou ser 

proveitoso. Podemos ter alunos que estão interessados em seu trabalho não 

porque o trabalho foi escolhido por ser interessante ou porque sua relação 

com coisas interessantes foi ressaltada, mas porque o complexo 

comportamento que denominamos "ter interesse" foi fartamente reforçado. 

Podemos ter alunos que aprendem não porque serão punidos por não 
aprender, mas porque começaram a sentir as vantagens naturais do 

conhecimento em oposição à ignorância. Podemos ter alunos que 

continuarão a se comportar efectivamente depois do ensino ter terminado 

porque as contingências que foram usadas por seus professores encontram 

contrapartida na vida diária. Acima de tudo, podemos ter alunos dedicados 

que se tornarão homens e mulheres dedicados (apud Zanotto, 2000, pp. 75-

76).  

 

Além do mais, deve ser abolida a noção da escola habitualmente pensada 

como o sítio onde os alunos aprendem e os professores ensinam. Trata-se, contudo, de 

uma ideia simplista e reducionista, visto que não apenas os professores aprendem, 
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como aprendem, aliás, aquilo que é verdadeiramente essencial: aprendem a sua 

profissão. 

Vale, contudo, realçar que afirmar que os professores aprendem a sua 

profissão nas escolas não deve ser confundido com a ideia segundo a qual os 

professores só aprenderiam a sua profissão nas escolas. Essa aprendizagem 

corresponde a um percurso pessoal e profissional de cada professor, no qual se 

conjugam, de maneira indissociável, dimensões pessoais, profissionais e 

organizacionais, o que supõe a articulação permanente de muitas e diversificadas 

formas de aprender, isto é, de constituição da identidade. 

Por outro lado, necessitamos de uma escola democrática, comprometida com 

os interesses das camadas desfavorecidas, em que a criança possa viver um processo 

de socialização qualitativamente distinto e possa interiorizar novos conteúdos, padrões 

de comportamento e valores sociais. 
 
Na 2ª classe, o meu pai me levou para estudar em Cabeça Carreira com a professora Aduzinda Leite, 

mulher de Sr. Luís, que ainda se encontra viva. Imagina ir à Cabeça Carreira e voltar todos os dias. Mas 

havia uma coisa: não tivera ainda uma única professora com quem me senti bem, mas ele me mandou para 

lá, primeiro, porque a D. Aduzinda era uma boa professora,  e segundo, era de Santo Antão e pudéssemos 

nos entender. Mas a língua ainda era um problema: tive que brigar; ganhei e perdi brigas; e foi, assim, um 

grande problema ... 

 

 Os desencontros continuam. Com nove anos teria de andar diariamente cerca 

de cinco quilómetros para poder ter acesso à escola, sem que pudesse, no entanto, ter 

prazer de lá estar. A língua voltou a ser o principal problema, pois o crioulo de Santo 

Antão era muito diferente do de Santiago. Mas se os próprios professores tinham e 

têm dificuldades em lidar com a diferença, seria impossível exigir isso às crianças. Por 

isso ela ganhou e perdeu brigas...  

 
A 3ª e 4ª classes vim estudar aqui, onde é actualmente a biblioteca municipal, com a D. Maria Alba 

de Chico Neves. Ela era uma boa professora, uma professora muito exigente, mas é a professora que me 

marcou. Ela era exigente e a escola, na altura, era exigente. Ela tinha todas as características de uma 

professora, tinha que ser assim. Cantávamos o hino nacional na entrada e na saída, havia hora para cada 

coisa. Foi exagerada, mas a professora que hoje sou, devo, principalmente, a ela, e já lhe disse isso em São 

Vicente, onde ela vive hoje, já velhinha. Ela chegou a entrar na política porque é uma mulher muito activa. 

Reprovei a 4ª classe porque adoeci, tive um mês de cama, e quando regressei ela e a mamã acertaram que eu 



 117

devia repetir a 4ª classe, de modo que se eu não continuasse a estudar, ao menos ficaria por uma boa 4ª 

classe. No ano seguinte fiz a 4ª classe. 

 

Finalmente, ela encontra “o modelo de professora e de escola”. A D. Maria 

Alba passou a ser o grande “outro significativo” na vida da Nilde como professora. 

Reparemos que depois de 3ª e 4ª classes ela estudou muito mais; no entanto, não fala 

de outras referências, a não ser da D. Maria Alba. Tudo que ela aprendeu e viveu com 

a professora ficou tão firmemente entrincheirado na sua consciência a ponto de ela 

reconhecer uma forte expressão dela na sua própria configuração subjectiva de 

professora: “Foi exagerada, mas a professora que hoje sou, devo, principalmente, a ela 

e já lhe disse isso ...", ou seja, "ela é a mediação entre a aluna que fui e a professora  

que sou". Nas palavras de Ronca (2005), "o papel dos mestres na formação do sujeito 

não se reduz a ensinar conteúdos, mas valores como respeito e consideração pelos 

alunos. Respeitar não é obedecer cegamente. O respeito não exclui o instigar e o 

permitir que a coragem do outro se manifeste pelas indagações, questionamentos e 

dúvidas" (p. 91). 

Podemos ainda verificar que os vestígios da socialização primária e da 

socialização escolar da professora ficam, portanto, fortemente marcados por 

referenciais de ordem temporal. Ao evocar qualidades desejáveis ou indesejáveis que 

quer encarnar ou evitar como professora, ela se lembra da personalidade marcante de 

uma professora de 3ª e 4ª classes. A temporalidade estruturou, portanto, a 

memorização de experiências educativas marcantes para a construção da identidade 

profissional da Nilde  e constitui o meio privilegiado de chegar a isso. Também aqui 

encontram eco as posições de Berger e Luckmann (2000), segundo as quais (posições) 

a temporalidade é uma estrutura intrínseca da consciência: ela é coercitiva. Uma 

sequência de experiências de vida não pode ser invertida. Não há operação lógica que 

possa fazer com que se volte ao ponto de partida e com que tudo recomece. A 

estrutura temporal da consciência proporciona a historicidade que define a situação de 

uma pessoa em sua vida quotidiana como um todo e lhe permite atribuir, muitas vezes 

a posteriori, um significado e uma direcção à sua própria trajectória de vida. O 

professor que busca definir seu estilo e negociar, em meio a solicitações múltiplas e 

contraditórias, formas identitárias aceitáveis para si e para os outros utilizará 

referenciais espaço-temporais que considera válidos para alicerçar a legitimidade das 

certezas experienciais que reivindica. Isso ainda espelha que o processo de 

constituição identitária do professor é mais fértil, temporalmente, em continuidade do 

que ruptura entre o conhecimento profissional e as experiências pré-profissionais, 
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especialmente aquelas que marcam a socialização primária (família e ambiente de 

vida), assim como a socialização escolar como aluno. 

Os conhecimentos, valores e competências adquiridos ao longo de sua história 

de vida pessoal e escolar, estruturam a personalidade da professora e as suas relações 

com os outros (especialmente com os seus alunos) e são reactualizados e reutilizados, 

nem sempre de maneira reflexiva, mas com grande convicção, na sua prática 

pedagógico-profissional.  
 

Fui para o ciclo preparatório [5ª classe], onde agora funciona o lar de crianças. No segundo ano do 

ciclo preparatório [6ª classe] voltei a adoecer e me fizeram uma operação de apendicite. Ia por volta dos 

quinze anos. Estive trinta e seis dias internada no hospital da Praia, passei à beira da morte. Por ter 

perdido muita matéria, voltei a repetir, isso já no 2º ano do ciclo.  

Quando terminei o ciclo, papá se encontrava no estrangeiro e eu vivia com a mamã, o Celso 

estudava no Cileziano em São Vicente e o Caló na Praia. Com a saída dos meus irmãos para estudar, e o 

papá fora, comecei a conquistar a minha posição, o meu espaço: quem escrevia as cartas era eu, quem dormia 

com a mamã, no lugar do papá, era eu, quem tomava conta da loja era eu. Assim, naquela idade de 

adolescência, ganhei toda a maturidade ali. Cresci no trabalho, só que a mamã não deixava-me brincar. Não 

se deixava a gente brincar. Criava-me para ser mulher e, por isso, mulher é para trabalhar de manhã à noite! 

Mas, tomar conta da casa, para mim, foi uma vaidade, porque eu me senti útil, preenchi o meu tempo. Eu 

tinha na mão muito dinheiro, a mamã tinha confiança em mim e eu nela. Com 16, 17 anos ia já à Praia, com 

20 contos, fazer compras, naquele tempo; tomava artigos a crédito nas grandes casas comerciais, tanto na 

Praia, como aqui em Assomada. Aqui mais era no Sr. Camilo, Casa Neves e Casa Pina. 

 

 A Nilde  se sente feliz por ter conseguido um espaço onde se dá bem e se 

sente bem. No entanto, a posição não se conquista, como ela considera, com a 

ausência dos outros, mas na “luta” e na solidariedade com os outros. Quando a posição 

é preenchida, é ocupada dessa forma, na ausência dos outros, não se pode falar em 

conquista, apesar de que, certamente, o bom desempenho para continuar a merecer a 

posição dependerá sim, em certo grau, de nós e, talvez aí, com maior ou menor ênfase 

possamos falar de conquista. Por que ela só veio a se sentir feliz e a começar a 

conquistar a posição com a ausência do pai e dos irmãos, precisamente aqueles que 

deveriam ter uma forte missão de “outros significativos” na vida dela? Acho que o 

nível cultural dessa família não foi suficiente para ajudar a colocar cada pedra do 

xadrez no seu respectivo lugar, sem ter que eliminar, ou suplantar algumas delas, para 

que a pedra Nilde pudesse encontrar o seu espaço. E quando ela diz: “Criava-me para 
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ser mulher e, por isso, mulher é para trabalhar de manhã à noite”, ela reforça o meu 

raciocínio e, ao mesmo tempo, revela o machismo da nossa sociedade. De qualquer 

forma, a modificação do seu papel dentro da família e, posteriormente, a reposição 

desse papel a um nível superior provocaram uma forte mudança na sua actividade e na 

sua consciência, por deixar de ser sombra de si mesma, por isso se sente bastante 

satisfeita e fala em conquista de posição. 

 

Chegou a altura de ir para o liceu na Praia, mas o meu pai se opunha, porque para menina bastava 

aprender a escrever, não necessitava de muita escola. Achava que a escola para meninas só proporcionava 

relacionamento para arranjar namorados. A mamã recusou ao papá, dizendo que ela não tinha escola e sabia 

o que era isso de não ter escola.  

 

Não é de desconsiderar a ligação que existe entre a preocupação da Nilde  para 

a escolarização e educação dos filhos e o seu passado em casa de seus pais. O pai que 

prometera fazer dela uma enfermeira, uma doutora, agora se opõe à escolarização da 

filha. Esse é mais um dos momentos de conflitos com seu pai que, possivelmente, 

reflecte no momento actual de sua vida, com uma outra visão de vida e de mundo. 

Assim, contrariando a visão conservadora e machista do pai que, certamente, proveio 

de um mundo de maior pobreza cultural, e mais apegado a normas dominantes, lança-

se e aposta fortemente na escolarização e educação dos filhos.  

Não se pode negar que em nossa sociedade, o género e o trabalho são dois 

determinantes estruturais da identidade. O que não se pode permitir é que a ignorância 

impeça qualquer um de ter acesso aos estudos, ao conhecimento, como principais 

alavancas de integração social em geral e da inserção no mundo do trabalho em 

particular, com base na desigualdade social e, tão pouco, na desigualdade de género.  

 
Assim, fui para Praia estudar o 3º e o 4º anos do liceu. No 5º ano, novo azar, problemas de vista 

que só podiam ser tratados em São Vicente. Chegou a altura que eu assistia às aulas deitada sobre a carteira. 

Papá disse que era altura de parar, não queria me deixar ir fazer o tratamento em São Vicente, mas havia 

um senhor, Sr. Ramos, um senhor já de idade, que trabalhava assim com pessoas, como se diz?, pessoas 

indigentes (carentes), na Praia. Ele é que teve de me preparar os documentos, eliminando o nome do meu pai, 

que eu só conseguira com 14 anos, a quando da minha entrada no ciclo preparatório, porque só aí o papá me 

registou, mas sem o consentimento da sua mulher; foi o padrinho do papá, esse homem branco, descendente 

de português, que morava em Cutelo [Manuel Ribeiro ?]. Ah, isso mesmo, Manuel Ribeiro, que trabalhava 

nessas coisas e fez a perfilhação. Eu era tão ingénua que quando li no documento Nilde Ramos Silva 
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Correia, exaltei, pensando que algo estava errado por constar o sobrenome Correia. Foi o Sr. Ramos que 

tratou-me do assunto e fui para São Vicente. Ele era muito bom homem, até me ensinava a dactilografar, 

colocando moedas nas costas das minhas mãos. 

 

Enquanto o pai dela se encontrava ainda mergulhado numa certa ignorância, 

ela teve que contar com a solidariedade de uma outra pessoa para poder fazer 

tratamento de vista e poder prosseguir os estudos. Mas, duas curiosidades desse trecho 

saltam à vista: primeira, a Nilde  só teve registo com o nome do pai aos catorze anos, 

modificando, assim, fortemente, uma das suas representações identitárias, sendo que 

para isso o pai contou com os serviços e solidariedade do próprio padrinho; segunda, 

de forma não muito consciente, a Nilde  reconhece o papel negativo da madrasta nesse 

processo. Reparemos que a madrasta que é sempre chamada de mamã, neste trecho 

surge simplesmente como mulher do seu pai: “mas sem o consentimento da sua 

mulher”. Por que isso possa ter ocorrido se a madrasta a reconheceu, ao menos 

informalmente, como filha do marido e quis tê-la consigo? Seria porque ela não teve 

filha e quis preparar uma “empregada doméstica”, uma “carrega tudo”? Isso pode ser 

uma das justificações ao facto da Nilde só poder ter “conquistado sua posição” na 

ausência do pai e dos irmãos, isto é, quando passou a ter mais força física e a madrasta 

ter ficado sozinha. Mas deveriam entender que deve haver posição para todas as 

idades, a Nilde deveria ter a sua posição de criança, de adolescente. No entanto, ela 

justifica todo mundo, diz o quanto era amada mas, aos poucos vai soltando mágoas, 

dificuldades provocadas por essas pessoas, mostrando, talvez sem querer, que nunca 

foi de facto amada por ninguém, e que para satisfazer as suas necessidades, para 

restabelecer o equilíbrio emocional, precisava se fazer acreditar que era amada. 

Mas ela poderia fazer uma outra opção. Poderia ter-se negado a entrar no jogo 

do esquecimento e começar a trilhar o caminho do enfrentamento de seu próprio 

sofrimento, como real, entendendo também que se trata do sofrimento de muitas 

outras Nildes, participando, por exemplo, de estratégias político-sociais que evitem a 

ocorrência de casos semelhantes, em vez de negá-lo, ocultando-o, pois há várias outras 

Nildes que, contrariamente a ela, não puderam estudar e, hoje, têm que “vender pastel 

para comprar papel”6, a fim de evitar que seus filhos tenham o mesmo destino delas. 

Essas mesmas Nildes que, quando vão à procura de emprego, são jogadas de um lado 

e de outro, atropeladas nos seus próprios tabuleiros, por aqueles que ingloriamente 

ocupam os poleiros da injustiça social. Enquanto isso, ela joga com as duas 

                                                           
6Expressão da gíria caboverdiana para designar a luta dos mais desfavorecidos em prol da escolarização dos seus 
filhos. 
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estratégias: uma nega, faz o jogo da amnésia, a outra enfrenta o sofrimento dessa 

realidade. 

 
O papá veio de férias e não me encontrou em casa. Foi uma guerra. Foi nessa altura que encontrei a 

minha mãe, que regressara de Angola e residia em São Vicente. Mais tarde analisei que isso tinha a ver não 

só com a doença de vista directamente, mas um problema psicológico, a vontade de reencontrar a minha mãe. 

Fui para São Vicente, reencontrei e conheci melhor a minha mãe, após dezoito anos. Ela tinha retornado de 

Angola como refugiada. Foi um grande choque para mim: saí de uma casa onde havia tudo, para uma casa 

sem nada, uma casa de pobreza. Mas reencontrei a minha mãe, e vi os meus irmãos, que gostavam de mim, 

mas não me pertenciam: língua diferente, acções diferentes, casa pobre. Eu não sabia se existia pobreza, não 

sabia se existia falta de comida. Chegando a hora do almoço, a minha mãe preparava papa de farinha de 

trigo que não me passava… foi um choque! [Enquanto isso, lagrimava intensamente]. 

Não consegui estudar lá porque quando cheguei os outros alunos andavam muito adiantados nas 

matérias e não consegui adaptar-me. Fui muito agredida por ser badia. Quando souberam que eu tinha 

nascido em Santo Antão as coisas começaram a suavizar. Aquela pobreza da minha mãe, o ambiente, o 

clima... Não pude fazer o 5º ano, apesar da mamã [madrasta] ter tentado me ajudar mensalmente com três 

mil escudos que, na altura, era muito dinheiro, mas a pobreza da minha mãe era demasiada, ela veio como 

refugiada, sem nada; algumas roupinhas no corpo e nada mais! 

Passei lá algum tempo, terminaram as consultas e eu regressei. Mas tudo isso me trouxe à realidade, 

fiquei fazendo comparações... Mas mesmo assim cobrei a minha mãe por não ter ficado comigo.  

 

O reencontro com a mãe, em São Vicente, regressada da emigração de 

Angola, numa altura que ela foi para lá com o principal objectivo de obter uma 

consulta médica, e o sentimento que isso provocou, fê-la associar as suas várias 

doenças ao factor psicológico, à falta de afectividade, à falta de carinho. Foi um 

choque para ela constatar in loco a situação da pobreza em que a mãe se encontrava 

suterrada, e o encontro de uma família que era dela e, ao mesmo tempo, não era. 

Provavelmente nesse momento reviveu muito os filmes de negros que ela assistira 

para comparar à vida que a mãe tivera em Angola. 

Talvez quisesse ficar de novo com a mãe e continuar os estudos em São 

Vicente, mas as várias dificuldades: os colegas de turma iam mais adiantados na 

matéria; o estigma em relação à badia; a intensa pobreza em que a mãe se encontrava 

mergulhada etc., não propiciavam condições satisfatórias para um desenvolvimento 

profícuo da sua identidade, com autonomia; uma identidade alicerçada na 

emancipação. Contudo, nas palavras dela, regressou com uma outra capacidade de 
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estabelecer comparações, relações entre os factos e compreender a realidade das 

coisas; em outras palavras, contraditoriamente, as condições adversas que para muitos 

leva à mesmice, para ela tornou-se uma condição de metamorfose emancipatória. 

Fica também evidente, pela narrativa de Nilde, que durante muito tempo ser 

badia foi um “handicap” psicológico na sua constituição identitária. 

O estigma e o preconceito social contra o badio eram muito intensos. Esses 

provieram, principalmente, das relações de conflitos socioculturais entre os 

santiaguenses e sãovicentinos, com raízes no processo de povoamento e nas 

pretensões quanto à fixação da capital do país e instalações das instituições do ensino 

formal de nível secundário. 

O preconceito pode ser definido como julgamento prévio negativo dos 

membros de uma raça, de uma religião, de um grupo social, ou dos que desempenham 

qualquer papel social significante, que se mantém mesmo que os factos os 

desconfirmem. O comportamento normalmente associado a esse tipo de julgamento é 

designado por discriminação. É um tipo de juízo constituído num pensar mal dos 

outros sem suficiente fundamento, ou seja, atitudes adversas ou hostis em relação a 

uma pessoa que pertence a um grupo social, simplesmente porque pertence a esse 

grupo, presumindo-se, assim, que ela possui as características contestáveis que são 

atribuídas a esse grupo social. 

Gordon Allport, na sua obra A Natureza do Preconceito (1954), pontifica que 

as pessoas deslizam com tanta facilidade para o preconceito, seja ele racial, religioso, 

político, social ou sexual por causa de dois ingredientes essenciais: a generalização e a 

hostilidade erróneas. 

A generalização, ou processo de categorização, que nos permite pensar, bem 

como as categorias que ele vai gerando, constituem a base do preconceito. Para 

Gordon, este processo apresenta cinco características importantes: 

a) A categorização forma grandes classes e conjuntos de objectos, ou de 

ideias, para guiar a nossa adaptação quotidiana: permite-nos tipificar qualquer 

acontecimento singular, colocá-lo numa rubrica familiar e agir em consonância; 

b) A categorização integra o máximo de informação num conjunto, traduzindo 

a inércia do processo de pensar e respondendo à frequência adaptativa: "a mente tem 

tendência para categorizar os episódios que nos cercam do modo mais "compacto" 

possível, desde que seja compatível com as necessidades da acção" (p. 21); 

c) A categorização permite-nos identificar rapidamente qualquer objecto 

relacionado com ela, uma vez que qualquer objecto ou acontecimento tem certas 
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marcas ou características que servem de sinal activador de uma categoria. Por 

exemplo, "um carro ziguezagueando na nossa direcção – ‘Está bêbado!’". 

d) A categorização satura todos os seus conteúdos com "idêntico aroma 

ideativo e emocional". 

e) As categorias podem ser mais ou menos racionais. 

 

A segunda vertente para a formação de preconceitos negativos – a hostilidade, 

inclui-se, nas suas várias expressões, nas capacidades reactivas aprendidas. A 

expressão do preconceito através da hostilidade pode assumir diferentes graus de 

intensidade: 

a) Verbalização negativa - as pessoas limitam-se a verbalizar os seus próprios 

preconceitos entre amigos ou, por vezes, com estranhos; 

b) Evitamento - o preconceito manifesta-se, neste caso, de forma mais activa: 

as pessoas evitam o contacto com membros do grupo que hostilizam; 

c) Discriminação - aqui, a distinção negativa que caracteriza o preconceito 

negativo traduz-se em acções com consequências na vida dos grupos: os membros do 

grupo hostilizado são excluídos de certa classe de empresas, de certos bairros ou zonas 

habitacionais, de direitos políticos e educativos ou, ainda, de certos privilégios sociais; 

d) Ataque físico - a hostilidade pode manifestar-se, em condições de 

preconceito exacerbado e de elevada tensão emocional, sob a forma de actos de 

violência física contra membros do grupo hostilizado; 

e) Exterminação - os linchamentos, os massacres, os programas de genocídio 

étnico (eliminação dos negros americanos pelo Klu-Klux-Klan, eliminação de judeus e 

de ciganos pelo partido nazi alemão etc.). 

 

Os preconceitos sociais, segundo Allport, ocupam uma larga faixa de atitudes 

e dos comportamentos no seio das relações sociais e a sua intensidade depende de: a) a 

quantidade de frustração e dureza de vida que atingem as pessoas: "A frustração 

elevada torna mais fácil transformar o ódio recorrente em ódio racionalizado. Para 

evitar o sofrimento e conseguir, pelo menos, uma ilha de segurança, é mais seguro 

excluir do que incluir" (p. 365); b) o processo de aprendizagem e a socialização 

precoce: "As crianças educadas num ambiente de rejeição, expostas a preconceitos 

pré-fabricados, dificilmente se encontrarão em condições de virem a desenvolver um 

olhar confiante e afiliativo sobre a as relações sociais" (p. 365); c) uma economia 

funcional de raiz exclusivista, apoiada no princípio cognitivo do "menor esforço". "Ao 

adoptar uma visão negativa em relação aos grandes grupos da humanidade, tornamos, 
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de algum modo, a vida mais simples. Por exemplo, se, como categorias, eu rejeitar 

todos os estrangeiros, não tenho de me preocupar com eles – excepto com os que 

estejam no meu país. Se quiser rotular, em seguida, uma raça, diferente da minha, na 

categoria de raça inferior, disponho de para já, de um número reduzido dos meus 

concidadãos. Se eu puder pôr os católicos, ou uma outra classe religiosa diferente da 

minha noutra categoria e respeitá-los, a minha vida fica ainda mais fácil etc." (p. 366). 

Assim sendo, a Nilde  "badia" que deveria estar vivendo numa sociedade 

normatizada em que a condição necessária  para a vida social fosse o compartilhar 

pelos participantes de um único conjunto de expectativas, com base em normas 

sustentadas e incorporadas, se viu, como representante de vários outros "badios", 

perante uma dificuldade de socialização, como indigna, incompleta, inferior, nas ilhas 

de Santo Antão e de São Vicente. Viveu, na pele, como um indivíduo estigmatizado 

pode apresentar a outras pessoas um eu precário, sujeito ao insulto e ao descrédito.  

Referindo-se a esse processo, Goffman (1963; 1988) afirma: 

 

Consequentemente, tanto o intragrupo quanto o exogrupo 

apresentam uma identidade do eu para o indivíduo estigmatizado, o primeiro 

com uma fraseologia predominantemente política, o segundo com uma 

fraseologia psiquiátrica. Diz-se-lhe que se ele adoptar uma linha correcta 

(linha essa que depende da pessoa que fala) ele terá boas relações consigo e 

será um homem completo, um adulto com dignidade e auto-respeito. 

E, na verdade, ele terá aceite um eu para si mesmo; mas esse eu é, 

como deve necessariamente ser, um habitante estranho, uma voz do grupo 

que fala por e através dele. 

(...) A situação especial do estigmatizado é que a sociedade lhe diz 

que ele é um membro do grupo mais amplo, o que significa que é um ser 

humano normal, mas também que ele é, até certo ponto, "diferente", e que 

seria absurdo negar essa diferença (p. 134).  

 
De regresso, com tudo isso, já com dezanove anos, senti-me obrigada a iniciar a vida profissional. 

Fui trabalhar como professora em Achada Laja, concelho de Santa Cruz, em 1977/78. Foi o meu primeiro 

emprego, trabalhava com 4ª classe. Outro objectivo que me obrigou a isso era deixar a casa, já que o papá 

regressava em férias e entrávamos frequentemente em choques. Em [19]78/79 trabalhei em Figueira das 

Naus, concelho de Santa Catarina. Em [19]79/80 fui nomeada para Volta-Monte, mas pedi transferência, 

tendo nisso um confronto com o ministro Quiquito, o Manuel dos Reis. Nessa altura o inspector aqui era o 

Marcelino Fernandes que, após um telefonema do ministro, me colocou numa zona mais próxima, Cruz 

Grande.  
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Em [19]80/81 papá regressou definitivamente. Não nos demos bem! Por mais que eu penteasse não 

estava bem; eu vestia roupas curtas e ele não gostava; tudo o que eu fazia ele achava errado. Com isso me 

injuriava muito; eu não tive a sua criação e por isso não nos entendíamos. Me gritava muito; eu não 

aceitava, não estava habituada a isso. Comecei, de novo, a adoecer. Adoecia psicologicamente: dores, 

desmaio, assim… O meu irmão Caló me levou para a casa da namorada dele na Praia, e lá eu me sentia 

sempre bem, bastava regressar para de novo adoecer. A Regina, namorada do meu irmão, me levou para um 

psicólogo, que me recomendou sair de casa, viajar.  

 

Essas dificuldades que a Nilde enfrentava chocavam-na, mas não a abalaram. 

Pelo contrário, no meio disso tudo ela encontrou a motivação para a sua arrancada 

profissional, para uma actividade complexa, mas de algum prestígio social – ser 

professor. Essa actividade que viria a ser fundamental na sua constituição identitária 

não partiu de um projecto de vida premeditado, mas de uma saída que ela encontrou, 

na altura, para se afirmar como adulta, para ter o seu sustento por meio da sua própria 

actividade, do seu próprio salário, e evitar os choques com o pai que não reconhecia a 

autonomia dela, a sua liberdade, nem as suas escolhas, ou seja, mesmo adulta 

continuava a viver debaixo da opressão do pai. Transformando o desânimo em luta, a 

dor em alegria, a tristeza em esperança, isto é, transformando as forças da morte em 

forças da vida, encontra uma compensação, ou seja, a metamorfose emancipatória 

através da busca da autodeterminação, do viver o ser para-si. Consegue apropriar-se da 

objectividade dos factos no tempo e no espaço e articulá-la à sua subjectividade, 

delineando, assim, uma operação na sua personagem pela prática transformadora de si 

mesma e, consequentemente do seu mundo. 

 
Justamente nessa altura tínhamos seis meses de vencimento em atraso; recebi o meu dinheiro e fui 

para Lisboa. Tinha ido para férias, mas resolvi lá ficar com a intenção de trabalhar e estudar. Mas foi muito 

difícil. A minha mãe, que para lá fora como emigrante juntamente com toda a família, me acolheu em sua 

casa, mas não adaptei-me. Eles moravam numa barraca. Sobretudo, não adaptei-me à forma como se 

organizavam, uma confusão!… 

Fui à procura de uma mãe que, afinal, não era mãe, e eu tinha saído daqui por causa do pai! Então, 

nenhuma das pessoas que me trouxeram ao mundo serviu para me proteger. 

Trabalhava como empregada doméstica e estudava à noite. Nessa altura conheci o pai dos meus dois 

filhos. Ele também vivia o dilema do imigrante, já que era imigrante na Holanda. Estava passando férias em 

Lisboa e gostava muito de visitar a minha mãe, pois era de Santo Antão. Ele sentia a casa da minha mãe 

como Cabo Verde: lá se comia cachupa [prato típico em Cabo Verde, feito à base de milho, feijão e outros 
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condimentos] e tudo mais que se comia em Cabo Verde. Nos finais de semana para lá ia muita gente, era 

festa. Ele veio ter comigo a mando duma prima minha que namorava um primo dele. Só que tínhamos uma 

vida diferente: eu estava lá com o objectivo principal de estudar e regressar, eles tinham a vida de 

imigrantes, de ganhar muito dinheiro e viver bem lá. Era o que aqui se diz: ganhar no mar, gastar na terra. 

A nossa maneira de falar e de encarar as coisas eram diferentes. Fiquei dentro de uma família minha que não 

era minha… Mais uma desilusão. A relação da minha mãe com as outras irmãs minhas era diferente da que 

existia entre mim e ela; entre nós havia um fosso, cada vez que ela me chamava de filha isso me soava falso. 

Não era a voz de mãe, não havia o carinho de mãe. Começaram a nascer em mim ciúmes, inveja, sentimentos 

que eu não tinha. 

 

Para se livrar do pai, e à procura de um espaço que lhe proporcionasse afecto, 

paz, solidariedade e liberdade, a professora partiu para Lisboa. Só que a sua 

turbulência não acabou. Mesmo encontrando lá a mãe e a família, não se adaptou ao 

estilo de vida delas, nem conseguiu a protecção desejada. A figura de mãe, que tanto 

procurava e necessitava, e o símbolo do pai continuavam somente no seu imaginário, 

no desejo, inexistentes na vida real. 

Em termos de prestígio e reconhecimento social há um retrocesso, uma 

regressão no papel social da Nilde. Junto ao papel de estudante, deixou o de professora 

para assumir o de empregada doméstica. Além disso, vivia dentro de uma família que 

ela considerava, ao mesmo tempo, ser sua e não sua. Ela que outrora se achava de toda 

a gente, agora se sente cada vez mais solitária, de ninguém. Não tinha nem o carinho, 

nem a confiança da mãe que tanto procurava, chegando mesmo, na dialéctica morte-e-

vida, a desenvolver os sentimentos de morte como desilusão, ciúmes e inveja. 

Lamenta a falta de amparo e de segurança que lhe dariam continuidade às suas 

aspirações para a troca de cuidados e o partilhar de sentidos. Tenta uma solução: lá 

conheceu o futuro pai de seus filhos, mas já de início, os interesses dele, os hábitos e o 

modo de pensar colidiam com os de Nilde, jogavam-se na contramão. A desilusão 

tomava conta, cada vez mais, da Nilde, mas a guerreira não baixava os braços, já que 

isso seria a “morte do artista”. 

Fica ainda a marca, pelas actividades que ocorriam em casa da mãe, de um 

pouco da expressão cultural caboverdiana que é mantida no seio dos nossos 

emigrantes. 

 
Eu trabalhara antes em duas outras casas, mas esta terceira casa era boa, a mulher era assistente 

social e o marido era advogado. Tinham duas filhas, uma era médica e a outra trabalhava não sei bem em 
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quê, trabalhava. Gostavam de mim, compreenderam que eu não era uma pessoa qualquer, e cada um deles 

queria que eu seguisse a sua profissão. Lá eu conseguia estudar. Quando viajavam eu dormia lá e tinha tudo, 

sentia-me melhor do que em casa da minha mãe. 

 

Até este momento, é a primeira grande manifestação de um equilíbrio 

emocional da Nilde. O momento em que ela integra o interesse pelo conhecimento 

evocado pela emotividade que experimenta no espaço e pelo carinho e reconhecimento 

por parte dos patrões. Nota-se que mesmo na reposição de papel de empregada 

doméstica ocorre movimento, metamorfose. Sente-se amada e sente amor para o 

estudo. É o regresso das forças de vida na dialéctica morte-e-vida. 

 
O pai dos meus filhos continuava a agarrar-me nos pés; acabei por ficar grávida de Gelson, o meu 

primeiro filho. Com isso, os problemas aumentaram. Eu só ganhava cinco mil e quinhentos escudos. Ele, de 

Holanda, queria que eu abortasse, enquanto eu preferia o meu filho. No entanto, eu não estava preparada 

para ser mãe nem dona de casa. O que eu queria era fazer advocacia ou um curso de assistente social. Perdi 

muito tempo a estudar cinco disciplinas do quarto ano em Portugal para adequar ao currículo. A única 

disciplina que pude adicionar foi o francês que eu lá fiz. As aulas tinham iniciado em Novembro e eu só 

iniciei em Fevereiro, mas mesmo assim terminei como melhor aluno da turma. Essa gente [patrões] gostava 

de mim, aliás, ela é que me mandou estudar. O homem, advogado de emigrantes, sempre que tinha um caso, 

falava muito comigo, só que eu não sabia o que ele conseguia tirar de mim. Houve um dia que depois de lhe 

responder muitas coisas, ele levantou e abraçou-me fortemente, dançando comigo, dizendo que era isso 

mesmo... Acho que ele encontrou algo de cultural que ele procurava. 

 

O momento de satisfação depara com o momento de grande suspense, com o 

momento que viria a mudar circunstancialmente a vida de Nilde. Talvez por descuido 

ou por desejo de conseguir alguém, se deixou engravidar. Passa a viver uma grande 

contrariedade entre o querer ter filho (uma opção muito arriscada, nas condições que 

ela vivia, mesmo depois de consumada a gravidez, talvez mais por capricho religioso, 

ou por esse tal desejo de "obter" alguém, do que por necessidade) e o despreparo para 

ser mãe e dona de casa. No meio disso, morre o sonho de fazer advocacia ou ser 

assistente social e, consequentemente, um projecto de vida diferente. Mas resta a 

mediação que as relações com os patrões (advogado e assistente social) exerceram na 

consciência dela, gerando, mesmo que temporariamente, sonhos muito positivos.  
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Agracia-se com o facto de ter continuado a ser boa aluna também em Portugal 

e de ter feito a disciplina de francês que, certamente, veio a pesar na sua decisão em 

ser professora de francês.  

 
O meu padrasto me pôs fora da casa deles, fui morar com a irmã do pai do meu filho. Ele queria que 

eu abortasse, mas depois resolveu assumir. Era muito boa pessoa, só que, acho que por medo, não quis 

assumir de início. Ele já tinha algum dinheiro em São Vicente para compra de uma casa, e me pediu que 

regressasse à São Vicente, mas a princípio eu não quis. De Julho de [19]81, altura em que fiquei grávida, 

discutimos até Novembro. Dormia num sofá em casa da irmã dele, isso me fazia sentir muito mal, dores e 

indisposição, naquele estado de gravidez. Acabei por vir para São Vicente, pensando que encontraria casa, 

mas essa casa de que ele me falava não existia; o senhor para quem ele mandou o dinheiro para comprar a 

casa utilizava-o nos seus negócios. 

Em 6 de Fevereiro de [19]82 nasceu o Gelson, Gelson Alexandre Silva Andrade, um menino 

saudável. Isso em casa de uma prima minha. Só depois o homem que tinha esse dinheiro do pai do meu filho 

me arranjou uma casinha. Tive tempo para arranjar algumas coisinhas e preparar para o nascimento do meu 

filho, a única coisa que eu queria. Tinha marcas, e disse para mim mesma: jamais viver em quintal de outrem, 

atravessei muitos quintais!  

 

A família que mal acolhia a Nilde encontrou na gravidez dela um forte 

pretexto para expulsá-la de casa, em vez de ajudá-la, em vez de solidarizar com ela. 

Fora de casa e das condições de trabalhar e estudar, e vivendo em condições precárias, 

regressou a Cabo Verde, São Vicente, tendo em mente a opção possível “(...) o 

nascimento do meu filho, a única coisa que eu queria”. Como se todos esses 

problemas não bastassem, teria de enfrentar o próximo: a falta de casa, já que houve 

quem abusou de confiança do pai de seus filhos, para usar, em proveito próprio, o 

dinheiro que ele mandara para a compra da casa. Felizmente esse problema foi 

parcialmente solucionado ainda a tempo, já que a Nilde não estava minimamente 

disposta a continuar a viver de favores em quintais dos outros com o recém nascido – 

Gelson. 

 
Ano e meio após o nascimento de Gelson, numa altura que nós encontrávamos na Praia, ele [o pai 

do Gelson] regressou para o conhecer. Não nos encontrou em casa e só regressamos depois. Eu lhe exigi 

comprar uma pequena casa para poder sair de casa arrendada [aluguel]. Dali, ele regressou para Holanda. 

Em [19]84/85 eu fechei as portas e fui trabalhar em Santo Antão, na categoria 5-B, para poder completar o 



 129

tempo de serviço que me permitisse entrar no magistério7 na Praia. Trabalhei lá durante um ano lectivo, 

regressei  São Vicente, completei o 5º ano. Debaixo de “guerra” com ele vim para Praia, pedindo-lhe que 

regressasse só em tempo das minhas férias, já que o curso de magistério era para dois anos e ele, de qualquer 

das formas, só poderia regressar, mais ou menos, de dois em dois anos. Deixei o Gelson aqui em Assomada 

com a mamã [madrasta] e fiz o magistério na Praia, na Capelinha. 

Durante o curso adoeci de novo, fui submetida à uma operação para me arrancarem um quisto do 

ovário. Repara que as minhas doenças são todas ligadas à afectividade. O quisto já pesava 250 gramas, 

porque me davam medicamentos para evitar a operação, mas em vez disso ele ia crescendo. Sou de sorte! 

Mais uma vez escapei da morte! A médica me disse que por pouco esse não passou a ser algo maligno que 

levasse que eu perdesse ovário, útero e tudo, podendo até causar-me a morte. 

 

A vida de Nilde  toma um novo rumo. Há um encontro com o pai de seu filho 

Gelson, há a aquisição de uma casa própria, volta a trabalhar como professora e em 

seguida parte para a Praia para fazer o magistério. Enfim, estão reunidas as condições 

para ter uma vida muito melhor do que aquela que até agora tivera. A doença não se 

afasta dela, vai uma vem outra, mas mesmo assim se considera uma pessoa de sorte 

por ter escapado à morte; não reclama das doenças e atribui-lhes causa ligada à falta 

de afectividade.  

 
Em [19]86 terminei o curso e regressei para São Vicente; retomei a minha vida familiar e 

profissional.  

Em [19]87 ele regressou e, por insistência, e era desejo de todos nós, veio o Gilson. O Gelson já ia 

pelos seus 4 anos e as condições também já eram melhores. Assim, tenho dois filhos, com diferença de cinco 

anos. 

Em [19]88/89, tive que mais uma vez interromper as actividades profissionais por problemas de pó 

de giz na garganta e da voz. Não conseguia dar aulas. Eu me submeti a tratamento e fui trabalhar na 

Delegação Escolar8 até [19]90. 

O pai dos meus filhos regressou no dia 19 de Dezembro de 1989. Ai que bom! Ia às compras e, de 

regresso, quando ele me abria a porta, ai que alegria! Dias depois, tudo mudou: aconteceu um episódio que 

proporcionou um outro corte familiar devido às más relações com os familiares do pai dos meus filhos, que 

                                                           
7 Designação da escola de formação de professores para Ensino Básico e Integrado, o equivalente ao ensino 
fundamental no Brasil. Para se ingressar nessa escola eram exigidas habilitações adequadas e/ou uma habilitação 
mínima estipulada e um determinado tempo de serviço. 
8 Serviços Administrativos que exercem o controlo das actividades educativas no concelho, principalmente em 
relação ao Ensino Básico, e estabelecem a ligação destas com a Direcção Geral e o Ministério da Educação. 
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vinham, isso já desde São Vicente, onde havia o problema de eles irem para a minha casa e fazê-la deles, 

metendo quem queriam lá dentro, não se sabia por quanto tempo iam lá parar, me desrespeitavam. 

Foi, então, que um desses parentes dele encheu-lhe o saco. A diferença estava, principalmente, na 

personalidade: eu nasci no meio de quatro homens, um dado muito importante, por isso tenho uma 

personalidade forte e determinada, enquanto Lélis, pai dos meus filhos, nasceu no fim de três mulheres. 

Essas três mulheres o paparicavam. Até hoje ainda ele é a menininha da família. A primeira irmã é que 

comanda toda a família, é precisamente ela que acabou por nos separar. É que ela quis que eu assumisse o 

papel de mulher de emigrante [mulher presa]. Aquilo que era social e que eu considerava justo eu fazia, 

mesmo contra a vontade dela. Eu ia para cinema com amigos, ia para discotecas dançar quando sentia 

vontade para isso, visitava e recebia visitas de amigos, tudo, tudo. Tudo que eu encarava como normal, para 

ela era um mal, era anormal. Como ele era ciumento e possessivo, ficou por aí.  

 

Em mais um dos regressos, em férias de Lélis, mais uma gravidez, desta vez 

desejada, da qual  viria  a nascer o filho Gilson. 

Mais tarde, Lélis regressa de novo para conhecer o Gilson, e a família vive 

momentos de felicidade e de alegria. Mas isso foi sol de pouca dura porque em 

sociedades pequenas e fechadas como a nossa a preservação da privacidade é muito 

limitada. E quando, como neste caso, um dos alvos tem uma “personalidade fraca” 

(aliás bem analisada pela própria Nilde, com conhecimento de que as pessoas mal 

intencionadas podem “contagiar” as bem intencionadas), este será certamente 

subjugado. E assim foi que, por interferência de parentes, uma família que ia se 

constituindo com muito sacrifício, e que parecia ter um futuro promissor, se 

desmoronou, ao menos parcialmente. 

 
Mas eu e ele podíamos nos entender, porque ele precisava de alguém que o dirigisse, mas para isso 

era necessário que estivéssemos longe da sua família. Ele mesmo confessa ter-se arrependido de ter-me 

mandado para Cabo Verde em vez de ter-me levado para Holanda.  

 

Apesar das mágoas, quando a essas frases associarmos uma outra posterior: 

“Dali, em Setembro, tive ideia de ir para a Holanda, tive uma chance de ir para 

Holanda...”, ela reafirma a importância desse acontecimento na sua vida, e vemos 

como sua expressão oculta o profundo desejo de reencontrar Lélis, o que é um recurso 

no controle da emotividade gerada por sentidos subjectivos que escapam de seu 

controle. Isto fica ainda mais evidente quando ela afirma no final da narração: “Para 

mim, um homem terá de ser um homem especial”. 
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Nota-se que há um vazio a ser preenchido, só que não por qualquer um. A 

finalização dessa mágoa e desse ciclo doloroso manterá em dependência sua 

capacidade de tolerar a frustração e a angústia, suprindo a falta daquele que parece ter 

um peso simbólico muito forte na reconstrução do seu passado e nas suas aspirações. 

O Lélis continua sendo o prolongamento da existência psíquica de um “objecto mal 

perdido” que continua acalentar esperanças e faz parte das lembranças e expectativas 

da Nilde. Tudo isso lhe dificulta acatar o que a realidade razoavelmente evidencia por 

causa do medo de voltar a amar uma outra pessoa e ter que conviver com o 

sofrimento. Talvez lhe fosse mais fácil regressar, ainda que à penumbra, a um terreno 

conhecido, com laços de união anteriores, do que aventurar, nessa altura, num mar de 

incertezas. Até mesmo pelo capricho de não proporcionar padrasto aos filhos. 

Ora, se a semente da dúvida sobre as expectativas anteriores foi plantada, seu 

suporte identitário foi atingido. Ela investiu fortemente nos aspectos emocional e 

afectivo nas suas relações com o Lélis, e os resultados foram negativos, ou muito 

aquém dos esperados, em relação ao investimento feito. Ela sofreu bastante, mas agora 

vai percebendo, aos poucos, que esse sofrimento, hoje, não tem sentido. Desfilam pela 

sua mente as lembranças de um sonho frustrado, surgem as imagens dos momentos 

felizes e das brigas, mas a possibilidade real que lhe resta, de momento, é de continuar 

a investir nas relações com os seus filhos, com os seus alunos, na sua profissão, sem 

ter que se sentir confusa, envergonhada, errada.  

 
Ele partiu no dia 4 de Fevereiro de [19]90; esperei até Junho por ele, e no mês de Agosto começaram 

as desavenças para a posse dos bens. [A casa?] Sim, a pequena casa. 

Percebi que não tinha nem marido nem pai de filhos, senti que a minha casa já não era minha.  

Como papá tinha-me prometido esta casa, eu já a conhecia, e a minha intenção era trazê-lo para 

virmos morar aqui, então, escrevi ao papá, perguntando-lhe se a ideia se mantinha firme, avisando-lhe que 

eu viria, mas sem ter que vir ser humilhada ou dirigida por quem quer que fosse, que só viria por causa dos 

meus filhos.  

Assim, vim para cá em Agosto. Eu me lembro que viemos antes de Nossa Senhora da Graça, pois 

ainda tenho fotografias que eu fiz com os meninos na escola, aqui em Assomada.  

 

Percebe-se nesse trecho que, de toda a narrativa, é a primeira vez que a Nilde 

usa a palavra marido. Exactamente para dizer que não tinha. Referia-se ao Lélis 

sempre como “pai dos meus filhos”. Ela, obviamente, não o considera marido porque 
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nunca conseguiu tê-lo nesse papel, não conviveram. E chamá-lo de pai dos meus filhos 

é mais em termos biológicos do que sociais, mesmo que ela goste dele, ou o ame. 

Essa realidade é muito comum às mulheres caboverdianas, devido ao fluxo 

emigratório dos homens à procura de uma situação económica melhor para a família. 

Grande parte das vezes, por razões diversas, acaba-se o casamento, desmorona-se a 

família, quer pela falta da comunidade de sentido, quer pela falta da comunidade de 

vida, porquanto ambas deixaram de ser compartilhadas. 

No caso da lutadora Nilde, a sua capacidade de estar envolvida em vários 

campos de sentido lhe permitiu atenuar a situação, lhe permitiu uma nova produção de 

sentido, que fortaleceu a sua capacidade de enfrentar e superar esse conflito. 

 Com essa mudança, no sentido de vida para a Nilde, agora mais consciente de 

que não tem marido, ocorreu uma metamorfose, com a nova ressignificação da sua 

vida. Ter que se conformar sem marido, com filhos sem pai, fê-la alterar o rumo e o 

sentido da sua vida. Preocupada com a liberdade moral, não se conforma em ser o 

fruto da escolha dos outros. Essa redefinição do seu eu, numa situação dolorosa e 

crucial, deve-se ao facto disso poder significar abrir a mão da esperança de 

restabelecer a situação junto à pessoa amada e ter que superar a angústia por via de 

uma solitude tranquila. De acordo com Leontiev (1978): 

 

O facto de o sentido e as significações serem estranhas umas 

às outras é dissimulado ao homem na sua consciência, sob a forma 

de processo de luta interior, aquilo a que se chama correntemente as 

contradições da consciência, ou melhor, os problemas de 

consciência. São estes os processos de tomada de consciência do 

sentido da realidade, os processos de estabelecimento do sentido 

pessoal nas significações (p.128). 

 
Tudo isso, e como o indivíduo pode ser activo na resolução dos seus conflitos 

gerados na sua relação com a realidade, encontram expressões vivas e sustentação nas 

palavras de Luna e Baptista (2001): 
 

Que é do contexto histórico e social em que o homem vive que 

decorrem as possibilidades e impossibilidades, os modos e alternativas de 

sua identidade (como formas histórico-sociais de individualidade), não há 

dúvida. No entanto, como determinada, a identidade se configura, ao mesmo 

tempo, como determinante, pois o indivíduo tem um papel ativo, quer na 

construção deste contexto a partir de sua inserção, quer na sua apropriação 

(ele pode escolher nadar contra a corrente). Desta perspectiva, é possível 
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compreender identidade pessoal como ao mesmo tempo identidade social, 

superando a falsa dicotomia entre essas duas instâncias. Ou seja, o indivíduo 

se configura concomitantemente como personagem e autor, personagem de 

uma história que ele mesmo constrói e que, por sua vez, o vai constituindo 

como autor (p. 48). 

 

Fiz uma asneira, mas protegida por Deus. É que o pai dos meus filhos obrigou-me a ir em Setembro 

para São Vicente para assinar um documento de venda da nossa casa. Ele deu-me duzentos contos, o que 

não correspondia ao valor a que eu tinha direito, mas como sinal de compra. Deus é tão bom, que ele não 

cumpriu a parte dele e tudo se prescreveu. Ele perdeu por prescrição. Falei com o advogado dele, que me 

informou que tudo tinha sido prescrito. Entrei com uma acção judicial anulando todo o negócio. A casa 

ainda continua em meu nome, mas alguns parentes seus é que estão morando lá. Contudo, os duzentos 

contos ajudaram-me  muito e deram-me mais moral por não ter que socorrer-me a ninguém: é que eu não 

queria vir para cá como derrotada, nem para o meu próprio pai… Tive muita sorte neste aspecto: a sorte 

estava do meu lado, porque quem anda por bem o bem lhe acontece. Essa é uma certeza que eu tenho, é algo 

cristão que tenho em mim. Cheguei e me acomodei muito bem.  

 

Mesmo ferida no seu orgulho como ser humano, responde a cada dificuldade 

com novas formas de luta. A sua concepção ética e moral é sustentada por forte 

convicção nos ensinamentos religiosos que ela adquire por meio de leituras bíblicas. 

Abre mão, com um espírito humanista, de sua casa para abrigar os parentes do pai dos 

seus filhos, talvez aqueles que outrora a traíram e tentaram arruinar a sua vida. 

 
Fui continuar a trabalhar na Delegação Escolar para a qual já tinha garantia antes de vir. Era o 

Salazar o Delegado Escolar. 

Morando nesta casa, a minha vida mudou. 

Uma outra coisa que trouxe-me para cá foi o facto de haver já o ensino secundário, podia continuar 

os estudos. 

Chegando aqui, eu trabalhava durante o dia e estudava à noite. Fiz a segunda fase em exercício, 

acho que em [19]94/96. Terminei o 5º e fiz o 7º, tomando ao mesmo tempo conta da minha casa. Trabalhei 

como coordenadora de educação física durante quatro anos, depois como coordenadora de língua portuguesa, 

também por quatro anos. 

Com o 7º ano feito, e porque não queria ficar parada, fui fazer o bacharel em francês, de 1998 a 

2001.  
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No último ano, 2000/2001, o Gelson tinha que fazer matemática do 12º ano que lhe faltava, 

enquanto trabalhava como professor do EBI [Ensino Básico e Integrado]. Fiz um pacto com ele, para que 

ele tomasse conta da casa e estudasse, enquanto eu lhe bancava tudo. Assim, ele podia guardar o seu 

dinheiro e tê-lo, pelo menos, para garantir a viagem e o início do curso. Assim foi. Eu disse-lhe: vais para a 

casa da minha mãe em Portugal, só para dormir; fazes toda a tua vida dentro da universidade, depois 

arranjarás um lugar para ficar. Era isso. Então, foi assim. Então, terminei o curso, o Gelson dava aulas em 

Betinho Teves. Ia dar aulas, voltava e depois ia para as aulas de matemática. [Era no meu tempo enquanto 

director. Era uma das exigências para evitar que alunos com disciplinas para completar fossem professores 

na mesma escola]. Ah, que quando o chamaste mais tarde, ele já não quis ir porque fizera já amizade lá [em 

Betinho Teves], já estava adaptado, tinha criado grupo desportivo, sentia-se bem lá. Mas há outra coisa 

também: eu não lhe criei facilidades, foi muito bom. Assim, ele percebeu que há sacrifícios. Passou a levantar 

cedo, às 6 horas, o que foi uma boa preparação, porque antes levantava muito tarde. Foi muito bom para ele. 

Trabalhava e fazia a matemática. 

 

Estuda e trabalha, trabalha e estuda, trabalha, estuda e cuida de sua casa. Tem 

a consciência do que faz e percebe que tudo o que faz é necessário. Quer subir na vida 

profissional e intelectual, e sabe que isso exige vontade e sacrifício. Estabelece acordo 

de solidariedade com o filho e ambos encontram caminho para progredir numa plena 

demonstração de compreensão e confiança mútua, pois entende que o espaço potencial 

entre o filho e a mãe, entre o indivíduo e a sociedade ou o mundo, depende das 

experiências que conduzem à confiança. Continua aprendendo a negociar perdas e 

ganhos, vantagens e desvantagens, com pontos de partida familiares e estratégias 

pessoais diferenciadas, ao mesmo tempo que vai incorporando a sua liberdade para a 

construção do sentido de si sem rejeitar a importância da família. Mesmo esperando o 

melhor, vai preparando o filho para o pior, pois a experiência própria lhe ensinou que 

nem sempre tudo acontece como desejamos, como planificamos. 

 
Eu terminei o curso e nos proporcionaram um estágio em França. Fui para França, para Rouen, 

para o sul; não é rua, fica no sul da França. Passamos lá um mês, foi excelente. Dali, em Setembro tive ideia 

de ir para Holanda, tive uma chance de ir para Holanda, mas ele [Gelson] me chamou, dizendo que tinha 

tratado de todos os seus papeis, comunicando-me que, possivelmente, partiria em Setembro para Portugal. 

Então regressei, mas ele só foi em Outubro, na metade de Outubro. 

 

Os estudos e seus resultados, ainda mais pela forma como foram conseguidos, 

têm representado uma gratificação muito grande na sua vida pessoal, e essa 
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gratificação está, de forma implícita, na base de sua necessidade de reconhecimento 

como um dos elementos de sentido subjectivo. Uma vez mais, não vem ao acaso a 

frase: “Dali, em Setembro tive ideia de ir para Holanda, tive uma chance de ir para 

Holanda ...”. Por detrás da vontade de rever o pai dos seus filhos, está uma mulher que 

não é mais só guerreira, que não mais convive só com frustrações, mas uma mulher 

com formação, com dois filhos já adultos, com um certo reconhecimento. E como se 

quisesse perguntar: E agora Lélis? 

 
Depois, como faria para sustentá-lo lá? Ficou em casa da minha mãe, o dinheiro que ele levou, 

depositou-o no banco; sem dar-lhes a perceber, pagava as suas despesas. Depois o meu padrasto, 

praticamente, o pôs na rua! Pô-lo na rua de uma forma muito pedagógica, pois pôr alguém na rua não é só 

pegar e pôr na rua: enquanto estudava, ele apagava a luz; enquanto dormia é que colocavam o barulho da 

máquina a trabalhar; falavam disso mais daquilo; que o que estava faltando em casa devia-se ao facto de aí 

estar muita gente etc. Ele [Gelson] me escreveu uma carta e me mandou contar tudo. Foi ter com um pastor, 

e passou a dormir na igreja. Foi bom para ele. Depois passou a viver com uns companheiros, mas deixava as 

suas coisas e quando voltava não as encontrava. Agora está em casa de um casal de estudantes, filho de 

Jucelina, esse que vende pão. Eles têm uma casa, então alugaram-lhe um quarto. Ah, antes de ir para essa 

casa, ele foi morar com um casal brasileiro, ajeitando-se num quartinho lá em cima, mas lhe serviu. Depois é 

que entrou nesse quarto desse casal. É que eu estava pensando que o Gilson iria e poderiam ficar juntos, o 

objectivo era esse. Então, ele lá está, até que agora está prestes a terminar o curso de economia, graças a 

Deus, tudo está lhe correndo bem. 

 O Gilson está dando aulas no EBI, ganhando trinta e dois mil escudos líquido. Todos os meses ele 

deixa, no banco, vinte e cinco contos, preparando já para as despesas do curso dele. É que a casa suporto eu, 

não lhe dou essa preocupação. Eu queria que ele fosse estudar em São Vicente, e essa casa daria uma boa 

ajuda, mas só que estão lá familiares do pai dele e, como a puxa-puxa continua, ele não quer ir para lá. Daí 

que eu vou conversar com ele e orientá-lo, sem o magoar, mostrando-lhe o que é melhor para ele, mas dando-

lhe possibilidade de escolha. Ele quer fazer telecomunicações. Estou esperando falar com o Gelson, que se 

encontra no curso em Portugal, para decidirmos juntos. 

 
Está, nesse trecho, uma forte expressão de maternidade como uma 

configuração subjectiva. Ela vive lutando para o bem dos filhos, com inteligência, mas 

nem sempre com coerência, já que deixa claro que para ela em primeiro lugar estão os 

filhos, em segundo lugar também eles, e ela depois deles. Não consegue, por 

enquanto, gerir a situação de modo a garantir o espaço de cada um e dela própria, sem 

prejuízo próprio.  
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A sua situação com o pai dos seus filhos, a relação desconfortável com seu 

próprio pai e com seu padrasto, a mãe, que praticamente não teve, são alguns dos 

aspectos que participam de uma multiplicidade de sentidos subjectivos da sua história 

pessoal e dos contextos em que ela viveu. Toma parte muito activa na constituição da 

identidade dos filhos, deixando, no entanto, espaço para a escolha, para a autonomia 

deles. 

 
Ainda, além dos meus dois filhos eu crio essa miúda [de mais ou menos 14 anos] que te abriu a 

porta, essa que está lá dentro. Ela é órfã. Antes havia uma outra, mas essa já está cuidando da sua vida, 

trabalhando e estudando. Só tomo pessoas com dificuldades, para lhes ajudar e me ajudarem também. O 

facto de ter uma pessoa de outro sexo, que se organize de maneira diferente, e com quem os meus filhos 

possam conversar de coisas diferentes e com muito respeito, é muito bom. 

 

Revela de forma genial o desenvolvimento da consciência, ao perceber o papel 

do outro na constituição de identidade dos seus filhos, tendo que levar em conta até 

mesmo a questão do género. Por outro lado, mostra ser solidária aos que necessitam, 

àqueles que por diversas razões sentem dificuldades em auto afirmar-se. Ao mesmo 

tempo, manifestando esse acto de amor e carinho, revela, de certa forma, mais uma 

das suas soluções para a superação da solidão conjugal que, nesse caso, é solitude e se 

fortalece de acordo com as expressões de Comte-Sponville (2001): 

  
 O isolamento, numa vida humana, é a excepção. A solidão é a regra. 

Ninguém pode viver em nosso lugar, nem morrer em nosso lugar, nem sofrer 

ou amar em nosso lugar. É o que chamo de solidão: nada mais é que o outro 

nome para o esforço de existir. Assim, a solidão não é a rejeição do outro, ao 

contrário: aceitar o outro é aceitá-lo como outro (e não como um apêndice, 

um instrumento ou um objecto de si!), e é nisso que o amor, em sua verdade 

é solidão (p. 8). 

 
 Eu terminei o curso, voltei, agora trabalho na Escola Técnica e faço horas extras no Centro de 

Ensino de Assomada. Faço quinze, às vezes vinte, vinte e tal contos no Centro de Ensino. Isso me sustenta 

a casa, o meu vencimento é para Gelson. Aí mesmo tornei-me devedora do banco porque, primeiramente dei 

um computador ao Gilson, e acabei, neste momento, de dar um portátil ao Gelson [sorri]. Acabei de pagar do 

Gilson e dei um portátil ao Gelson. Este aqui, pena é que não é portátil, se fosse portátil seria melhor. [Mas, 

para casa um computador estacionário é melhor, em casa precisas de um computador deste tipo]. Isto aqui 

[aponta para o computador] faz com que a rua não me conquiste o Gilson. Dou viola, dou bola, dou o que 
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for, sobretudo esses dois [aponta para o computador e para o violão]. Ele senta aqui para ler, para ver 

filmes... 

 

Temos mais uma vez que reportar que se por um lado é muito positiva a 

preocupação e a participação na educação e, consequentemente, na formação 

identitária dos seus filhos, não deixa de ser questionável a maneira que ela encontrou 

para virar toda a página educativa que recebeu dos pais, revelando uma forte mágoa 

pela forma como foi tratada, pela falta de afectividade quando criança. Isso faz com 

que ela gaste quase tudo o que ganha com a educação dos filhos, mostrando-se estar 

mais aberta para sentir interesses além de seus interesses, ser mesmo capaz de decidir, 

às vezes, contra seus interesses, uma vez que é muito sensível ao sofrimento dos 

outros. Segundo Snyders (1996), citando Hellens: 

 

 A infância não é uma coisa que morre em nós e seca assim que cumpra seu 

ciclo. Não é uma lembrança. É o mais vivo dos tesouros e continua a nos 

enriquecer sem que o saibamos. A infância deita raízes e ramos até em 

nossas mais entrincheiradas construções de pedra [e aí se dá] uma invasão 

deliciosa (p. 61). 

 
 E hoje, para terminar, te digo, vou completar 49 anos. Vivi a minha vida sozinha e dediquei aos 

meus filhos aquilo que eu acho que as pessoas que me trouxeram ao mundo não conseguiram me dar. Mas 

digo isso longe dos ouvidos deles porque podem não me compreender, pois eles deram-me, mas não aquilo que 

eu precisava. Sinto-me uma mãe assumida. Gostaria de ser filha de uma mãe assim, e de um pai assim. Fui 

sempre uma mãe presente. Sinto respeito, consideração e amizade por parte dos meus filhos, pelo menos até 

agora. O Gelson fará 24 anos já no próximo dia 6 de Fevereiro e o Gilson fará 19 anos no dia 31 de Março. 

Estou me sentindo realizada. Esta casa que o meu pai me deu é o espaço da minha realização, é o meu 

palácio, é tudo quanto eu quero da vida. Não é uma casa grande, mas não sei se em Assomada há uma casa 

que é lar como esta minha. 

 

Sente-se realizada. Realizada, principalmente, porque considera ter 

preenchido, em relação aos seus filhos, o vazio que ela carregou desde a infância no 

tocante à sua educação por parte dos pais, em relação ao afecto que não teve. 

Considera ser a “Eva não saída das costelas”, mas, hoje, do amor e do respeito, onde 

se combinam força, vontade e ternura.  

Espelha a identidade de um sujeito que, assumindo a posição do género, como 

tantas outras caboverdianas, lutando contra ventos e marés, mas sempre inspirada por 
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um imaginário social, conquista um lar, conquista um espaço, conquista a liberdade e 

se sente realizada. Seu sentido subjectivo congrega e se configura por, além de outros 

elementos, fontes emocionais como: o afecto e a felicidade familiar que vem 

conseguindo; o reconhecimento e a felicidade escolar e dentro da escola; a 

significação dos seus estudos e o exercício profissional. Até porque a necessidade de 

ter um lar próprio é uma expressão do sujeito em desenvolvimento, quem entre os 

espaços que tente conquistar, está seu próprio espaço físico para viver, o que possui 

um importante valor simbólico no desenvolvimento pessoal (González Rey, 2005a). 
 

 Batalhei muito, contínuo batalhando. Ainda tenho sonhos. A única coisa que eu tirei da minha vida 

é a vida, digamos, conjugal, marital, sei lá, vida amorosa. A vida amorosa  que tive me deixa com um certo 

receio. Para mim, um homem teria de ser um homem especial. Outra coisa é que jurei aos meus filhos, jurei à 

mim mesma, que os meus filhos não teriam padrasto. E cumpri, até agora não tiveram. Tentei algum 

relacionamento afectivo, evitando fechar o meu coração, mas não correspondeu àquilo que eu quis, e se é só a 

questão sexual sem a parte afectiva isso não me realiza. Por outro lado, desde muito cedo descobri que o sexo 

é substituível: com ginástica, com uma boa leitura, por capricho, por vontade. Portanto, o que eu queria era 

afectividade. Portanto é tudo que posso te dar. 

 

Em vários momentos anteriores, nas suas expressões pudemos constatar a 

importância da vida afectiva na sua constituição. Mas pode-se notar, também, a força 

de vontade de quem sabe tomar posições e tenta ser coerentes com elas. Deixa claro 

que os afectos profundos deixam marcas e que podem lhe gerar conflitos e temores em 

relação à sua capacidade para dirigir e controlar a sua própria vida, aspectos de que ela 

jamais tenciona abrir a mão. Percebe-se que a sua capacidade volitiva é parte de uma 

configuração subjectiva que, integrando conhecimentos, afectos e motivação social, 

transfere todos esses elementos para um domínio pessoal mais íntimo. Ela diz: “Ainda 

tenho sonho”. Tem sonho porque, segundo Paulo Freire (1996): 

 

 A consciência do mundo e a consciência de si como ser inacabado 

necessariamente inscrevem o ser consciente de sua inconclusão num 

permanente movimento de busca. Na verdade, seria uma contradição se, 

inacabado e consciente do inacabamento, o ser humano não se inserisse em 

tal movimento. É neste sentido que, para mulheres e homens, estar no 

mundo necessariamente significa estar com o mundo e com os outros. Estar 

no mundo sem fazer história, sem por ela ser feito, sem fazer cultura, sem 

“tratar” sua própria presença no mundo, sem sonhar, sem cantar, sem 
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musicar, sem pintar, sem cuidar da terra, das águas, sem usar as mãos, sem 

esculpir, sem filosofar, sem pontos de vista sobre mundo, sem fazer ciência, 

ou teologia, sem assombro em face do mistério, sem aprender, sem ensinar, 

sem ideias de formação, sem politizar não é possível (pp. 57-58). 

 

O espaço amoroso deixado por Lélis teria que ser preenchido por um amor 

especial, por um amor-amizade, porque “amor-amizade pode valer mais que amor 

paixão: ela gostaria de um companheiro de viagem que ajudasse a escolher o roteiro, 

fazer e carregar as malas, resolver os acidentes de percurso e desfrutar os encantos 

da paisagem, tudo de modo compartilhado” (Mansur, 2006, p.135). 

  
Sou uma pessoa realizada, sinto-me bem, tenho muitos amigos, sou de toda a gente. Sou um produto 

de toda a gente. A minha porta está aberta para todos que vierem à minha casa. Na rua tenho necessidade, 

tenho sede de ter amigos, tenho sede de ser útil às pessoas, não no aspecto financeiro, para mim é no aspecto 

mais afectivo, nesse dar e receber. Sou afectiva, lecciono o francês, mas também lecciono o FPS [Formação 

Pessoal e Social]. Lecciono o FPS com paixão. O FPS me permite, às vezes, na aula, falar de mim, porque 

pego da matéria, de coisas, por exemplo: ser mulher; valores; de como viver; de como ser mãe. Baseio-me 

muito no que sou, e acabo na minha própria aula conseguir conselhos para mim mesma. 

 

Nessas frases podemos observar expressões que explicitam interesses, 

socialização e necessidades afectivas. Se as expressões “tenho necessidade”; “tenho 

sede de ter amigos”;  “tenho sede de ser útil às pessoas” etc., revelam o querer em 

relação ao outro e a si mesma, e nos parecem significativas, por outro lado 

demonstram a consciência crítica da necessidade do outro generalizado e da 

importância colectiva dos afectos. Pela forma declaratória e de intenções com que 

esses elementos surgem podemos considerá-los quer como significativos de sua 

representação quer como portadores de sentido subjectivo. “Sou uma pessoa realizada 

... Sou de toda a gente”. Através disso, ela expressa o sentido subjectivo de sua 

necessidade de ser reconhecida, como forte elemento portador de sentido para elevar a 

sua autoestima. É a expressão da sua forte identidade, é a força através da qual ela 

desenvolve, mantém e cultiva seus espaços próprios. 

Lecciona a disciplina de Formação Pessoal e Social com paixão porque quer 

dividir com os outros a sua experiência de vida, quer transmitir valores àqueles que 

serão homens e mulheres de amanhã, sabendo que: 
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O educador é, simultaneamente, superior aos alunos por sua posição, 

seu saber e sua experiência de vida e é superado pelos alunos na mesma 

proporção em que o amanhã supera o hoje, em que a força que se anuncia 

supera as realizações já fixadas (Snyders, 1996, p. 84). 

 

O reconhecimento dos outros pelo esforço realizado no trabalho e em outras 

relações sociais, a realização da entrega subjectiva do sujeito, podem dar sentido ao 

sofrimento ou ao esforço, metamorfoseando esse sofrimento, esse esforço, em prazer. 

Afinal, um sujeito não pode existir em abstracto, seu ser se produz na actividade, 

afectividade e cognição.  
 

 Desejo que este trabalho seja útil para ti, não sei se já reparaste que estou fortemente emocionada. 

Hoje, foi para mim muito importante esta oportunidade que me deste. Espero que saibas respeitar as minhas 

posições, podes verificar que aqui estão coisas que, às vezes, eu não gostaria de dizer para qualquer pessoa, 

mas espero ter contribuído para alguma coisa. 

 

Demonstra a consciência da sua solidariedade e da importância desta pesquisa, 

ao mesmo tempo que se sente emocionada e agradecida pela oportunidade dada para 

falar de si a este nível. Como qualquer pessoa, possui sonhos, desejos, projectos, 

frustrações, utopias e, como tantas outras, está disposta a partilhar suas lembranças 

quando encontra ouvidos atentos que mostrem interesse em conhecê-las, emprestando 

significações diferentes às suas vivências.  
 

 

 [E na tua escola como vão as coisas?] 

 Na minha escola eu não crio barreiras. Na minha escola toda a gente gosta de Madame, lá me 

chamam Madame. Não porque lecciono francês, em que madame é senhora. Mas a mim me chamam de 

Madame no sentido de mamã. Dentro da sala me chamam Madame; Madame para cá, Madame para lá. Até 

os professores me chamam de Madame. As mães falam de senhora Madame. Pensam que o meu nome é 

Madame. Então, as mães de Assomada quando têm filhos na minha turma, inclusive tu já tiveste, e viste 

como exijo, eu sou muito exigente... quando me deixam, eles sentem, vêem a diferença entre mim e os outros 

professores. Com 18, 19 anos, chegam para mim e dizem: Madame, você tinha razão, agora estamos vendo. 

 

Se identifica e é identificada como Professora Madame. Sente-se orgulhosa 

disso. A professora Madame é o pleno reconhecimento de uma professora que sabe 

articular o gesto de mãe e a actividade de ensinar e educar. O afecto e a sensualidade 
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assumem um caracter importante na constituição identitária e nas acções dessa 

professora. 

A palavra afecto vem do latim affectu (afectar, tocar) e constitui o elemento 

básico da afectividade, conjunto de fenómenos psíquicos que se manifestam sob a 

forma de emoções, sentimentos e paixões, acompanhados sempre da impressão de dor 

ou prazer, de satisfação ou insatisfação, de agrado ou desagrado, de alegria ou tristeza.  

É o advento de concepções teóricas, como a abordagem sócio-histórica, 

marcadas pela ênfase nos determinantes culturais, históricos e sociais da condição 

humana, que nos tem possibilitado uma nova leitura das dimensões afectiva e 

cognitiva no ser humano, na direcção de uma interpretação monista, em que 

pensamento e sentimento se articulam e configuram o tempo todo a subjectividade da 

pessoa. Embora os fenómenos afectivos sejam de natureza subjectiva, isso não os 

torna independentes da acção do meio sociocultural, pois é possível afirmar que estão 

directamente relacionados com a qualidade das interacções entre os sujeitos, como 

experiências vivenciadas. Dessa maneira, pode-se supor que tais experiências vão 

marcar e conferir aos objectos culturais um sentido afectivo. Dantas (1992) afirma 

que, para Wallon:  
 

[é a actividade emocional que] realiza a transição entre o estado orgânico do 

ser e a sua etapa cognitiva, racional, que só pode ser atingida através da 

mediação cultural, isto é, social. A consciência afectiva é a forma pela qual o 

psiquismo emerge da vida orgânica: corresponde à sua primeira 

manifestação. Pelo vínculo imediato que se instaura com o ambiente social, 

ela garante o acesso ao universo simbólico da cultura, elaborado e 

acumulado pelos homens ao longo de sua história. Dessa forma é ela que 

permitirá a tomada de posse dos instrumentos com os quais trabalha a 

actividade cognitiva. Neste sentido, ela lhe dá origem (pp. 85-86). 

 

No entanto, para Nilde, é de extrema importância que ela observe uma 

delimitação dos territórios de competência e de actuação de professora. As mudanças 

não se limitam a uma questão de eficiência, mas à maneira de viver as coisas e de 

compreender seu ambiente de trabalho, no momento em que ela consiga especificar e 

separar seu papel e suas responsabilidades do papel e da responsabilidade dos outros, 

principalmente no que diz respeito ao papel dos pais. Assim, ela conseguirá chegar a 

assumir apenas aquilo que lhe compete como professora. 
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O domínio progressivo do trabalho leva a uma abertura em relação à 

construção de suas próprias aprendizagens, de suas próprias experiências, abertura esta 

ligada a uma maior segurança e ao sentimento de estar dominando bem suas funções. 

 
Nas minhas aulas tiro sempre 5, 10, 15 minutos, às vezes até meia hora, se necessário for, e às vezes 

a própria aula toda, porque, às vezes, não é do francês que estão precisando, mas sim de uma conversa para 

serem ouvidos, para serem escutados; para lhes falar da vida, mostrando aos alunos que os problemas que 

eles têm não são somente deles, e que estão os atravessando por fazerem parte da fase de sua vida. Mostro-

lhes que eu passei por isso, seus pais passaram por isso, suas mães passaram por isso, todos nós passamos por 

isso.  

 

Procura distinguir o ser sujeito dela com a capacidade para significar suas 

próprias experiências e questões gerais da vida. Divide com os alunos a sua filosofia 

pessoal de vida, não se cingindo a conteúdos a serem ensinados e aprendidos, mas 

abrindo-se a outros valores da vida. Tem uma excelente construção intelectual que 

articula dialecticamente o formar-educar numa perspectiva de que “o trabalho 

educativo é o acto de produzir, directa e intencionalmente, em cada indivíduo 

singular, a humanidade que é produzida histórica e colectivamente pelo conjunto dos 

homens” (Saviani, 2004, p. 46). 

 
Tenho boas relações com a direcção da escola, eu não me deixo ser hostilizada. Por quê? Eu sou mais 

velha do que todos os membros da direcção. Às vezes, agora não tanto, ia ao gabinete do director para lhe 

sugerir o que pensava que devia ser feito para melhorarmos a situação na escola. A escola para mim ... 

Quando não estou em casa, estou na Escola Técnica, quando não estou na Escola Técnica, estou no Centro 

de Ensino. A escola é o complemento da minha casa, do meu lar. Tenho outro espaço também, a Igreja 

Nazarena. Eu vou para lá não por causa da religião, mas por posturas de pessoas. É, para mim, um meio 

social. Depois, eu não tenho outro espaço para estar, portanto são esses. 

 

Nas posições e juízos que assume, embora não numa dimensão 

intencionalmente declarada, demonstra forte envolvimento com valores morais que 

passam pelos seus compromissos com os outros, pela análise crítica, simplicidade, 

honestidade e coerência consigo mesma. Em vários momentos, quase que faz um 

apelo à cristandade para expressar, numa linguagem mais quotidiana, uma filosofia de 

vida que defende e que envolve construções pessoais sobre diferentes áreas da vida. 
 



 143

[Com que níveis trabalhas, tanto numa como noutra escola?] 

 Já trabalhei com todos os níveis, excepto o 12º ano. No Centro de Ensino, o director me considera 

mais vocacionada para trabalhar com FPS, devido à minha vivência e à minha postura, à minha forma de 

ser, coisa assim. E acho que ele tem razão, tenho perfil para dar FPS; linguagem, e depois os próprios 

alunos. Quanto ao francês, depois de formação, é uma língua estrangeira, e como antes não dava aulas, dei 

aulas durante esses cinco anos, mas penso interromper isso brevemente por causa da garganta. Até agora 

quis dar aulas para poder aprender, visto que fazes a formação e se não exercitares acabas por perder. Mas 

agora me sinto muitíssimo bem, avontadíssima (sic) em francês, pelo menos no francês pedagógico que 

leccionamos aqui, francês mais para alfabetização. A minha metodologia é a metodologia que eu utilizei na 

escola primária, só a adapto à idade. Neste ano estou trabalhando com nono e décimo. 

 

Reitera a conscientização da pessoa que ela é. Está ciente do reconhecimento 

por parte dos outros e sabe que a sua actividade profissional está intrinsecamente 

ligada às suas experiências, à sua postura. Tem, também, ciência de que só no 

exercício da função é que podemos melhorar as nossas qualidades docentes. Porque 

incorpora uma preocupação maior para o acto de educar do que somente ensinar, diz 

que a sua metodologia vem desde a escola primária e a tenta adequar à situação actual. 

Com isso revela uma necessidade de actualização da formação, superando a 

“continuidade”, já que as mudanças nos alunos não ocorrem só em função da idade, 

mas, principalmente, em função do desenvolvimento psicossocial, da consciência, o 

que implica estratégias complexas para lidar com eles. Caso contrário submete-se às 

contradições sem superá-las. 

 

 [Nilde, para ti o que é ser professor caboverdiano no geral e ser professor do ensino 

secundário em particular?] 

 Olha, ser professor em Cabo Verde implica situar-se no tempo e no espaço: 

No tempo, tens de saber em que século e em que ano estás. Tens de saber quais as exigências que te 

são impostas. Tens de saber que perfil, que valores, que suportes passar para os meninos, já que és um 

formador do homem de amanhã. 

 Mas tens de te situar no espaço. No espaço, tens de lembrar que estás em Cabo Verde, em que lugar, 

em que ilha, em que concelho, em que zona,  que cultura aí tens.  

 Mas também tens de saber que pai temos, origem dos alunos. Pai, a figura do pai está apagada em 

Cabo Verde, e quase não existe. Os meninos estão, afectivamente, ficando desvitalizados. Não há figura de 

pai. E mãe? A mãe assume o papel de pão-de-cada-dia, que é o principal, esse é o principal. As mães, na sua 

maioria, não estão preparadas para educar e formar seus filhos no mundo de hoje, perante tantas exigências, 
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e devido à situação geográfica de Cabo Verde e à tal chamada globalização. Os meninos têm mais 

informações do que pais. A figura de avó,  para contar estórias e passar a moral, hoje não existe; tios e tias 

também não há; cada qual pelo seu lado. Então, repara: geralmente os mais velhos cuidam dos irmãos mais 

novos. Os meninos, alunos que temos, antes de irem para a escola já são mães sem terem filhos, olha um 

vasto problema aqui. Os meninos crescem sem ter a mãe em casa, no campo não há empregadas, e os meninos 

ficam à vontade. 

 Temos meninos que em casa são homens-grandes para cuidarem dos bois. Um dia um aluno me disse: 

“Ah professora, você não sabe qual é o meu problema. Aqui me mandas para o quadro escrever frases, me 

tratas por menino. Em casa o meu pai me trata por homem-grande. Tenho lá um boi grande para cuidar, 

para puxar; tenho um burro que recusa ir; tenho cavalo. Você me vê assim tão pequeno, nunca alguém me 

viu pequeno. Vês a minha idade; de tanto lidar com animais acabei por não crescer. Se calhar, professora, já 

me tornei burro de tanto lidar com animais.” Isso me doeu muito, me doeu, transfigurei totalmente. 

 Voltando à tua conversa... ser professor caboverdiano. Antes de mais nada, para ser professor 

caboverdiano tens de estar preparado. Mas antes disso ainda, tens de ter vocação, tens de ter amor, mas 

muito amor. Tens de amar as crianças, gostar delas, independentemente de serem ou não teus alunos. 

Lembra-te que és dependente delas. Lembra-te de que se elas não existem, tu não ganhas e, se não ganhas, 

não poderás sustentar a tua casa, se não sustentas a tua casa não tens moral, não tens credibilidade. Então, 

tens que gostar delas, tens que compreendê-las. É difícil? Ah, mas é tarefa, isso faz tarefa! Ser professor 

caboverdiano é ser mãe. Mesmo pai, não é para ficar no lugar de pai não, deve ser mãe. Quando digo mãe, 

refiro-me àquela que abafa, que compreende, aquela mãe compreensível, que preocupa, aquela mãe 

tradicional. Quando o menino está de má cara, em vez de zangar com ele, é ir ter com ele e perguntar-lhe: o 

que aconteceu contigo hoje? É preocupar com ele porque, às vezes, não sabes o que aconteceu em casa, e há 

coisas que ele não conta; mas se tiver confiança em ti, ele desabafa contigo; só com confiança. Portanto ser 

professor é muita coisa. É ser pai, é ser mãe. É ter amor por este Cabo Verde. É saber que estás preparando 

alguém para te substituir. É pensar no amanhã. Primeiro está a parte afectiva, a parte moral. Só depois vem 

o conhecimento. Se um aluno não aprende o francês comigo, amanhã ele aprende pela rádio, aprende na vida, 

de uma outra maneira, mas o valor que lhe transmito fica com ele. Isso que é ser professor. Entre muitas 

outras coisas, prefiro esta mais do que aquela. O menino tem de ver em ti uma pessoa, um ídolo, uma pessoa 

que ele pode seguir, pela moral, pela apresentação, por essas coisas... 

 
Faz uma análise objectiva e empírica da estrutura familiar predominante em 

Cabo Verde, principalmente no meio rural, isto é, conforme expus anteriormente, a 

família vivida com vários arranjos familiares, várias possibilidades e soluções de vida. 

Incorporando o seu papel de professora-mãe demonstra uma simbiose entre as 

dimensões cognitiva e afectiva. Conhecedora da realidade sociocultural faz um apelo 
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para a inclusão dos mais desfavorecidos. Internaliza os sentimentos dos alunos para 

melhor os compreender quando revelarem estados de espírito e atitudes aquém dos 

esperados. Para isso, é necessário ingressar no mundo deles para conhecê-los; migrar 

para esse mundo e nele viver como “o mundo”. 
 

Dizer que a relação entre educadores e educandos é ao mesmo 

tempo afectiva e de progresso cultural – de progresso na conquista da cultura 

– é afirmar que o elemento intelectual está apto a se unir aos elementos de 

sentimento. Dizer que essa relação escolar pode proporcionar alegria é 

garantir que o elemento intelectual contém como que um apelo à junção com 

os elementos de sentimento – quando ambos são vividos com bastante 

profundidade. Reciprocamente, o afectivo dá acesso ao intelectual: o 

sentimento paixão torna-se compreensão e, portanto, saber (Snyders, 1996, 

p. 91).  

  

A actividade de educar, como já se viu, exige do educador o estabelecimento 

de um vínculo afectivo e emocional com o objecto de seu trabalho: o aluno. Qualquer 

ser humano sonha, pelo menos por um momento, em escrever seu nome na história, 

em última instância, em não morrer, em ser lembrado depois que passou. O professor, 

o educador, tem esta chance. Se esta não é a única peculiaridade deste tipo de 

actividade porquanto todo trabalho envolve algum investimento afectivo por parte do 

trabalhador, quer seja na relação estabelecida com outros, quer mesmo na relação 

estabelecida com o produto do trabalho, o caso do professor é diferente: a relação 

afectiva é obrigatória para o próprio exercício do trabalho. Para que o trabalho seja 

efectivo, ou seja, que atinja seus objectivos, a relação afectiva necessariamente tem 

que ser estabelecida. 

Essa sedução, essa conquista, envolve um enorme investimento de energia 

afectiva, canalizada para a relação estabelecida entre aluno e professor. É nessa dança, 

entre sedutor e seduzido, na sincronia dos passos, na harmonia dos movimentos, que o 

professor transfere seus conteúdos e o aluno fixa o conhecimento. É mediante o 

estabelecimento de vínculos afectivos que ocorre o processo ensino-aprendizagem. 

Se essa relação afectiva com os alunos não se estabelece, se os movimentos 

são bruscos e os passos fora de ritmo, é ilusório querer acreditar que o sucesso do 

educador será completo. Se os alunos não se envolvem, poderá até ocorrer algum tipo 

de fixação de conteúdos, mas certamente não ocorrerá nenhum tipo de aprendizagem 

significativa; nada que contribua para a formação destes no sentido de preparação para 

a vida futura, ficando o processo ensino-aprendizagem com sérias lacunas. 
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No entanto, ter vínculo afectivo não equivale ser "mãe", ser "tia" do aluno. 

Esse tipo de vínculo é limitado na sua potencialidade de realização, porque, se por um 

lado, o trabalho de professor exige "paciência de mãe", os professores não são mães 

dos alunos, a influência que podem ter sobre eles, o controle sobre a vida privada dos 

educandos, é limitado. Fica assim delineada uma contradição que a princípio não se 

resolve. É o afecto, é a emoção que necessitam ser controlados. 

A professora Nilde experimenta o drama do tipo de vínculo afectivo e 

emocional que o trabalho de ensino lhe exige, tem que ser mãe e professora, porque o 

ensino para acontecer demanda afecto e saber. Seu afecto de mãe não pode ser demais, 

porque na escola ela não é mãe. Agora, essa tensão estrutural do vínculo com o 

trabalho se complica ainda mais, numa situação em que os alunos precisam de atenção 

individualizada. Essa atenção individualizada que, segundo Nilde, esse grupo de 

alunos demanda, interpela com maior força seu afecto/emoção de mãe, mas ela deve 

encontrar o lugar que cabe à condição do educador que, considerando a dimensão 

afetivo-emocional, não reduz sua ação a esse fator, nem lhe dá uma amplitude que 

extrapole seu lugar próprio. 

 
 E a outra coisa o que era? 

 [Ser professor do ensino secundário] 

 Ser professor do ensino secundário. Ser professor do ensino secundário é saber que estamos perante 

adolescentes, fase difícil da vida, fase de transformação. O aluno que até então vinha tendo somente um 

único professor, de repente [tem] nove, depara com onze, doze professores diferentes, que pensam e agem de 

maneira diferente. No ensino primário preocupa-se mais com a educação. No ensino secundário pensa-se 

mais em formação, no sentido de ensinar, conhecimento, ensinar o menino “dire bonjour”, escrever “bonjour” 

correctamente, empregar “bonjour”, quando se devia pensar mais em educar, isto é, ir além do ensinar. No 

ensino secundário, actualmente, em Cabo Verde, deves voltar um pouco, deves ter um pouco do espírito do 

professor primário; tomara que tenhas vindo da primária.  

 Mas também, infelizmente, temos professores que chegam dentro da sala de aula e têm 50 minutos 

para cumprir o programa, para cumprir o objectivo. Aí é que está o problema. A sala de aula faz com que o 

professor se assemelhe ao padre rezando uma missa, sente-se pressionado. Nem em todas as igrejas, porque 

na minha tenho a liberdade de interromper o pastor, se eu quiser, para cantar, para questionar, para 

manifestar! Não é só o pastor que lê a bíblia! Ser professor não é só pensar nos conhecimentos científicos. 

Estamos lá também para isso, mas deve-se fazer o casamento educar-formar. Hoje vemos até magistrados 

que, embora tenham conhecimentos, as suas posturas demonstram que não têm educação. No entanto 

encontramos pessoas na rua que não sabem fazer o “O” que o burro faz com o pé, mas muito educadas. A 
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educação deve apostar na educação do homem, do perfil caboverdiano, no ser e no saber ser, no estar e no 

saber estar, no fazer e no saber fazer. Não sei se respondi a tua pergunta. 

 [Respondeste, estou satisfeito com a resposta]. 

 

A Nilde demonstra ser conhecedora dos constrangimentos que, quer os alunos, 

quer os professores, enfrentam no ambiente escolar no processo educativo. Nem os 

currículos, nem o espaço, nem o número de alunos distribuídos por sala são propícios 

a um ensino e educação adequados. Faz indirectamente uma crítica àqueles que 

tendem a valorizar somente a educação formal, a educação escolar, desvalorizando a 

educação do senso comum. Fica expressa, nas palavras dela, a constatação de que a 

educação não tem um lugar, ocupa todos os lugares, não tem um início ou um fim, 

acompanha todos os momentos da vida, não tem lócus no sujeito, se espalha por todos 

os sentidos, todos os gestos, todas as crenças e intenções. Não tem um autor, é obra de 

todos com quem cada um de nós se encontra e também de quem sequer conhecemos. 

A educação é omnipresente e omnisciente 

Cada um detém uma sabedoria diferente do outro. Aqueles que não 

frequentaram a escola têm uma sabedoria diferente de quem frequentou 20 anos de 

escola, mas é uma sabedoria. O mundo está repleto de bons exemplos de quem muitas 

vezes é muito sábio, muito educado, embora em outros valores, diferentes daqueles 

que a escola imputa. Ou seja, além de omnipresente e omnisciente a educação é 

incomensurável. Impossível dizer quem tem ou quem não tem, quem tem mais ou 

menos, qual é melhor ou pior  (Codo, 1999). 

 

 [E, por último, qual a tua opinião? Consideras que o professorado está sendo reconhecido pela 

sociedade e pelo Estado?] 

 Acho que, no século XXI em que nos encontramos, chegou a altura de o professor ter a consciência 

de que se o Maomé não vai à montanha, a montanha vai ao Maomé. Eu não culpabilizo ninguém. Os 

políticos começaram a sentir, pelo menos no tempo das campanhas (ainda ontem houve uma reunião para 

isso, para esclarecer aos professores), que precisam dos professores. Repara: eu tenho 7 turmas, tenho 160 

alunos. Agora veja quantos pais tenho. Tenho 160 encarregados de educação que se multiplicam por causa 

da tia, madrinha, desse, daquele... Chegou a hora de o professor deixar de queixar e dizer: Nós somos assim! 

Nós somos nós! E valorizar a própria camada. Não devemos aceitar que nos façam campanhas e, pelo 

contrário, fazer o nosso trabalho de educar, de formar, e deixar o indivíduo escolher. Devemos deixar dessa 

lamúria com o Estado e com os partidos políticos, que fazem isso por seus interesses, e lembrar que os 

professores não têm interesses específicos, mas sim, são educadores, formadores, com grande responsabilidade 
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para com o político de amanhã. Só que há professores e professores. Há professores que estão trabalhando e 

ganhando no professorado, mas professores mesmo são muito poucos. O professor precisa de maturidade, não 

só de conhecimento. Um conhecimento científico se obtém de uma maneira ou de outra. O mais importante 

aqui, em Cabo Verde, não é ter muita escola. 

 

Deixa claro que tenta assumir uma postura eminentemente política na sua 

acção pedagógica e vice-versa. Traz à cena a professora-cidadã que, na escola ou fora 

dela, milita, reivindica, resiste. Aponta para a professora que assume seu espaço/tempo 

e se compromete a responder aos desafios de sua sociedade. A prática política 

colectiva [não fala aqui, mas é militante do PTS - Partido do Trabalho e da 

Solidariedade] constitui mais um contexto de formação da professora que enredada 

nos demais contextos lhe possibilita articular biografia e história, perceber como o 

individual e o social estão interligados, como as pessoas lidam com as situações da 

estrutura social mais ampla que se lhes apresentam em seu quotidiano, transformando-

o em espaço de imaginação, de luta, de acatamento, de resistência, de resignação e 

criação. Afinal: 
 

A politicidade da educação demanda veementemente do professor e 

da professora que se assumam como um ser político, que se descubram no 

mundo como um ser político e não como um puro técnico ou um sábio, 

porque também o técnico e o sábio são substancialmente políticos. A 

politicidade da educação exige que o professor se saiba, em termos ou em 

nível objectivo, em nível de sua prática, a favor de alguém ou contra alguém, 

a favor de algum sonho e, portanto contra um certo esquema de sociedade 

ou projecto de sociedade. (...) A politicidade exige coerência do educador que 

seja coerente com esta opção (Paulo Freire, 2001, p. 95). 

    
No entanto, não deixa de ser contraditória às suas posições, a parte final do 

trecho, quando ela diz: “Um conhecimento científico se obtém de uma maneira ou de 

outra. O mais importante aqui, em Cabo Verde, não é ter muita escola”. 

Entendemos que ela, mergulhada numa população ainda com baixo nível de 

escolaridade, queira valorizar o comportamento ético-moral e a sabedoria popular, 

principalmente por parte dos adultos e velhos, nas relações entre as pessoas, mas isso 

não supera nem substitui a necessidade de uma forte educação formal como forma de 

propiciar a hominização dos indivíduos por meio de acesso ao acervo do 

conhecimento acumulado e que vem sendo produzido pela humanidade, em vez de 

deixar que cada um aprenda ao deus dará na vida. Há que haver uma transformação do 
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indivíduo em-si para o indivíduo para-si, no indivíduo que deixe de viver somente o 

quotidiano porque a vida do homem é una em sua totalidade, não havendo uma ruptura 

entre sua vida quotidiana e genérica, sem capacidade de retrospectivar, projectar, 

sonhar. Segundo Duarte (1993): 
  

  

 O indivíduo para-si é o ser humano cuja individualidade está em permanente 

busca de se relacionar conscientemente com sua própria vida, com sua 

individualidade, mediado pela também constante busca de relação consciente 

com o género humano. O processo de formação do indivíduo para-si envolve 

um conjunto complexo de factores, não sendo possível dizer que este ou 

aquele seja o mais importante. Mas é possível afirmar-se que determinados 

factores são indispensáveis a esse processo. A relação consciente com as 

objectivações genéricas para-si é um desses factores indispensáveis à 

formação do indivíduo para-si (pp. 185-184). 

 
Outra coisa que eu penso, e isso eu devia ter dito também na reunião de ontem, é que um deputado 

não tem que ser necessariamente um advogado. É necessário sim advogado para discutir leis, chega-se numa 

hora que ele tem o seu lugar. Eu respeito o Dr. Hernani Alfama, mas eu tenho a certeza que tenho vivência 

que o Dr. Hernani Alfama não tem. Ele está lá na sua posição, do alto, eu estou aqui em baixo, estou 

convivendo com menino que, às vezes, é violado pelo próprio avô, pelo próprio pai; tenho menino que levanta 

para a escola 5h30 e regressa à casa às 15h30. Imagina! Ele anda a pé, anda de carro, para assistir 

diariamente cinco aulas, com fome. Por vezes sai à uma e espera para reiniciar às duas, sem ter que ir para 

nenhum lugar. Oh, rapaz essas coisas têm pano para manga. 

 

Por fim, de novo aparece sua capacidade de construção teórica acerca da 

experiência da sua vida como um dos seus atributos significativos. Ela se define, entre 

outras coisas, pela sua capacidade de construir, de elaborar e sentir sua experiência. 

São esses elementos que lhe permitem construir e defender seu espaço subjectivo e 

simbólico perante os demais. Através da aquisição de sensibilidade relativa às 

diferenças entre os alunos, revela uma das principais características do trabalho 

docente. Se apresenta como um profissional cuja obrigação é a de reconstruir todo o 

passado e todo o futuro preso “nos tomates da vida”: o professor. Se orgulha de estar 

levando a cabo uma acção humana potencialmente geradora de significados, 

potencialmente transcendente, e com esses gestos ter a sorte de fazer a História, 

reservar seu lugar no futuro por meio dos seus alunos. Só que, para isso, é necessário 
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que ela esteja constantemente reactualizando, renovando os seus conhecimentos, os 

processos pedagógicos, por meio de uma formação progressiva e contínua. 

 

 

 

Considerações finais 

 

Chegamos ao fim deste trabalho na esperança de que fique claro que as considerações 

que faremos não pretendem ser um sumário conclusivo. Esforçar-nos neste sentido estaria em 

flagrante contradição com tudo o que foi descrito e analisado ao longo de todo o percurso. 

Sabendo que a identidade é metamorfose, só chegamos momentaneamente ao fim da nossa 

investigação não porque a sua resposta pudesse ser conclusiva (isso nunca será possível no 

estudo da identidade), mas porque o próprio problema que colocamos e as considerações a 

que ele dá lugar só podem fazer sentido diante dessa abordagem, tendo sempre claro de que se 

o passado é a única realidade de que nós temos certeza, a identidade diz também respeito ao 

presente e ao futuro. 

 Seguindo a recomendação metodológica, além de Ciampa e Vigotski, tentamos 

aproximar alguns autores à experiência narrada, considerando a multiplicidade de vozes, que 

compreendem e interpretam o mundo, sempre mutável e inacabado, segundo o lugar de onde 

falam, já que cada ponto de vista é visto de um ponto. Sabendo que a vida e os fenómenos 

humanos são plurais e ultrapassam as fronteiras teóricas, tentamos transitar entre as 

disciplinas, articulando os instrumentos conceituais que nos possibilitem uma maior 

compreensão do problema em apreço.  

 Metaforicamente, a identidade de Nilde, em particular, e do professor caboverdiano, 

em geral, está “resumida” na epígrafe com que iniciamos este trabalho, em que as 

adversidades são metamorfoseadas consoante as condições sócio-históricas de formação 

individual e social rumo à emancipação, no descobrimento da origem das coisas e da sua 

apropriação. 

 Verificamos durante o estudo feito que a identidade do professor caboverdiano não 

tem sido outra coisa senão a articulação da competência de um sujeito capaz de linguagem e 

de acção para enfrentar determinadas exigências e adversidades com consistência e confiança 

acumulada. Sem dúvida essa identidade depende naturalmente de determinadas premissas 

cognoscitivas, mas não é uma determinação do "Eu" epistémico, consistindo antes numa 
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competência que se forma nas relações sociais. Ela é gerada pela socialização, ou seja, vai se 

processando à medida que o sujeito, apropriando-se dos universos simbólicos, integra-se, 

antes de mais nada, num certo sistema social, ao passo que, mais tarde, ela é garantida e 

desenvolvida pela individualização, ou seja, precisamente por uma crescente autonomia em 

relação aos sistemas sociais. 

  Este estudo nos deixou claro que a identidade do professor pode se configurar na 

capacidade que ele tem de construir, em situações conflitivas, novas identidades, 

harmonizando-as com as identidades anteriores agora superadas, com a finalidade de 

organizar numa biografia peculiar a si mesmo e às próprias relações sociais, sob a direcção de 

princípios e modos de procedimentos universais.  

Não menos claro também ficou que, hoje, entre as múltiplas dimensões da identidade 

dos indivíduos, a dimensão profissional adquiriu uma importância particular. Por ter se 

tornado um bem raro, o emprego condiciona a construção das identidades sociais. A saída do 

sistema escolar e da formação profissional e a confrontação com o mercado de trabalho 

constituem actualmente um momento essencial de constituição de uma identidade autónoma. 

A relação com os sistemas, com as instituições e com os detentores dos poderes directamente 

implicados na vida quotidiana acciona a implicação e o reconhecimento do indivíduo, seu 

engajamento e sua indiferença, sua participação ou sua contestação, sua identidade virtual 

reivindicada e sua identidade realmente reconhecida. Isso faz com que a identidade se 

configure menos como um processo biográfico de constituição de si que um processo 

relacional de investimento de si. 

 Contudo, embora ser professor não fosse uma opção de raiz do nosso sujeito 

(certamente também para a maioria dos professores que ingressaram até um período muito 

recente), ela ganha consistência no interior das relações sociais que se exercem na 

profissionalidade e na conscientização política do papel do professor na construção de um 

homem e de um mundo novos, fazendo mesmo com que ele se sacrifique, abrindo mão de 

certas prerrogativas relevantes para a sua constituição e realização, para permanecer na 

profissão com prazer e determinação, fazendo jus e gratidão a um povo que lhe legou uma 

língua, uma história e uma cultura. 

 “A privação de trabalho é um sofrimento íntimo, um golpe na auto-estima tanto 

quanto uma perda de relação com os outros: uma ferida identitária geradora de 

desorganização social. Inversamente, o facto de ser reconhecido em seu trabalho, de travar 

relações – mesmo conflituosas – com os outros e de poder se empenhar pessoalmente em sua 
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actividade é ao mesmo tempo construtor de identidade pessoal e de criatividade social” 

(Dubar, 2005, prefácio). Mesmo assim, não é o medo dessa privação que hoje leva aqueles 

que outrora entraram na profissão, por falta de opção, a permanecer nela, mas porque se 

tornaram cônscios da sua função social, têm uma visão de mundo diferente e incutida de 

valores e significações, se orgulham da profissão e se sacrificam mesmo nas condições 

adversas. E mais, passaram a ter o verdadeiro amor por aqueles que diariamente sentam à 

frente deles, esperando por eles...  

 É desta forma e nessa luta que o professor caboverdiano, através de configurações 

subjectivas por meio da aquisição e atribuição de sentidos e significados condicentes à nossa 

realidade social, vem revelando uma identidade que vem se constituindo a partir de 

conformação negociatória, se reconstrói, mostrando-se responsável pela sua mobilização e 

promoção, dentro de uma construção identitária cujo engajamento e investimento nas suas 

actividades lhe garantem sucessos, permanência no emprego, promoção na carreira e o direito 

à reivindicação por um reconhecimento social mais justo. Afinal, uma vida sem sentido é uma 

espécie de morte em vida; é  mesmice, a morte da identidade. 

 Hoje, o entendimento que o professor deve ter também do significado histórico da 

instituição a que pertence será fundamental para que possa propor modificações de forma que 

os interesses da instituição possam ser, de alguma maneira, significativos para o seu processo 

de transformação. Um bom professor é aquele que não só ensina, mas também educa. É 

aquele que zela pela aquisição de conhecimentos científicos e, fazendo uma síntese desses 

conhecimentos científicos adquiridos, chega à conclusão de que educar é uma arte, talvez a 

mais consciente das artes. Se enquanto um bom actor de teatro, por exemplo, incorpora e 

emigra no espírito da personagem que ele representa, retornando a si com os aplausos da 

plateia, o professor não, ele é simultaneamente actor em obra e personagem; o professor 

incorpora e emigra no universo espiritual dos seus alunos, dos seus educandos, dos seus 

projectos, mas mantendo-se, ao mesmo tempo, em si. Ele deve ter a consciência de que o seu 

trabalho não será avaliado como um produto final pronto para o consumo de imediato, nem 

pelos aplausos do público, mas pela susceptibilidade de elaboração e reelaboração futuras 

pelos seus alunos, com impactos culturais distintos. 

 Ficou explícito que só na medida em que imaginamos, nas formas do espaço e do 

tempo, o conteúdo subjectivo das nossas aspirações, é que o objectivamos, isto é, que lhe 

damos estabilidade e consistência. A mesmice só se superará na metamorfose se esse “fazer” 

for permeado pela consciência autónoma, pelo agir comunicativo e pela contextualização e, 
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por meio disso, o conteúdo dos sentidos é encarado nas relações da coexistência (espacial) e 

da sucessão (temporal), e não num universo imaginário em que as circunstâncias são 

sumariamente afortunadas. Como afirmamos anteriormente, a análise da narrativa confirmou 

que o finito intervalo vital de cada criatura determina não só sua expectativa de vida, mas 

também sua experiência do tempo; ele fornece o protótipo secreto de todas as medidas 

temporais, não importa quanto essas mensurações transcendam ao intervalo em direcção ao 

passado ou ao futuro. De facto, a nossa existência mundana sempre força a que nós nos 

déssemos conta do passado, quando nós ainda não éramos, e de um futuro quando não mais 

seremos. O ponto é que sempre que transcendermos os limites do próprio tempo de vida e 

começarmos a reflectir sobre esse passado, julgando-o, e sobre esse futuro, formando 

projectos de vida, fazendo com que o nosso pensamento e as nossas actividades deixassem de 

ser pensamentos e actividades politicamente marginais podemo-nos emancipar. 

 Finalmente, consideramos ter alcançado os objectivos propostos inicialmente e 

sustentado, através da articulação das diversas categorias levantadas no pressuposto teórico 

(que já contêm implícitas muitas hipóteses) uma nova possibilidade no estudo de identidade. 

Todavia, não sendo sumariamente conclusivas, as nossas considerações nos deixam abertas as 

portas para aprofundarmos esse estudo (talvez no doutoramento), ouvindo outros professores 

e professoras, professores de outros níveis e outras áreas e, por meio de análises cruzadas 

chegar a novas conclusões.  
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ANEXO: 1. Cronograma dos principais conflitos e revoltas dos caboverdianos 

 

Em 1623, as autoridades da Vila de Ribeira Grande rogam à Coroa que não nomeie 

um Governador Real para Cabo Verde. Lisboa responde que "as gentes são revolucionárias, 

há casos de homicídio e outros crimes, e os nativos que são muitos assassinariam os brancos 

que são poucos e tornar-se-iam chefes do governo e governariam" (Barcelos, 1879, p. 228);  

Em 1770, o capitão-tenente do Fogo chega à Brava para restabelecer a ordem, após 

uma revolta.  

Em 27 de Dezembro de 1811, muitas pessoas protestam contra os novos impostos 

criados para suportar a milícia em Santiago. Os cabecilhas do protesto foram deportados 

como prisioneiros para o Governador do Brasil. Barcelos conta que as autoridades "não 

confiaram nos soldados crioulos porque no dia da revolta eles declararam que não disparariam 

contra os revoltosos" (idem) ; 

Em Janeiro de 1822, greve ao pagamento das rendas por trabalhadores agrícolas e 

arrendatários contra o Coronel Domingos Ramos, presidente do Distrito de Engenho, no 

interior de Santiago. Os protestantes exigiam uma reforma agrária que transferisse a posse da 

terra a quem de facto a trabalhasse; 

Em 26 de Dezembro de 1835, houve uma revolta de escravos em Monte Agarro, 

aldeiazinha situada a cerca de 4 quilómetros da cidade da Praia. Os escravos decidiram 

assassinar os brancos, pilhar as casas, apoderar-se da cidade e, depois, de toda a ilha. 

Denunciados quando se decidiram a assaltar a Praia, foram rapidamente repelidos pelas tropas 

de guarda. Seis anos mais tarde, 300 rendeiros de um grande morgado – Nicolau dos Reis 

Borges, um dos maiores proprietários do arquipélago na época, munidos de facas e de cacetes 

apelaram a população da zona a manifestar-se contra o pagamento das rendas, por acharem 

que as terras que cultivavam deviam pertencer-lhes. As famílias brancas da região e inclusive 

o Presidente da Câmara Municipal tiveram que buscar refugio na capital (Anjos, 2005, p. 32); 

Em 1855, mineiros do Mindelo, São Vicente, protestam contra as condições de 

trabalho e os salários estabelecidos pelos homens de negócios ingleses que geriam a mina de 

carvão;  

Em 1910, trabalhadores portuários de São Vicente entram em greve por melhores 

condições de trabalho e de salário; 
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Em Novembro de 1910, “Raboita Rubon Manel”9, em Santiago. O Padre António 

Duarte da Graça insurge-se contra a prisão de um pequeno grupo de mulheres que tinham 

colhido ilegalmente sementes de purgueira selvagem. A recolha e exportação dessas sementes 

produtoras de sabão era monopólio oficial. O protesto do padre transformou-se gradualmente 

numa revolta de muitos habitantes locais que marcharam com espadas e pedras e atacaram a 

prisão de Cruz Grande. O lema do Padre Graça, que obtinha eco junto aos aldeões locais, era 

"aqui não há negro, não há branco, não há rico, não há pobre... somos todos iguais!". A 

milícia acabaria por esmagar a revolta. Este acto ficou célebremente reconhecido na história 

do povo por "Raboita Rubon Manel". 

Em Setembro de 1933, nos Condados de Plymouth e Bristol, Massachusetts, 1.500 

caboverdianos, apanhadores de aranda, fazem greve por melhores condições de trabalho, 

trabalho garantido até o final da estação e o direito a organizarem-se. Os donos dos campos 

contratam forças de segurança privadas e trabalhadores de fora acabam por furar a greve. Essa 

seria a primeira greve agrícola da história do Massachusetts; 

A 7 de Junho de 1934, protestantes empunhando bandeiras pretas (bandeira negra da 

fome), marcham nas ruas do Mindelo, em São Vicente, contra a falta de resposta do Governo 

às crescentes condições de fome. Sob a liderança de Nho Ambrosino, um chefe local popular, 

os protestantes saqueiam depósitos de alimentos em estabelecimentos comerciais. O 

acontecimento é celebrado na arte e na canção caboverdiana como a "revolução do Capitão 

Ambrósio";  

De 1940 – 1960, uma pequena facção do povo rural "badiu" da Ilha de Santiago entra 

em revoltas espontâneas periódicas em oposição ao Catolicismo Português e à administração 

colonial. No início dos anos 60, o movimento assumiu um significado político e os seus 

membros foram chamados "rebelados" pelas autoridades, que rapidamente detectaram o 

comunismo incipiente em alguns dos seus princípios, os aderentes do movimento eram 

chamados simplesmente "increntes". Entre os seus princípios contava-se a recusa de aceitar 

rituais religiosos praticados por padres; realizavam os seus próprios baptismos, casamentos e 

veneravam especialmente uma cópia da Bíblia trazida da América uns anos antes. Os 

aderentes trabalhavam a terra comunalmente, recusavam o contacto com estranhos e proibiam 

o abate de qualquer criatura viva. Foi a sua recusa em lidar com dinheiro, ter contactos com 

padres ou deixar as suas casas serem fumigadas numa campanha anti-malária que trouxe os 

                                                           
9 Ribeirão Manuel, mais conhecido no crioulo caboverdiano por Ribon Manel, é uma aldeia que fica no interior 
de Santiago, mais concretamente no concelho de Santa Catarina. 
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Rebelados à atenção do Governo. Os líderes do movimento acabariam por ser presos, 

brutalmente interrogados e finalmente dispersos para outras ilhas (J. Monteiro 1974: 107-8 

citado em Meintel 1984: 142). Nos anos 1960 e 1970, os rebelados aderiram espiritualmente 

ao PAIGC, movimento de libertação anticolonialista, e ao seu fundador, Amílcar Cabral. A 

luta e o espírito da revolta dos rebelados é celebrada na poesia de Corsino Fortes e outros.  

Ainda hoje existe essa sub comunidade "os rebelados", com os seus rituais típicos e maneira 

de viver completamente diferente da comunidade maioritária. No entanto tem dias contados...  

 Em 1946, a polícia secreta portuguesa (PIDE) funda uma prisão em Chão Bom, 

Tarrafal, na Ilha de Santiago, para encarcerar os dissidentes políticos e os anticolonialistas de 

Portugal, Cabo Verde, Guiné e outras colónias africanas. Ironicamente, a prisão do Tarrafal 

seria um óptimo ninho de líderes pós-coloniais em África e Portugal. A forte morna 

caboverdiana "Seis anos na Tarrafal" evoca a súplica dos prisioneiros políticos e foi utilizada 

com muita eficácia como um instrumento de organização durante os anos da luta anticolonial. 

Em outros termos, três eixos de contradições principais opunham os residentes nas 

ilhas: primeiro, a oposição entre senhores e escravos e camponeses semi-escravizados que se  

expressa também como conflito étnico entre negros e brancos. Em segundo lugar, a oposição 

entre os interesses da elite de Santiago e as elites das ilhas do Barlavento quanto à alocução 

dos recursos públicos prioritários  para o “progresso” – disputa essa que se dá, num primeiro 

momento, como luta pela definição da capital em Mindelo ou Praia. Por fim, a oposição entre 

as elites e as autoridades coloniais. 

 Esse último eixo de conflito está no centro das estratégias que reúnem o conjunto das 

elites locais na edificação de uma identidade cultural própria às ilhas de Cabo Verde. No 

fundo do acirramento desse conflito está o ressentimento de parte das elites caboverdianas 

pelo facto de as autoridades metropolitanas recusarem sistematicamente o estatuto de ilhas 

adjacentes ao arquipélago de Cabo Verde, tal como definido para Açores e Madeira, o que por 

conseguinte confere a essa elite local a posição de cidadãos de 2ª classe. Desde o reinado de 

D. Maria II (1834 – 1853), os caboverdianos tinham recebido o direito de cidadania que os 

diferenciava do estatuto de indigenato aplicado às demais colónias portuguesas em África. 

Esse direito de cidadania  não conferia, porém, o mesmo estatuto aos caboverdianos e aos 

“portugueses de Lisboa”. 

Ponto de discórdia, também, foi a disputa pela instituição escolar mais importante do 

arquipélago, luta tanto mais vital porquanto as ilhas estão relativamente distantes umas das 

outras. Até meados do século XIX, não existe um sistema de ensino propriamente dito em 



 163

Cabo Verde. Alguns esforços para implementar o ensino primário redundavam em fracassos 

quase imediatos. Tinha sido criada uma escola primária na capital –  Praia, em 1817, para 

fechar logo em seguida, por motivos funcionais. Reaberta em 1921, funciona irregularmente 

até 1840. De 1841 a 1842, funcionam 12 escolas oficiais no arquipélago. 
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ANEXO - 2. Decreto-lei para a criação do seminário-liceu de São Nicolau 

 

“Tendo em consideração o que me propôs o reverendo bispo de Cabo Verde, e a 

consulta do conselho ultramarino de 24 de Julho deste ano; 

 É por bem, em virtude do disposto na citada lei, determinar provisoriamente o 

seguinte: 

 Parte Oficial: 

 Sendo uma das maiores necessidades da religião e do estado a devida educação do 

clero, para o que, pela lei de 12 de Agosto de 1856, foram mandados estabelecer seminários 

nas dioceses ultramarinas; 

 Considerando que, pela citada lei, podem os seminários eclesiásticos suprir a falta de 

liceus, pois que nas suas aulas de estudos preparatórios poderão utilmente aprender os 

mancebos que, não se destinando ao estado eclesiástico, desejam contudo seguir estudos 

superiores, ou receber uma educação literária e científica; 

 Art.º 1º. É criado o seminário eclesiástico da diocese de Cabo Verde, na conformidade 

da lei de 12 de Agosto de 1856. 

 Art.º 2º. O curso geral de estudos do mesmo seminário é dividido em dois: 

 1º. Estudos preparatórios; 

 2º. Estudos eclesiásticos. 

 Art.º 3º. Formam o curso de estudos preparatórios as seguintes disciplinas ensinadas 

nas respectivas cadeiras: 

 1ª cadeira - línguas latina e francesa. 

 2ª cadeira - filosofia racional e moral, e princípios de direito natural. 

 3ª cadeira - retórica, geografia, cronologia e história em curso bienal. 

 4ª cadeira - matemática elementar, e princípios de ciências físicas e histórico-naturais 

em curso bienal. 

 Art.º 4º. Formam o curso teológico, estudado em quatro aulas, e em dois anos, a 

história sagrada e eclesiástica, a teologia sacramental, e a teologia dogmática. 

 Art.º 5º. O curso de estudos preparatórios será ensinado por quatro professores, e o de 

estudos teológicos por dois. 

 Além destes professores haverá outro de música e canto eclesiástico. 

 Art.º 6º. Serão nomeados, de preferência, para professores do seminário, os capitulares 

da catedral de Cabo Verde. 
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 Na nomeação das dignidades e cónegos haverá a consideração de que tenham a 

aptidão  necessária para o magistério. 

 Art.º 7º. Haverá no seminário duas classes de alunos: 

 1ª. Dos que se destinam ao estudo eclesiástico; 

 2ª. Dos que quiserem estudar no mesmo estabelecimento sem se destinarem à vida 

eclesiástica. Os alunos de 1ª classe serão gratuitamente sustentados pelo seminário. Os alunos 

da 2ª classe pagarão uma prestação módica, mas que seja suficiente para indemnizar o cofre 

do estabelecimento das despesas de sustentação, a qual será anualmente fixada pelo prelado 

de inteligência com o governador da província. 

 O número de alunos de 1ª classe será anualmente fixado pelo prelado da diocese com 

atenção aos meios destinados para este fim, mas além destes poderão ser admitidos mais 

alunos ordinandos, pagando uma prestação igualmente fixada pelo prelado. 

 Art.º 8º. Só poderão ser admitidos no seminário como alunos ordinandos mancebos de 

quem pela suficiência da sua inteligência, bons costumes e inclinações para o estado 

eclesiástico a juízo do prelado, se deva presumir que virão a ser sacerdotes dignos de tão alto 

ministério. 

 Art.º 9º. O reverendo prelado de diocese de Cabo Verde será o reitor do seminário, e 

haverá para o coadjuvar na parte administrativa e disciplinar um vice-reitor e um prefeito, e 

igualmente os criados que forem inteiramente indispensáveis. 

 Art.º 10º. O prefeito do seminário será o tesoureiro do respectivo cofre. 

 Art.º 11º. Os professores e mais empregados do seminário terão os vencimentos 

declarados na tabela junta ao presente decreto, e que dele faz parte integrante. 

 Art.º 12º. O prelado da diocese, em conformidade com a lei, fará os estatutos e 

regulamentos que são necessários para a definitiva constituição do seminário, que com as 

convenientes informações subiram à minha real presença na forma do disposto no art.º 21º da 

lei de 12 de Agosto de 1856. 

 O ministro e secretário de estado interino dos negócios da marinha e ultramar assim o 

tem entendido e faça executar. 

  

Paço, em 3 de Setembro de 1866. = Rei = Visconde da Praia Grande.” 
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ANEXO – 3 
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